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Aos meus pais e irmão,

por tudo.

Resumo

Na opinião de vários estudiosos dos media, o caso Maddie reúne muitos dos ingredientes necessários para que o público tenha mantido o interesse elevado que vem relevando desde o início.
Se, à partida, trata-se “apenas” do desaparecimento de uma criança entre tantas outras, a verdade é que “uma menina inglesa, bonita, de olhos azuis, que desaparece num aldeamento turístico inglês, no Algarve, destino de férias tido por seguro pelos seus conterrâneos, é sempre uma janela aberta de oportunidade ao mediatismo”. (Edson Athayde, apud Carvalho et al., 2007: 14).
O caso do desaparecimento de Madeleine McCann terá sido, com certeza, um dos acontecimentos mais mediáticos e, sobretudo, marcantes que terão surgido nos meios de comunicação social durante os últimos dois anos.

Assim, neste trabalho procura-se encontrar a prioridade dada nas agendas dos meios de comunicação social a este caso, partindo dos conceitos de noticiabilidade e «agenda-setting» e do efeito do agendamento nos vários órgãos de comunicação social.
Abstract
In the view of many scholars in the media, the case Maddie meets many of the ingredients necessary for the public interest has kept the high that comes from falling within the top.

If, at the outset, it is “only” the disappearance of a child among many others, the truth is that “an English girl, beautiful, blue-eyed, which disappears in an English tourist resort in the Algarve, had a holiday destination for insurance for their countrymen, it is always an open window of opportunity to the media”.
The case of the disappearance of Madeleine McCann has been, without doubt, one of the most media and, especially, that have arisen marked in the media over the past two years.

Thus, this work seeks to find a priority in the agendas of the media in this case, building on the concepts of news and «agenda-setting» and the effect of scheduling in various media.
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«Por muito que se atribua o “sucesso” do caso Maddie às estratégias mediáticas adoptadas, ou às qualidades telegénicas do casal, uma coisa é dada como certa: nunca o desaparecimento de qualquer criança, do milha e duzentas mil que anualmente se esfumam, conseguiu a mínima aproximação à visibilidade e ao tempo de antena que esta já teve. E ainda a missa vai a santos…» 

Introdução
Acontecimento marcante, o desaparecimento de Madeleine McCann foi também um dos momentos mais mediáticos a nível nacional – e, neste campo, o mérito deverá ser concedido em grande medida aos meios de comunicação social, especialmente – pelo menos numa primeira fase à televisão.

De facto, a partir do dia 3 de Maio de 2007, o país e o mundo inteiro passaram a ficar alerta ao paradeiro de Madeleine Beth McCann, uma menina inglesa que terá desaparecido do apartamento onde terá sido deixada a dormir com os irmãos gémeos Sean e Amelie.

Actualmente, numa sociedade democrática, os meios de comunicação social tendem a assumir um papel preponderante como instrumento modelador de atitudes e opiniões, já que contribuem para a definição dos temas que farão parte da opinião pública, isto é, para o “agenda-setting” e, simultaneamente, do sentido a atribuir-lhes. Terá sido através de tais dispositivos, que os meios de comunicação social conseguiram autonomizar o seu próprio campo de legitimação, tendo-se transformado, dessa maneira, num meio privilegiado de medição de outros campos autónomos, possibilitando a gestão das contradições e das divergências de cada campo em conformidade com os interesses dominantes (Rodrigues, 1984: 27-28).
É certo que na opinião de muitos estudiosos dos media, o “Caso Maddie” concentra, em larga medida, vários dos ingredientes necessários para um melodrama: uma criança bonita, vítima, e um casal com uma boa imagem. E tem ainda até lados que mexem com o inconsciente, como a famosa figura do “Homem do Saco” – o tal homem alegadamente visto por uma testemunha, transportando uma criança no cobertor. Um caso que se encaixa perfeitamente no sistema de valores-notícia dos media.

Mas, para se compreender como é que o desaparecimento de uma criança tomou proporções nunca observadas, talvez seja inevitável examinar a actuação do casal McCann, bem como campanha mediática que os envolve. Diversos investigadores nesta área partem da ideia que os pais de Maddie aplicam uma táctica de uma forma muito conscienciosa, racional. Cristina Ponte (Carvalho et al., 2007: 15), por exemplo, entende que “a campanha feita pelos pais teve um peso inegável, foi muito bem montada, com a intervenção de futebolistas, o ir à rua com o ursinho…”.
Em poucas palavras, a forma como o desaparecimento de crianças é abordado nos media afecta, de algum modo, a opinião pública. Assim, é fundamental saber a maneira como as notícias são expostas ao público, um processo que, de acordo com Hewitt (1992: 173), depende de duas condições: primeiro, há considerações técnicas, nomeadamente a disponibilidade das fontes, o formato noticioso e os constrangimentos temporais; segundo, há os valores políticos que controlam os media e a extensão da censura do governo. Mais ainda, há a considerar a questão de os media não serem monolíticos – a cobertura da televisão é diferente da dos jornais e os jornais diferem entre eles.

A acontecimento de dimensão mundial, já todos tínhamos assistido – desde o funeral da princesa Diana ao campeonato mundial de futebol, sem esquecer as constantes guerras. Mas, nunca um desaparecimento de uma criança ganhou tanta envergadura mundial como o de “Maddie”, um caso que arrastou multidões e envolveu órgãos de comunicação estrangeiros. Tal como diz Castro (2007: 32), “este é o maior exemplo mediático de que há história de desaparecimento de crianças. As centenas de jornalistas portugueses, britânicos, irlandeses, espanhóis, franceses, italianos, alemães, noruegueses, japoneses, norte-americanos, australianos e de tantas outras nacionalidades levam a notícia minuto a minuto para todo o mundo”.
Efectivamente, a extraordinária forma de cobertura mediática do desaparecimento de Maddie produziu uma ruptura significativa no modo de actuar dos media. A projecção de imagens em directo das primeiras declarações do casal McCann quando já tinha passado vinte e quatro horas após desaparecimento da sua filha, não é um serviço normal da televisão. A transmissão em directo de um evento tende a ser bem planeada, é largamente publicitada, com os acontecimentos a desenvolverem-se dentro dos parâmetros de um argumento pré-concebido. Mas, a 4 de Maio de 2007, os telespectadores viram, num total de trinta e cinco segundos, as imagens poderosas do desespero de uns pais que, de imediato, conquistaram os portugueses e o mundo.

Este era um evento impossível de ignorar pelos media. O desaparecimento de Madeleine McCann foi, de um modo como raramente ocorre, uma súmula de vários valores-notícia, particularmente a novidade, o inesperado, a relevância e a dramatização. O desaparecimento de Maddie constituiu, portanto, um mega-acontecimento, “protótipo do acontecimento que”, como destaca Tuchman, “rebenta nas redacções jornalísticas e provoca uma alteração completa na rotina, como uma nova primeira página, boletins de notícia, uma interrupção da programação normal” (Traquina, 2002: 205).

Apesar da omnipresença da televisão, esta não eclipsou a imprensa escrita do acompanhamento noticioso deste acontecimento tão invulgar. Depois do choque inicial que deixou as pessoas perplexas coladas às emissões quase ininterruptas das televisões, elas começaram a procurar jornais – no próprio dia e nos dias imediatos.

E o que é que as pessoas, em Portugal, procuraram e encontraram nos jornais? Como foi a cobertura da imprensa portuguesa do “Caso Maddie”? O desaparecimento de Maddie teve uma cobertura global, nos media portugueses? Os interesses económicos e convicções reflectiram-se nas coberturas dos meios de comunicação? Como acontecimento mundial, a questão da proximidade geográfica ou emocional influenciou a cobertura jornalística? Qual foi o tom predominante da cobertura? Que atributos foram mais noticiáveis? Quem foram os principais actores?

Este trabalho propõe-se apurar de que maneira a imprensa portuguesa fez a cobertura do “Caso Maddie” e, por conseguinte, de que forma é que este acontecimento se estabeleceu como fonte de discussão pública. Numa primeira fase, procede-se a uma revisão teórica da relação entre o desaparecimento de Maddie e os media e das questões da noticiabilidade e do “agenda-setting”. Posteriormente, faz-se a análise de um corpus constituído por quatro jornais – dois diários, Público e Jornal de Notícias, e um semanário, Expresso –, analisados durante o período de uma semana, a primeira semana de cobertura do desaparecimento de Maddie: de 4 de Maio de 2007 a 10 de Maio de 2007.
Capítulo 1
O acontecimento – o desaparecimento de Maddie
«Rapto, mistério, pedofilia, possibilidade de morte, criança bonita, pais com estatuto social, estrangeiros, de férias, católicos, fé e emoção, romarias de curiosos à Praia da Luz, polícia, assessoria profissionalizada, envolvimento político, enfim, todo os condimentos para ser uma grande história jornalística.»


      (Castro, 2007: 29)

1.1 A noite da histeria

“Madeleine chegou a 28 de Abril à Praia da Luz, perto de Lagos, no Algarve. Ela, os pais e os seus irmãos gémeos. No Ocean Club, o empreendimento turístico onde se instalaram, todos repararam que, dos três irmãos, Maddie era a mais agarrada ao pai. Pouco mais se sabe. Ao certo, sabe-se que desapareceu do apartamento onde terá sido deixada a dormir, a sós, com Sean e Amelie. Estávamos a 3 de Maio, a dois dias do fim das férias, quando, cerca das 22h, a mãe, Kate, anunciou o seu desaparecimento: “They´ve taken her!”. Eles levaram-na” Eles? Eles quem? Levaram-na? Para onde? Quem é ela? Amelie? Madeleine? Respostas ainda não dadas, dúvidas mantidas. Estava lançada a primeira pedra da tese de rapto” (Carvalho et al., 2007: 20-21).

A noite começou perfeita para o casal McCann e amigos. Perante uma mesa oval do restaurante Tapas, localizado no interior da zona exclusiva do Ocean Club, estavam Gerry, sete amigos com quem tinha vindo de férias e um número ainda não consensual de garrafas de vinho quer tinto quer branco. “Naquela noite, o grito de Kate acabou permanente com a animação. Os convivas levantaram-se da mesa em alvoroço. Todos, à excepção de Dianne Webster, de 63 anos, avó de duas crianças que, nessa altura, também dormiam num outro apartamento do Ocean Club” (Carvalho et al., 2007: 22). A partir desse momento, formou-se rapidamente um movimento instantâneo de busca da criança nas imediações do empreendimento turístico. As hipóteses eram variadas: a menina poderia ter saído do quarto, à procura dos pais e estar perdida algures nas redondezas. Desde funcionários do Ocean Club a cidadãos, em menos de uma hora existiam já mais de uma centena de pessoas colocados no papel de “detectives improvisados”, todos fixados no desejo de encontrar a menina loura de quatro anos. Enquanto isso, a mãe de Maddie e um dos casais com quem partilhara a mesa do Tapas, esperavam pela polícia no 5A do Ocean Club, apartamento onde a família estava alojada de férias.


Enquanto uma pequena multidão vasculha as ruas e esquinas da Aldeia da Luz, Gerry concentrava os seus esforços no telefone. Pelas 23h, o pai de Maddie já tinha emergido numa sucessão de telefonemas para diversos órgãos de comunicação social britânicos – situação comprovada mais tarde pelo diário Correio da Manhã de 15 de Setembro, que terá anunciado que a seguir ao alarme por volta das 22h, a primeira chamada de Gerry foi realizada para Allistair Clarke, um velho amigo dos tempos de Universidade, curiosamente um homem muito próximo do actual primeiro-ministro britânico, Gordon Brown.


A Guarda Nacional Republicana é contactada às 22h 41m por um dos funcionários do Ocean Club – porém, já sabe que antes disso, Allistair Clarke e John Buck, o embaixador britânico em Portugal, estavam informados do desaparecimento de Maddie. Paralelamente, o canal de televisão Sky News, também se encontrava devidamente inteirado da situação. Em poucas palavras, já haviam jornalistas que tomaram conhecimento do desaparecimento da menina ainda antes das autoridades portuguesas. “Em menos de uma hora”, de acordo com Carvalho, “os McCann e os seus amigos britânicos investem numa campanha junto da imprensa e diplomacia britânicas. “Procurar Maddie no terreno ficou para a populaça e para os funcionários do Ocean Club” (Carvalho et al., 2007: 23).

Entretanto, a noite de 3 para 4 de Maio é passada pelo casal McCann já num outro apartamento cedido pelo aldeamento turístico de Mark Warner. Na manhã seguinte ao acontecimento, trinta elementos da GNR começam a bater o terreno. Duas equipas cinotécnicas – cada uma delas formada por um militar e um cão – desta força policial e um helicóptero da Protecção Civil associam-se às buscas. Em paralelo, a Polícia Judiciária continua a tentar encontrar mais pistas. Segundo Carvalho, é aqui que começa toda a investigação do “caso mais intrigante e apaixonante que Portugal, o Reino Unido e, provavelmente o Planeta, viveram em 2007” (Carvalho et al., 2007: 24).


Contudo, é através da anunciação da hipótese de rapto que entra em marcha uma campanha mediática sem precedentes. Para Carvalho (et al., 2003: 24), o mundo passa a “colar-se aos ecrãs de televisão” e a “devorar páginas de jornais”. Toda a gente quer saber as últimas acerca da criança desaparecida na Praia da Luz. 

Na altura, variadas questões foram feitas, mas só nos quatro meses seguintes hão-de ser explicadas das mais diferentes formas, sendo que algumas nunca virão a ter resposta. Muitas ainda continuam sem ser entendidas e são “estas e aquelas”, como sublinha Carvalho (et al., 2007: 25), que “têm contribuído para a conceptualização dos inúmeros cenários já conhecidos”. No entanto, existe entre estas uma em especial que, implicitamente, irá continuar como suposição: “poderá esta campanha de sensibilização desenvolvida por Gerry, Kate e os seus inúmeros assessores, ser um dos maiores embustes mediáticos de sempre à escala planetária?” (Carvalho et al., 2007: 25).
1.2 Teoria de rapto ou um embuste?

Natação, ténis, pinturas faciais e dança, deliciavam as crianças que, naquele Maio de 2007, passavam férias no complexo turístico do inglês Mark Warner, localizado na Praia da Luz. Um aldeamento que Mark só controlava há um par de meses – terá sido um ano inteiro de negociações para conseguir a concessão algarvia, já que a exploração do Ocean Club encontra-se dividida por duas empresas: a Luz Oceano, a que pertence o sector da venda, aluguer e gestão de apartamentos e que emprega à volta de 120 funcionários; e a Mark Warner, dirigida por ingleses, a que pertence o sector do lazer, serviço de baby-sitting e outros, e que contrata cerca de 40 colaboradores.

Aparentemente, não se verificam motivos para o casal McCann não confiar nos serviços disponibilizados pela unidade hoteleira. O Ocean Club oferece o serviço de baby-sitting durante toda a noite – um serviço que conta com funcionários britânicos – precisamente para que os pais possam jantar, sair e divertir-se à vontade, sem o mínimo de preocupações. Porém, Kate e Gerry optaram por deixar os três filhos sozinhos no quarto e foram jantar com os amigos ao restaurante Tapas – um restaurante que se situa a uma distância onde não é possível ouvir um choro ou observar qualquer movimento que aconteça no apartamento que os McCann ocupavam.


Mas, o que ocorreu entre as 17h30m e as 22h é que aparece como uma das grandes incógnitas. “Eles entraram no restaurante por volta das 20h. Era um grupo grande e todos os dias jantavam no Tapas. Fizeram-no mais uma vez nesse dia, e não achámos nada de estranho”, relatou um dos funcionários do restaurante que servia o casal ao Correio da Manhã.


Existem várias versões acerca das horas às quais o casal McCann apareceu no restaurante. Por um lado, há quem diga que os McCann chegaram ao Tapas pelas 20h30m, por outro, outros defendem um horário próximo das 21h. No entanto, antes disso, alegadamente já teriam adormecido os filhos, ainda com a luz do dia bem alta.

De acordo com a versão do casal, por volta das 21h05m, o pai de Maddie foi ao quarto certificar-se de que tudo estava sob controlo. Posteriormente, regressou ao restaurante, descansado, e às 22h terá sido a vez de Kate ir ao 5A do Ocean Club. A fazer-se fé nesta versão dos factos, terá sido entre a visita de Gerry e a visita de Kate ao apartamento, que a menina desapareceu – foi também com base nesta versão que variados órgãos de comunicação social britânicos anunciaram, logo dia 4 de Maio, que alguém teria forçado a entrada da casa de férias do casal britânico, dando, por conseguinte, consistência à tese de rapto. 
1.3  Informação, dinheiro e poder

Rapidamente, Kate e Gerry transformaram-se em “vedetas” de televisão. Como questiona Carvalho (et al., 2007: 31): “Quem não se lembra do apelo emocionado da senhora McCann no dia 4 de Maio?” – um apelo realizado em exclusivo para a cadeia noticiosa de televisão Sky News no qual a médica britânica pronuncia em bom português: “Por favor, devolvam a nossa filha”.


O “caso Maddie” vende jornais em todo o mundo e converte-se em assunto apetecível de conversa, em casa, na rua, no local de trabalho e nos transportes públicos. A própria curiosidade dos leitores e telespectadores sustenta os media. O desaparecimento da menina parece uma fonte inesgotável de material, em particular para os tablóides de Terra de Sua Majestade.


A polícia portuguesa é criticada, até mesmo enxovalhada e humilhada por não aparecer depressa com resultados e respostas. Os jornalistas ingleses, habituados ao “circo mediático” que envolve as matérias de crime no seu país, ao confrontarem-se com a escassa informação cedida pela Polícia Judiciária, apressam-se a pôr as autoridades em xeque – chegam mesmo a propôr que a lei portuguesa do segredo de justiça, devia ser modificada.


A questão é pertinente: Por que razão uma criança desaparecida a 3 de Maio, no Algarve, mereceu tanto destaque, quando no Reino Unido desaparecem mais de três crianças por dia, o que dá uma média superior a 1336 crianças desaparecidas todos os anos? – os dados são concedidos pelo UK Police Missing Persons Bureau, o organismo que investiga desaparecimentos de crianças no Reino Unido. Gordon Brown, então candidato a primeiro-ministro empenhou-se pessoalmente no assunto – terá mesmo declarado nos primeiros dias de investigação que “o Governo inglês iria pressionar as autoridades portuguesas para resolver o caso” (Carvalho et al., 2007: 32). Mas, será que o simples facto de Gerry McCann ser amigo de um amigo do candidato, justifica um envolvimento tão fervoroso da máquina diplomática inglesa? A cadeia noticiosa Sky News chega mesmo a transmitir os seus principais noticiários, na íntegra, a partir da Praia da Luz. Note-se que, no momento, a França, um dos países mais poderosos da União Europeia, decidia quem seria o seu próximo Presidente da República. Nicolas Sarkosy é eleito a 6 de Maio, mas esta data, essencial para os destinos da Europa e para um país que sustenta rivalidades ancestrais com os ingleses, é subalternizada na agenda noticiosa da Grã-Bretanha para o caso Maddie.


Alex Woolfall é o primeiro construtor de uma massiva campanha contíguo aos media. Uma campanha que, como sublinha Carvalho (et al., 2007: 32), tem como objectivo central, “alertar ou convencer o mundo para a teoria do rapto”. Woolfall é um dos profissionais das Relações Públicas e Comunicação mais caros do mundo que conta já com diversos serviços prestados ao governo inglês – actualmente, é a figura de proa da Bell Pottinger, uma das mais credenciadas empresas de comunicação e relações públicas do Reino Unido, que labora a imagem da empresa de Mark Warner, precisamente o dono do Ocean Club. A ideia da criação do fundo “Leaving No Stone Unturned”, proveniente de Alex Woolfall, procurava sobretudo angariar dinheiro que possa reverter em favor do financiamento, do suporte de investigações e das variadas iniciativas relacionadas com o desaparecimento de Maddie e com a sua divulgação. Os donativos chegaram de todo o mundo. Algumas figuras públicas, nomeadamente o multimilionário Richard Branson, a escritora JK Rowling, criadora de Harry Potter, e Wyne Rooney, avançado do Manchester United, decidiram contribuir.

É também através de Alex Woolfall que é gerado o site: findmadeleine.com – esta página de internet bate recordes mundiais de visitas. Logo após o segundo dia, o acesso ao site já ultrapassava mais de 50 milhões. O nome da menina desaparecida na Praia da Luz começa a liderar listas de entrada em motores de pesquisa on-line.

A máquina profissional de comunicação dos McCann encontrava-se a todo o gás. A 8 de Maio, o melhor jogador do de futebol do mundo, Cristiano Ronaldo, apela na televisão para que Maddie seja libertada. Três dias depois, David Beckham, um dos mais mediáticos futebolistas do momento, faz o mesmo. 
Mas, seria um vulgar casal de médicos, de uma cidade inglesa do interior, capaz de montar uma estrutura de comunicação tão forte, utilizando figuras públicas mundiais como aliados?
A 12 de Maio, dia em que Madeleine McCann completaria quatro anos de idade, é ainda Woolfall quem surge em público a dar a cara pelo casal. A agência noticiosa Reuters notifica as seguintes palavras do Relações Públicas: “Hoje é o quarto aniversário da nossa filha Madeleine. Gostaríamos de marcá-lo, pedindo que as pessoas redobrem os seus esforços para ajudar a encontrá-la”. Nesse momento, de acordo com Carvalho (et al., 2007: 35), as autoridades portuguesas continuam a manter de pé “uma operação de envergadura nunca antes vista, em solo nacional, nem mesmo em casos de crianças desaparecidas”. A ideia central é apenas uma: encontrar a menina desaparecida naquela noite de 3 de Maio de 2007. 

A teoria de rapto continua a ser considerada como a hipótese mais plausível, pelo menos aos olhos da imprensa. O silêncio da polícia, obrigatório segundo a lei portuguesa, acaba por ser cúmplice dessa corrente de opinião. Para Carvalho (et al., 2007: 35), uma vez que ninguém expõe uma justificação aceitável sobressai aquela que Kate McCann advoga desde o primeiro dia – recordada pela publicação Times Online no dia 4 de Setembro: “ Não tenho dúvidas que ela foi levada do quarto por alguém. Não sabemos se foi uma pessoa, duas, ou um grupo de pessoas, mas eu sei que ela foi levada” (Carvalho et al., 2007: 35).

E a novela continua. Desta vez, a 16 de Maio no jogo de futebol em que se disputa a final da Taça UEFA em Glasgow entre dois clubes espanhóis, o Sevilha e o Espanhol de Barcelona – precisamente a terra natal de Gerry McCann, pai de Maddie. Antes do jogo iniciar, o ecrã gigante do estádio mostra um clip de imagens da criança desaparecida e um apelo à sua libertação. Posteriormente, a 19 de Maio, apenas três dias depois, é realizado o mesmo apelo no ecrã gigante do estádio de Wembley, agora antes da final da Taça de Inglaterra entre Chelsea e Manchester United.

Entretanto, o governo inglês decide intervir de um modo mais evidente e toma as rédeas da estratégia de comunicação. Sheree Dodd, uma ex-jornalista do Daily Mirror e porta-voz sénior do executivo, é enviada para Portugal com o cargo, agora, de assessora de imprensa, “responsável por agir como intermediária entre os media e os McCann”. (Carvalho et al., 2007: 36). Mas, a sua substituição não tardou e, em apenas duas semanas, Clarence Mitchell, director da Unidade de Monitorização de Media do Gabinete Central de Informação do Governo Britânico, assumia os comandos da assessoria dos McCann – segundo a edição de 8 de Setembro do Times Online, seis mil libras, uma soma que ultrapassa os nove mil euros, foi o valor total do custo dos serviços de Mitchell como assessor de imprensa.

O clímax destas grandes movimentações diplomáticas dá-se a 30 de Maio, quando o casal McCann é recebido pelo Papa no Vaticano. De acordo com Carvalho (et al., 2007:37), “as imagens transmitidas pelas televisões de todo o mundo apresentam Mitchell, sempre próximo do casal, durante a curta audiência com Sua Santidade”. E a audiência valeu não tanto pelo que o Santo Padre declarou aos McCann, mas pelos trinta e quatro segundos de televisão junto ao Papa, emitidos para todo o mundo.

Em pleno mês de Julho, Mitchell regressa a Londres, após as eleições que consagraram Gordon Brown como novo primeiro-ministro. É então contratada Justine McGuiness, especialista em relações públicas e ex-candidata pelo Partido Liberal nas eleições de 2005, à região de West Dorset. É com ela aos comandos da máquina de comunicação que emerge a iniciativa da visita aos Estados Unidos, dois meses depois do desaparecimento da menina. Contudo, arguindo sobrecarga de trabalho, Justine McGuiness demite-se do cargo, a partir do momento em que dá o regresso de Kate e Gerry a Inglaterra. Entretanto, Clarence Mitchell, reocupou o lugar, renunciando a um salário de 100 mil euros anuais, para dar a cara por um casal suspeito de homicídio da própria filha.

1.4  Pistas e possíveis raptores

A hipótese de rapto parece, de alguma forma, a mais forte, pelo menos aos olhos do casal McCann. Porém, as autoridades portuguesas começam a investigar outras hipóteses, nomeadamente a possibilidade da criança ter saído do apartamento pelo próprio pé e ter eventualmente sofrido um acidente – só muito mais tarde é que se começaram a levantar vozes de que Maddie estaria morta. Durante isso, como refere Carvalho (et al., 2007: 39), “mais de 150 efectivos policiais, apoiados por cães e meios aéreos, para além das centenas de populares, vasculham todos os recantos num raio de 20 km à volta do apartamento de férias dos McCann”.

De facto, não é a primeira vez que surgem situações graves com crianças inglesas em férias na costa algarvia. Na verdade, em Novembro de 1990, Rachel Charles, de nove anos, foi encontrada já cadáver, em Vale Navio, perto de Albufeira. O cenário trágico expunha uma menina estrangulada com um cordão de nylon. Estava desaparecida há três dias. Uma testemunha do caso, um jardineiro português, identificou prontamente o homem que levou a criança para dentro de um carro: Michael Cook, de 39 anos. Dois anos depois, e na sucessão de várias investigações e audiências em tribunal, o inglês é condenado a 19 anos de prisão, pelo crime de homicídio qualificado. Já em Janeiro de 2002, um bebé inglês, de três meses de idade, aparece abandonado em pleno aeroporto de Faro. Foi entregue ao Refúgio Aboim Ascensão e por lá ficou esquecido durante 19 meses. Só quando já tinha 22 meses é que foi adoptado por um jovem casal português. Todavia, o facto é que nenhum destes casos abriu serviços noticiosos de televisão e rádio e fez manchetes de jornais durante meses. Tal como afirma Carvalho (et al., 2007: 40), “com o desaparecimento de Madeleine McCann tudo foi diferente”.
Na verdade, foi logo nos primeiros dias do desaparecimento da menina que se começaria a especular a existência de um retrato-robô do presumível raptor – um homem de estatura média, encorpado, que vestia um casaco escuro e umas calças beije – que só muito mais tarde é que é divulgada através de uma imagem efectiva pela Polícia Judiciária. A justificação para este facto foi, no entender da Judiciária, uma medida preventiva, já que não se podia correr o risco de assustar o provável raptor. Para Carlos Poiares, psicólogo forense, a atitude da polícia foi plausível, porquanto esta não divulgação do retrato-robô, previne “a caça ao homem e possíveis linchamentos, até inocentes”. Contudo, apesar desta opinião profissional, os órgãos de comunicação social ingleses continuam a desconsiderar as autoridades portuguesas, por estas não terem tornado pública tal pista.

Entre as inúmeras questões que então se puderam pôr encontra-se a dúvida: porquê Madeleine? Por que não Sean ou Amelie? Por um lado, a filha mais velha do casal McCann será mesmo demasiado crescida para ser roubada com o intuito de integrar outra família. Mas, por outro, as vítimas deste tipo de rapto são particularmente crianças vindas de famílias pobres não sendo, aqui, o caso. Sem se pressupor a hipótese de premeditação, não é fácil aceitar que alguém tenha passado próximo do apartamento 5A do Ocean Club e pura e simplesmente se tenha lembrado de levar uma das três crianças que lá encontrou a dormir. Todavia, durante os primeiros dias, esta foi uma das teses a que se concedeu mais força para justificar o desaparecimento de Maddie – terá sido à luz destas hipóteses que se partiu do pressuposto de que, quem levou a menina, teria de estar a par das rotinas do casal McCann.


Entretanto, a ideia de haver uma motivação sexual estava cada vez mais próxima e presente. A Polícia Judiciária e a polícia inglesa trabalham juntos para identificar possíveis relações entre redes pedófilas e cidadãos ingleses residentes na costa algarvia. A facturação detalhada dos contactos telefónicos dos funcionários do Ocean Club é analisada ao pormenor, na procura de chamadas suspeitas, que pudessem, de alguma forma, dar indícios de um provável rapto premeditado. De acordo com Carvalho (et al., 2007: 42), a 8 de Maio, a Polícia Judiciária já “tinha investigado cerca de 350 informações sobre o possível paradeiro de Maddie, chegadas de todo o país, via telefone. Nessa altura, mais de 100 pessoas tinham sido interrogadas e cerca de 500 apartamentos, da zona da Praia da Luz, passados a pente fino”.


A cada dia que passa, há mais fotos da criança dispersas pelo país e pelo mundo. Kate e Gerry alertam para o detalhe inconfundível no rosto da filha. Por mais que alguém tentasse disfarçar a cor ou o corte de cabelo da menina, nunca poderia acabar com a marca de nascença que ele possui no olho direito – parece um sinal mas, no âmbito científico, designa-se por coloboma ou síndroma dos olhos de gato. Em poucas palavras, trata-se de uma malformação genética que pode, ou não, afectar expressivamente a visão – relacionadas com esta, podem haver outras deficiências genéticas, nomeadamente o atraso no crescimento, problemas cardíacos, de audição ou até implicações no sistema nervoso central. No entanto, vários especialistas em criminologia, bem como o inspector Jorge Monteiro, do Instituto Superior de Polícia Judiciária e Ciências Criminais, advogam que a atitude dos pais em divulgar esta característica particular da sua filha Maddie, pode ter sido precipitada. É que, a partir do momento em que o possível raptor percebesse que a sua vítima está marcada de modo permanente e não haver forma de a camuflar, sentir-se-ia pressionado ao ponto de a eliminar, acabando, no desespero, por matá-la.


Mas, se quisermos aceitar o facto de existir a possibilidade de a menina ter sido raptada, temos de ponderar quais os hipotéticos percursos de fuga do raptor, os quais que poderão ser variados:

1. Por via terrestre, bastaria possuir um automóvel num sítio estratégico. A partir daqui há um sem número de caminhos à escolha. Se a ideia for seguir rumo ao país vizinho, o trajecto pode passar pela Via do Infante, uma auto-estrada, ou por estradas nacionais ou municipais – porém, o raptor teria de conhecer o Algarve ou ser auxiliado por quem conhecesse a região e, ainda assim, teria de considerar o risco de não conseguir chegar a Espanha, dado existir um bloqueio policial das fronteiras. Mas, existem outras possibilidades: o mesmo raptor poderia dirigir-se para Norte, evitando assim eventuais controlos policiais, para tentar sair do país mais tarde já na fronteira alentejana, por exemplo.

2. Por via marítima, bastaria o presumível raptor dirigir-se até à Marina de Lagos. Em apenas 10 minutos chegaria ao seu destino. A fuga de barco seria relativamente fácil: bastaria saber que o posto do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras da Marina de Lagos tinha fechado às 17h30m, no dia 3 de Maio. Qualquer saída depois dessa hora, poderia claramente passar despercebida. 

3. Finalmente, por via aérea, bastaria o provável raptor ter um carro à sua disposição para se dirigir até ao aeródromo de Lagos e aí chegaria em cerca de 15 minutos. Ora, nesse aeródromo são proibidas descolagens e aterragens de aeronaves depois do pôr-do-sol. Todavia, é preciso ter em atenção que, com um aeródromo sem vigilância, que nem sequer tem uma frequência de rádio atribuída, qualquer acto ilícito desta forma prova, provavelmente não teria em conta uma restrição desta natureza. Assim, à distância de cerca de um quarto de hora de automóvel, contada a partir do apartamento dos McCann, esta seria uma das maneiras mais rápidas de retirar uma criança raptada das imediações.

Durante semanas a fio, a teoria de que Maddie teria sido raptada reinou na opinião pública de um modo quase unânime. Até aqui poucos põem em causa que Maddie tenha sido levada por algum predador, provavelmente um pedófilo, mesmo sabendo que este tipo de crime acontece com maior frequência em espaços abertos e com muita gente a circular, para além de que os alvos mais fáceis são as crianças de baixa condição sócio-económica. Ora, o caso de Maddie encontra-se longe de corresponder a este perfil. Tal como conclui Carvalho (et al., 2007: 46), “o seu berço está longe de ser uma palha!”.
1.5  Maddie passou a ser vista todos os dias

A campanha de comunicação do casal McCann gera efeitos quase imediatos em diversos pontos do Globo. O rosto da menina corre o mundo e, um pouco por todos os lados, ocorrem relatos de avistamentos de Maddie. George Burke, um inglês habitante de Lagos, refere que, naquela famosa noite de Maio, observou um casal suspeito com uma criança ao colo, não muito longe do Ocean Club. De acordo com esta descrição, um homem e uma mulher apressam-se a sair do local, deixando a ideia de não quererem serem vistos.

A 8 de Maio, inspectores da Polícia Judiciária de Coimbra chegam mesmo a interceptar um indivíduo que seguia ao volante de um Peugeot 207 de matrícula espanhola. O homem foi visto com uma criança que lhe tentava fugir, a fazer compras no Ecomarché de Nelas – por serem verificadas semelhanças entre Maddie e a menina, mas também por estranhar o comportamento dos dois, uma pessoa presente no espaço comercial alerta as autoridades. O resultado foi o controlo redobrado das estradas da região até à fronteira de Vilar Formoso. Contudo, depressa se prova que suspeito não seria mais do que um cidadão belga que apenas levava com ele a sua própria filha.

Mas, pouco tempo passou para as autoridades começarem a receber pistas do estrangeiro. A primeira, com mais destaque, vem de Mari Ollim, uma norueguesa ex-assistente num centro para crianças deficientes, que afirma ter visto Maddie numa estação de serviço de Marraqueche, em Marrocos, no dia 9 de Maio. A norueguesa conta que esteve de férias em Agadir, mas que de 8 para 9 de Maio dormiu em Marraqueche. Quando se preparava para seguir rumo a Tânger, onde viria a apanhar o barco para Tarifa, em Espanha, parou numa estação de serviço para comprar água. É lá que observa uma criança com um “aspecto amoroso”, vestida com um pijama azul que parecia estar em apuros. É “vigiada por um homem esquisito, a cerca de um metro” (Carvalho et al., 2007: 55). Só quando chega a sua casa, em Málaga, é que tem contacto com o mundo das televisões e jornais e se apercebe do caso de uma menina desaparecida no Algarve que domina os serviços informativos, chegando à conclusão de que a criança angustiada que viu em Marrocos é a filha do casal McCann – o curioso neste avistamento é que Ollim recorda-se até de verificar o pormenor da íris da menina, uma situação apenas visível com uma grande atenção ao detalhe ou mesmo depois de alguém nos alertar para ele. Porém, apesar de Mari Ollim continuar a afirmar que tem a certeza absoluta de que era Maddie, não achou tão relevante indicar o seu verdadeiro apelido aos jornalistas, nem o sítio onde residiu até 2005. De facto, chama-se Mari Ollim Pollard é casada com um inglês e viveu a 10 km da casa do casal McCann, até há cerca de dois anos. Meses mais tarde, quando questionada sobre os factos, Mari Pollard assegura desconhecer a família McCann, mas não nega que o seu esquecimento foi estranho.

A 25 de Setembro, os jornais e televisões espanholas exibem ao mundo a fotografia de uma menina loira, com um grupo de marroquinos. A imagem data de 31 de Agosto e tem como autoria a espanhola Clara Torres. Perante esta pista, um fotógrafo da Agência France Press decide investigar e desloca-se até Zinat, próximo de Tétuan, precisamente o local onde a espanhola diz ter avistado a criança. O repórter de imagem dá de caras com uma menina marroquina chamada Bouchra Benaissa, filha de Ahmed Ben Mohamed Benaissa e Hafida Achkar – a edição on-line do jornal El Mundo chega mesmo a publicar a imagem em vídeo, com grandes planos da criança de Marrocos, no qual se percebe de imediato que a menina é diferente da filha de Kate e Gerry McCann. 

É preciso ter em conta que esta segunda vaga de avistamentos em Marrocos surge pouco depois de Clarence Mitchell, o tal ex-pivot da BBC e um dos spin-doctors do governo de Gordon Brown, ter ficado, pela segunda vez, encarregado de toda a máquina de comunicação do casal McCann.

Mas, retrocedamos um pouco no tempo. A 16 de Maio, surgem os primeiros testemunhos de pessoas que acreditam ter visto Madeleine McCann em Malta. O canal de televisão Net Television noticia que dois turistas ingleses comunicam o avistamento à polícia na capital daquela ilha do Mediterrâneo, La Valleta. De um só fôlego, os avistamentos de Maddie naquela ex-colónia inglesa, chegam às dezenas – isto é, se Malta entrou no mapa e ganhou um súbito destaque deve-o, em larga medida, ao desaparecimento de Maddie e aos consequentes avistamentos ali assinalados. Em Portugal, a Polícia Judiciária sempre deu pouca importância às notícias de avistamentos em Malta. Para Carvalho (et al., 2007: 59), isto justifica-se, talvez, porque seria pouco provável o possível raptor de Maddie andar a passear a menina à vista de toda a gente, sobretudo “num lugar onde há quilos de cidadãos britânicos em férias por metro quadrado”.

A 18 de Maio, é uma turista suíça, de férias na ilha grega de Creta, quem alerta as autoridades do seu país, depois de ter visto a criança desaparecida num hotel em Hermonissos. Rapidamente se concluiu tratar-se apenas de mais um alarme falso – tal como Maddie em 2007, na ilha grega de Kos, Ben Needham, em 1991, uma criança inglesa de 28 meses, desapareceu sem deixar qualquer rasto. Dezasseis anos depois, continua desaparecido e apenas se pode especular que se tratou de um rapto.


A 22 de Junho, a Polícia Judiciária prepara um cerco a um voo vindo de Genebra, na Suíça, tendo como destino o aeroporto da Portela. O alerta de que Maddie poderia estar no avião foi dado em pleno voo a partir de uma denúncia realizada a bordo. Pelas 15 horas, a aeronave chega a Lisboa e as autoridades portuguesas já se encontravam a postos. A identificação de todas as pessoas é feita rapidamente, porém, esta “suposta Madeleine”, não era a menina desaparecida (Carvalho et al., 2007: 59). Tratava-se de uma criança francesa que viajava acompanhada pelos seus pais.


Mas, um dos avistamentos que mais esteve em voga entre os vários órgãos de comunicação social acontece em Tongeren, na Bélgica. Foi no dia 1 de Agosto que uma terapeuta infantil terá visto uma menina “muito parecida com Maddie” num restaurante, acompanhada por um homem na casa dos 40 anos que falaria holandês, e de uma mulher que rondaria os 25 anos e falava inglês. (Carvalho et al., 2007: 60). De imediato a notícia ganha tais foros que chega a ser elaborado um retrato-robô do suspeito do sexo masculino. Entretanto, a polícia realiza testes de ADN ao copo e à palhinha que a menina usou para beber um sumo na esplanada e consegue chegar até ao casal suspeito. Contudo, uma vez mais tudo não passou de mais um falso alarme – tal como todos os outros avistamentos: “Primeiro, aparece o anúncio, depois nasce a expectativa, seguem-se-lhe o empenho e a reorientação das atenções e, no final, descobre-se o logro” (Carvalho et al., ibidem).


Na realidade, diversas pessoas dizem ter visto Madeleine McCann pelo mundo fora. Paralelamente, há também quem, a certo momento, assegure conhecer o seu paradeiro ou mesmo quem a terá levado. António Toscano é um desses exemplos. A 7 de Junho, o português alegadamente investigador, dá uma entrevista ao periódico El Mundo, em que diz que um pedófilo oriundo de Sevilha terá viajado para a costa algarvia na semana anterior ao desaparecimento da menina. Para Toscano, o homem seria o principal suspeito e teria “cadastro por crimes de pedofilia cometidos na Europa”, para além de afirmar que o rapto foi “encomendado na Grã-Bretanha”, antes do casal McCann vir de férias para a Praia da Luz (Carvalho et al., 2007: 61). Por fim, sublinha que apenas revelará tudo o que sabe às autoridades portuguesas – a saber, António Toscano decide mostrar-se perante os media, ao declarar a todo o mundo que sabe a identificação precisa do autor do crime sem ter qualquer receio das consequências negativas que essas revelações possam comportar. 

Numa entrevista ao Correio da Manhã de 11 de Junho, chega mesmo a declarar que “esta não é apenas mais uma pista. É a única que pode levar até Maddie e os pais têm-na ignorado”. Ao mesmo jornal confidencia que descobriu o paradeiro de “14 das 15 crianças” desaparecidas que investigou nos últimos anos (Carvalho et al., 2007: 62). Entretanto, Paulo Reis e Duarte Levy, jornalistas da Gazeta Digital, conseguem, graças a um telefonema para o gabinete de imprensa da Polícia Judiciária espanhola, apurar toda a verdade. Segundo um agente desta força de investigação criminal, “o senhor António Toscano é, sem margens para dúvidas, uma pessoa desconhecida para aquele organismo” (Carvalho et al., ibidem). Será este homem que, a 27 de Junho, vai a Portimão falar com a Polícia Judiciária para contar aos investigadores do caso onde se encontra afinal Maddie. O facto é que Toscano consegue auto-promover-se com as supostas descobertas que iria revelar acerca do paradeiro da menina mas que, depois de regressar do Algarve, tais informações cairiam outra vez no esquecimento.


Outra das pistas mais polémicas foi, certamente, aquela que o jornal holandês De Telegraf deu à estampa. Sintetizadamente, a 11 de Junho, a caixa de correio daquele diário recebeu uma carta perturbadora com uma mensagem escrita em holandês, onde apontava o local onde alegadamente estaria enterrado o corpo de Madeleine McCann – “um mapa detalhado e com coordenadas, sinaliza aquela que, alegadamente, seria a última morada da menina desaparecida” (Carvalho et al., 2007: 63). Rapidamente, uma cópia da carta é enviada para as autoridades portuguesas, enquanto o original segue para um laboratório holandês, com o intuito de ser efectiva uma averiguação de autenticidade. Em poucas palavras, a pista holandesa indica para uma zona deserta, nas imediações da vila de Odiáxere, a cerca de 15 km do local onde a menina desapareceu – mais ainda: de acordo com a mesma pista, “Maddie estaria enterrada a seis ou sete metros de uma estrada, debaixo de ramos de árvores e pedras” (Carvalho et al., ibidem). No seguimento da informação e já com inúmeros repórteres na área, nomeadamente jornalistas holandeses, vários inspectores da Polícia Judiciária deslocam-se ao local. É a 14 de Junho que as autoridades avançam em força para tirar esta pista toda a limpo, apoiados por cães pisteiros. Porém, os agentes avisam para uma já possível contaminação do lugar à mercê do excesso de entusiasmo de pessoas sem formação em investigação criminal, em especial alguns cidadãos e jornalistas ingleses que tentam encontrar o sítio marcado no mapa e que, acabam por destruir alguns vestígios.


Quer Portugal, quer a Holanda, tomam em linha de conta esta carta anónima trazida pelo jornal De Telegraf – em particular a própria Holanda, devido a uma outra carta chegada à redacção daquele jornal, em 28 de Junho de 2006, que assinalava o local onde estariam enterradas duas crianças belgas, desaparecidas 19 dias antes. Nesse momento, ninguém sabia do paradeiro de Stacy Lemmens e Nathalie Mahy, respectivamente de sete e dez anos de idade. Resumidamente, a 9 de Junho elas tinham desaparecido sem deixar rasto, durante as festas populares do bairro de Saint Léonard de Liège. De imediato a festa converteu-se numa tragédia, depois de Thierry Lemmens, pai de Stacy, ter regressado a casa e deixado as duas meninas à guarda da mãe, Catherine Dizier. As crianças brincaram a noite toda próximo de um café chamado Armuniers. No entanto, já não se encontravam lá quando Catherine as procurou e as quis levar para casa, já no começo da madrugada. Nem os pais, nem os cerca de 60 agentes da polícia belga que vasculharam as imediações nos dias subsequentes, conseguiram descobrir qualquer pista acerca do paradeiro das duas meninas belgas. É durante esta busca de pistas que aparece no jornal uma carta anónima, acompanhada de um mapa com duas cruzes a indicar os dois corpos. Dias depois, as duas meninas foram encontradas a algumas centenas de metros do sítio marcado no mapa – as suas meias-irmãs estavam enterradas a apenas 400 metros do café onde brincavam naquela noite antes de desaparecerem. Perícias realizadas mais tarde aos corpos confirmaram que ambas foram estranguladas até à morte e que Nathalie, a mais nova das meninas, fora ainda violada.


Para Carvalho (et al., 2007: 65), ambas as cartas partilhavam várias semelhanças entre si, como o facto de referir o lugar onde estaria o corpo de Maddie tal como na carta que permitiu à polícia belga descobrir Stacy e Nathalie; ambas eram cartas anónimas e escritas em holandês; e ambas continham no seu conteúdo um mapa, onde indicavam detalhadamente “a última morada de crianças desaparecidas”. Contudo, “a carta recebida pelo De Telegraf não passaria de mais um embuste”, enganos estes que fizeram e têm feito deste caso uma autêntica novela onde ainda não está á vista o seu esperado final (Carvalho et al., 2007: 65) – mais tarde, a polícia portuguesa veio a descobrir que o autor da famosa carta é um português, funcionário público numa autarquia da Grande Lisboa e também desenhador.


Na verdade, o fundo Leaving No Stone Unturned, criado a 17 de Maio, reuniu em pouco tempo uma pequena fortuna em donativos. Foram muitos os que contribuíram para que o casal McCann pudesse abrir portas a uma poderosa campanha de divulgação do desaparecimento da filha. Ao fim de algumas semanas, já o valor da recompensa por informações acerca do paradeiro de Maddie ultrapassava o milhão de libras. Em euros, o valor ascende a mais de um milhão e meio – “um valor superior ao que ela poderia valer para uma rede de pedofilia” (Carvalho et al., 2007: 67). Uma das consequências negativas deste facto foi o surgimento de pessoas que tentaram ganhar dinheiro á custa deste fundo que permitia ao casal McCann viajar pelo mundo para alertar para o desaparecimento de Maddie. Um dos candidatos terá sido Danilo Chemello, um italiano natural de Vicenza, que informou a uma advogada espanhola do lugar onde estava a menina. Mais tarde veio-se a saber que o homem italiano era procurado em França, por conspiração no homicídio de um juiz e que, em nome dele, estava emitido um mandato de captura internacional. 

Porém, não era só Danilo quem tentava construir o melhor plano para extorquir uns milhões de euros ao casal McCann. A 4 de Julho, um cidadão holandês é preso na cidade de Eindhoven, por burla e tentativa de extorsão ao casal McCann. Desde 14 de Junho este desempregado enviava ao casal inglês vários e-mails e exigia dois milhões de euros para contar tudo o que sabia sobre o desaparecimento de Maddie. Já preso assumiu publicamente que não tinha qualquer noção do paradeiro da menina e alegou também que não esperava realmente conseguir o dinheiro. Tal como revela Carvalho (et al., 2007: 69) “o desespero do desemprego, por vezes, cega…”.
Capítulo 2
O desaparecimento de Maddie e os media
«Este é o maior exemplo mediático de que há memória na história do desaparecimento de crianças. As centenas de jornalistas portugueses, ingleses, irlandeses, franceses, alemães, espanhóis, italianos, noruegueses, japoneses, australianos, norte-americanos e de muitas outras nacionalidades levam a notícia minuto a minuto para todo o mundo.»

(Castro, 2007: 60)
2.1 O mediatismo após a noite de 3 de Maio
“Não há palavras para descrever a angústia e o desespero que sentimos! Enquanto pais da nossa querida filha Madeleine pedimos a quem tiver qualquer informação sobre o desaparecimento da Madeleine, por mais trivial que seja, que contacte a polícia portuguesa e nos ajude a recuperá-la em segurança. Por favor, se tiver consigo a Madeleine, deixe-a vir para casa, para junto da sua mãe, pai e irmãos” (Castro, 2007: 21). Foram os trinta e cinco segundos de desespero que conquistaram de imediato os portugueses e o mundo. Maddie já estava desaparecida há vinte e quatro horas e estas foram as primeiras palavras do casal McCann.

Mas, como é que uma simples criança desaparecida no Algarve causaria tanto aparato mediático logo no primeiro dia? Até as televisões americanas se haviam interessado pelo caso, o que dava, assim, um impacto mundial ao que sucedeu em Portimão. Entretanto, o Telejornal, transmitido através da RTP Internacional, exibia muito mais, nomeadamente o casal McCann a distribuir cartazes com a fotografia da filha, a polícia a espalhar pó vermelho pelas persianas do apartamento à procura de impressões digitais e de outros indícios, militares da GNR com cães de busca e salvamento, lancha da marinha no mar, helicóptero da Protecção Civil no ar e a jornalista em directo a contar que o casal McCann estava há mais de uma semana a passar férias na Praia da Luz e que tencionava partir logo no dia seguinte.

Ao segundo dia, a notícia passava em todo o mundo e o jornal britânico The Sun declarava na primeira página que oferece dez mil libras – cerca de quinze mil euros – a quem auxiliasse a procurar a menina ou a quem tivesse alguma informação quem levasse a tal. Uns levados pela larga recompensa, outros pela solidariedade inglesa, lançaram-se numa real caça ao raptor. Entretanto, a loucura contagia os portugueses que não querem ficar atrás.

Através de uma conferência de imprensa, Guilhermino da Encarnação, director da Polícia Judiciária de Faro, alega que Maddie poderá ter sido vítima de um rapto para fins sexuais. Porém, o modo como o também responsável pelo departamento de Portimão discursou às dezenas de jornalistas demonstrou que a polícia portuguesa não estava preparada para este circo mediático. Helena Figueiras, jornalista da RTP em Faro, lembra aquele instante como algo ridículo – “Foi caricato. Era um homem de pé a gritar para que todos os jornalistas à volta conseguissem ouvir. Tentava falar pausadamente e muito alto. Os ingleses não perceberam nada e foram os colegas portugueses que lhes traduziram aquelas declarações.” (Castro, 2007: 24).

A cada dia que passa chegam mais jornalistas britânicos. De resto, foram eles que lideraram a cobertura a partir das primeiras horas. Carlos Vaz, ex-repórter de imagem da RTP e actual proprietário de uma produtora de televisão no Algarve, foi contactado pela Sky News às sete e meia da manhã e, uma hora depois, encontrava-se já na Praia da Luz. Foi o primeiro cameraman a chegar ao local – “Estava a GNR a sair com os cães e comecei a filmar as buscas à volta do Ocean Club. Procuravam nos arbustos e olhavam para dentro dos jardins das moradias. Ainda não tinham posto aquele pó alaranjado na janela do apartamento e deixaram-me ir até à piscina, onde o responsável pelo aldeamento me contou como tudo acontecera.” (Castro, 2007: 25) – e obteve logo as primeiras imagens para a Sky News.

Desde a madrugada até à hora de almoço, como releva Vaz (Castro, ibidem), “a Sky esteve a pôr no ar telefonemas de uma sua apresentadora de meteorologia que estava de férias ali mesmo ao lado”, contudo logo pela manhã, na sua página da Internet, a cadeia noticiosa já relatava que os pais de Maddie afirmavam que tudo não tinha passado de um rapto, visto “as janelas estarem arrombadas”.

José Rodrigues dos Santos, ex-director de informação da RTP, admite como certa a tese de que o estatuto social do casal McCann foi determinante, todavia chama a atenção para o designado pack journalism: “Basta convencer alguém num órgão de comunicação social a dar uma grande cobertura num determinado acontecimento, depois toda a gente se sente na obrigação de ir atrás.” (Castro, 2007: 26) – Deste modo, um efeito de arrastamento causou a globalização do desaparecimento da menina inglesa.

De todo o mundo chegaram jornalistas à Praia da Luz. Quer as televisões portuguesas como inglesas montaram autênticos estúdios ao ar livre e encontram-se constantemente em directo. Há quem encha minutos e minutos sem ter nada para comunicar, outros fazem-se acompanhar de especialistas que os apoiam a comentar o pouco que existe e a conjecturar o que terá sucedido a Maddie. Castro (2007: 27) descreve que “nos passeios e no muro à volta do Ocean Club há computadores ligados às redacções de órgãos de comunicação social de todo o mundo. Na rua vêem-se cabos espalhados pelo chão, câmaras nos tripés, microfones em tripés, reflectores de luz e outro material típico, parabólicas, carros satélite, muito ruído, técnicos, repórteres e curiosos”.
O “Caso Maddie” abre os noticiários das televisões nacionais. A imprensa portuguesa dedica as suas primeiras páginas e os diários britânicos são cada vez mais procurados no Algarve. De acordo com Castro (2007: 28), a novidade “é que mesmo os órgãos de comunicação social não vocacionados para este registo também aderem a uma história da vida real que se está a transformar numa novela” – Castro (2007: 29) diz mesmo que este desaparecimento de Madeleine McCann “poderia vender muitos jornais e fazer grandes audiências televisivas. Assim seria”. 

Segundo Anna Botting, pivô da Sky News, este caso já se tornou num acontecimento global: “vi na edição da CBS News da noite passada, que passa em toda a América. A notícia está também em toda a Europa”. Botting acrescenta ainda que os portugueses só dão ênfase a este caso porque os media ingleses estão a dar – “Acho que vocês se interessam por este caso por nós estarmos aqui. De repente, têm os meios de comunicação acampados à vossa porta. Se fosse uma criança portuguesa a desaparecer no Reino Unido, só iria talvez a imprensa portuguesa. Não creio que nos interessaríamos tanto. É estranho, não é?” (Castro, 2007: 57). E esta provavelmente seja a mais pura das verdades. O agenda-setting, isto é, o efeito social dos media, que abrange a selecção, hierarquização, e ocorrência das notícias acerca de temas de que o público falará e discutirá, está a ser efectuado pelos ingleses. “A agenda mediática”, tal como refere Castro (2007: 57-58) “é-nos imposta de fora para dentro e aceitamo-la de pronto porque não queremos ficar para trás num assunto que se passa no nosso país”. 
A centralidade e a acumulação do “Caso Maddie”, a sua focalização e o efeito sobre o público já não se encontram apenas sob a alçada dos editores dos órgãos de comunicação social nacionais. Para Judite de Sousa, pivô da RTP, “o facto de os jornais terem dado um enorme destaque desde o início, obviamente que isso provoca um efeito de contágio junto dos media portugueses” (Castro, 2007: ibidem). Basta acompanhar os alinhamentos dos telejornais e as edições dos jornais centrais para se compreender que também se contagiam entre eles. Se sentirem que certo caso pode ser erguido a uma história com potencial de audiência e que atinja a opinião pública, deverão agarrá-la.

A Sky News e os tablóides britânicos massificaram o “Caso Maddie”, transformando-o aos olhos dos cidadãos como relevante para conhecer e debater. Segundo Castro (2007: ibidem), ao contrário do que se ensina nos cursos de jornalismo, “para além de nos indicar as questões sobre as quais é importante ter opinião, os media também nos dizem como devemos pensar” e, é incontestável que “quanto mais ênfase dermos ao desaparecimento da criança, mais será a importância que as audiências lhe irão atribuir”. José Miguel Júdice, um dos mais conhecidos opinion makers de Portugal, chama-o “A histeria de Lagos”. No seu artigo de opinião ao jornal Público intitulado “Media, Maddie, Darfur…”, Júdice escreve oito dias depois dos acontecimentos que desencadearam o caso: “Em 2006 desapareceram em Portugal 31 crianças, mais de metade das quais com idades entre 11 e 15 anos. Apesar disso, não vi helicópteros nem aviões fretados por canais de televisões, centenas de polícias e de cães mobilizados, embaixadores a fazer declarações no meio das ambulâncias, o Presidente da República a ser solicitado para declarações pública., (…) Mas os media, britânicos ou portugueses, estão-se positivamente borrifando, é para o lado que dormem melhor, estão-se nas tintas, porque manifestamente é mais perigoso e dá menos audiências relatar a tragédia cósmica de Darfur do que descrever em directo os pormenores do drama familiar de Lagos” (Castro, 2007: 59). O que o opinion maker refere é uma inevitabilidade do jornalismo: a proximidade, pois, para Lisboa, Darfur fica a cinco mil quilómetros de avião, Lagos a menos de trezentos de carro e, para Londres, Algarve significa férias e muitos turistas a caminho. E, apesar dos grandes esforços dos especialistas em comunicação em insistir no efeito contraditório dos media – que aproximam o que está longe e afastam o que está perto –, este, para nenhum jornalista se aplica. Todavia, não se fala apenas em proximidade meramente física, mas também em proximidade emocional, ainda mais evidente no entender de Jane Hill, repórter experimentada da BBC: “Pode parecer um cliché, mas este é um pesadelo de qualquer pai. Foi por isso que atraiu tanta atenção” (Castro, 2007: ibidem).

Com efeito, durante quase um mês, a notícia foi consensualmente colocada sempre na primeira parte, mas ao fim das primeiras três semanas já começou a cair no alinhamento. Nos primeiros dezanove dias, o “Caso Maddie” foi abertura do Telejornal da RTP por catorze vezes. Nas restantes edições, ficou em segundo lugar por quatro ocasiões e apenas uma mereceu lugar no pódio. A ausência de notícias repetir-se-á nos telejornais nos dias seguintes. O caso começa a deixar de ser o centro das atenções, basta ver que os jornais já não fazem manchetes com a menina, com o casal McCann ou com os investigadores. Na vila, a vida vai voltando à normalidade e a rua do Ocean Club, até ali cortada pelos cabos de televisões e ocupada pelos carros satélite, é reaberta ao trânsito. Ainda assim, o casal McCann tenta manter a notícia viva e desdobra-se em inúmeras frentes – Gerry passa a aparecer em público com uma t-shirt estampada com o rosto da filha e o porta-voz da família vem a público contar que os pais não sabem como explicar aos gémeos o que ocorreu com a irmã.

2.2 O voyeurismo da cobertura


O “Caso Maddie” apaixonou não só a opinião pública mundial, mas também os decisores editoriais. Azeredo Lopes, presidente do órgão de regulador da comunicação social, pondera mesmo que os jornalistas “andaram no fio da navalha”, até “porque havia uma verdade pressuposta e que foi dada como indiscutível: a de uma família sofredora a quem tinham raptado a filha” e os factos devem ser observados à luz do momento em que ocorrem. O presidente recorda ainda que “dificilmente haverá desgraças mais terríveis do que o desaparecimento de um filho e que o próprio casal tinha uma imagem que conquistou claramente quem com eles lidava e ali desempenhava a função de jornalista” (Castro, 2007: 89).


Os próprios sociólogos culpam os jornalistas de terem aderido demasiado rápido à história, deixando-se levar pelo sensacionalismo dos tablóides ingleses – que chegaram mesmo a assumir uma espécie de disputa patriótica entre Portugal e Inglaterra, o que estimulou a própria investigação mediática, levando os jornalistas à procura de pistas quando isso apenas competia às polícias. Portugueses e britânicos tentaram provar quem informava melhor e quem tinha mais elementos para juntar à notícia, apoiando uns a Polícia Judiciária e outros o casal McCann. Paquete de Oliveira, provedor do Telespectador da RTP, chega mesmo a chamar a atenção para a desorganização da informação que se instalou nas redacções e que fez com que os jornalistas andassem em busca do que não podiam encontrar – “Não havia informação para tantas horas e aí é que houve um certo descalabro, embora tenha percebido que estávamos perante uma notícia que envolvia num certo voyeurismo que o público muitas vezes critica mas que ele próprio vai alimentando ao dar vinte ou trinta minutos de atenção ao assunto dentro de um telejornal” (Castro, 2007: 90). O voyeurismo que refere Paquete de Oliveira é o mesmo que é criticado no The Guardian ao considerar a cobertura do “Caso Maddie” como “absurdamente para lá dos limites” e “inacreditavelmente entediante” (Castro, 2007: ibidem).


Mas, o “Caso Maddie” não se provou ser apenas uma história que interessou a opinião pública. Segundo Luís Campos Ferreira, presidente da Subcomissão Parlamentar de Direitos Fundamentais e da Comunicação Social, “as elites também querem saber notícias da Maddie. (…) A diferença é que acabam por discutir o assunto nas mesas dos restaurantes mais caros, em vez de nas mesas de café” (Castro, 2007: 91). Os próprios críticos de televisão admitem que o “ Caso Maddie” é “extraordinário e fascinante”, no entanto alertam para o perigo de um nacionalismo excessivo e para a tendência dos media se substituírem às instâncias judiciais.


Para Castro (2007: ibidem), esta polémica iniciou-se ao fim de três semanas de cobertura do caso, com as declarações de Alcides Vieira, director de Informação da SIC, ao declarar que “o dever do jornalista é às oito da noite informar sobre o que aconteceu nesse dia, mesmo que não se passe nada”. De imediato, esta afirmação foi um alvo de crítica por diversos opinion makers nacionais. Miguel Sousa Tavares, aos olhos de Castro (2007: 91-92), terá sido mais agressivo ao escrever: “A ideia de que a informação televisiva se pode permitir o luxo de ter notícias a dizer que não se passou nada e ainda continuar a chamar a isso jornalismo é uma ideia que seria até cómica se não se desse o caso de ela traduzir fielmente a triste realidade em que vive o jornalismo televisivo. No tempo em que este existia não havia, por exemplo, este massacre dos directos e das notícias reduzidas aos “vivos”, com a cara dos repórteres no local a debitar banalidades. (…) E a grande diferença era esta: é possível pôr um jornalista à frente da câmara a falar sobre um não acontecimento, alguma coisa lhe há-de ocorrer sempre para dizer; mas não é possível fazer uma reportagem filmada sobre um não acontecimento. Daí que os chefes hoje prefiram as caras dos jornalistas às caras das notícias: porque é preciso encher chouriços a falar de qualquer coisa, desde que tenha audiência”.

Judite de Sousa, apresentadora da RTP, revela que, várias vezes, se sentiu a “encher os chouriços” de que fala Sousa Tavares, especialmente ao nível dos directos – “Os decisores editoriais entendem que, porque os jornalistas estão lá e não podem deixar de aparecer, eles têm de fazer directos em que não tendo nada de novo, só lhes resta fazer a revisão da matéria dada e andamos vários dias a fazer pescadinha de rabo de boca” (Castro, 2007: 92). Na verdade, este é um dos riscos que os jornalistas correm em períodos secos de longas emissões ou da cobertura de grandes acontecimentos. Mas, mais perigoso ainda acontece quando o repórter ganha envolvimento emocional o que na cobertura deste caso, para Felisbela Lopes, investigadora em Comunicação Social, tal sucedeu – considerando mesmo que o desaparecimento da menina inglesa terá sido construído em muito por “códigos emocionais”. Porém, esta revolução emocional desencadeada pelo “Caso Maddie” não se apresenta como uma situação nova em Portugal. O processo “Casa Pia” também arrastou multidões e formulou aalgumas certezas. Só que o caso da menina desaparecida ultrapassou fronteiras e envolveu outros órgãos de comunicação social estrangeiros para os quais se olha regularmente como factores de ponderação, nomeadamente da BBC, Sky News, CNN e CBS.


De acordo com Cidalisa Guerra, chefe da Agenda da RTP, o fenómeno “Maddie” foi algo inexplicável, nunca visto no país: “Eu própria sentia alguma frustração porque percebia a importância que se deveria dar ao caso da menina desaparecida, mas, ao mesmo tempo, havia notícias que também mereciam destaque e que não o tiveram” (Castro, 2007: 109).

2.3  Jornalistas e fontes
À medida que se foram passando os meses, mais vozes se levantaram contra o modo como os órgãos de comunicação social portugueses estavam a tratar o “Caso Maddie”. O próprio provedor do Telespectador da RTP recebeu diversas reclamações de quem já não suportava tantos minutos sobre este caso em antena. Para Rui Rangel, a cobertura do “Caso Maddie” não foi mais que um desastre, ao ponto de actualmente ser difícil perceber qual é a comunicação social de referência – “Assistimos a paranóias absolutamente impensáveis, com três e quatro páginas de “ses” e mais “ses” em que o próprio jornalista levantava um conjunto de hipóteses” (Castro, 2007: 119). Rangel acrescenta ainda que também se preocupa que “os jornalistas sirvam a estratégia de investigação, fazendo com que ela seja noticiada num determinado sentido” (Castro, 2007: ibidem) – fenómeno que Castro designa como o “eterno problema da relação entre os jornalistas e as fontes”. Sintetizando, a investigação foi cedendo informações oficiosas e não oficiais, impedindo os repórteres no terreno e nas redacções de as cruzar e confirmar. José Alberto Carvalho, director executivo de Informação da RTP, revela mesmo que o famoso “Caso Maddie” veio exibir a “iniquidade” do arquétipo existente em Portugal, e decompô-lo em dois lados: 

1. “A generalização das fontes anónimas por parte dos jornalistas”;
2. “ (…) E a teimosia em manter o segredo de justiça, que, neste caso tem provocado o deixar cair constantemente rios e toneladas de informação que não podem ser verificados de forma independente” (Castro, 2007: 120). Faltou, assim, um efeito de estancamento, até porque o Código Penal permite que mesmo no meio de uma investigação seja reposta a verdade dos factos sem pôr em causa o segredo de justiça e a própria investigação.
Se uns consideram que a estratégia de comunicação da Polícia Judiciária terá sido, como nas palavras de Rui Rangel, “ um verdadeiro desastre”, outros demonstram incertezas quanto às estratégias de comunicação relativamente a investigações. Segundo Alípio Ribeiro, director da Polícia Judiciária portuguesa (Castro, 2007: 120), este seria um caso normal, estritamente policial se rapidamente não alcançasse uma “dimensão internacional, mesmo antes de ser local” – uma realidade que não combina nem com os valores, nem com os costumes deste país. Tal como refere Castro (2007:121), “ (…) o Ocean Club é propriedade dos ingleses, tem gestão inglesa, empregados ingleses, os seguranças são ingleses, os apartamentos pertencem a ingleses, a vivência é tipicamente inglesa, os pais são ingleses, a criança é inglesa, as testemunhas são inglesas, os cães são ingleses e quem decidiu pôr o caso no mundo foram os ingleses”.
2.4  “Triângulo das Bermudas”
Em termos mediáticos, esta é a notícia mais propagada em todo o mundo. Já existem inclusivamente estudos que conferem ao “Caso Maddie” como o acontecimento-notícia que teve mais espaço de antena nas televisões e nas rádios, mais páginas nos jornais e foi qualificada como “Notícia Global”. Foi, com certeza, a grande história jornalística dos últimos anos.

De acordo com Judite de Sousa (Castro, 2007: 161), este caso pode mesmo ser comparado ao “Caso Diana”, já que foram ambos acontecimentos que estimularam as emoções e mobilizaram multidões – “São histórias que hoje em dia mobilizam a atenção das pessoas. Envolvem questões de fronteira entre a vida e a morte e mexem com as nossas emoções”. Nesta perspectiva, a pivô da RTP pondera que “os jornalistas reflectem o sentimento da opinião pública, embora, por vezes, exista um certo cinismo por parte dessa própria opinião pública quando é instada a informação que fazemos”. De facto, os públicos interessam-se cada vez mais por estas histórias, desvalorizando as questões de carácter político, económico ou mesmo internacional. Essas ambivalências dos jornalistas são bem conhecidas por Judite de Sousa (Castro, 2007: ibidem) quando afirma que realmente existe um “equilíbrio muito precário” entre aquilo que os jornalistas consideram que devem fazer e aquilo que o público quer que façam, nunca se afastando daquilo que os seus concorrentes estão a fazer – “ (…) um verdadeiro Triângulo de Bermudas” é como a pivô da RTP designa este fenómeno mediático.

Nos primeiros meses após o desaparecimento de Maddie, a medição das audiências efectuada “minuto a minuto” evidenciou o elevado e constante interesse dos portugueses por este caso. Para alguns jornais ter o “Caso Maddie” na primeira página significou milhares de exemplares vendidos a mais diariamente. O 24 Horas e o Correio da Manhã foram os recordistas. Nas três televisões, o “Caso Maddie” foi notícia por duas mil vezes, ocupando cerca de cem horas de emissão à hora de almoço e do jantar. “A SIC” foi, segundo Castro (2007: 162), “líder destacada, com 834 peças em 43 horas. A TVI ficou-se pelas 600 reportagens, dedicando-lhe apenas 28 horas. A que menos destaque deu ao caso foi a RTP, contabilizando 522 trabalhos, que ocuparam somente 26 horas da sua antena”. A tendência manteve-se nos telejornais da noite. Ao verificar estes valores, José Rodrigues dos Santos relembra o “Caso Joana” – uma história em muito semelhante a esta, a não ser o facto de a criança ser inglesa: “A RTP abriu os três dias com essa notícia e foi um escândalo. Toda a gente criticava a RTP de uma forma exagerada” (Castro, 2007: 164). 

Para Felisbela Lopes (Castro, 2007: 165), os meios de comunicação, em geral, e os jornalistas, em particular, neste caso, terão deixado muito a desejar – “Os jornalistas portugueses não devem orgulhar-se do que fizeram. Não escorregámos tanto quanto os ingleses, mas sucumbimos à força dos assessores, aos comentadores fizemos perguntas factuais e não opinativas; fizeram-se directos com informação de grau zero; andámos a citar-nos uns aos outros; desmentimo-nos constantemente e não defendemos a identidade do jornalista que faz trabalhos rigorosos e que procura a verdade. A realidade é que a notícia se resume a isto: desapareceu a 3 de Maio último do quarto onde dormia, num hotel da Praia da Luz, uma criança inglesa. Cento e oitenta dias depois, não se sabe nada do seu paradeiro”.

Na verdade, desde Maio de 2007 que os três canais abertos de televisão mantêm uma telenovela comum com encantos e desencantos, e o público desenvolveu uma dependência. De acordo com Adelino Gomes, redactor do jornal Público, o “Caso Maddie” transformou-se numa espécie de “droga” que os coordenadores dos telejornais, directores e alguns repórteres administraram diariamente e que foram constituindo como um hábito nos telespectadores – “Se fôssemos a somar todas as horas que a Comunicação Social lhe dedicou e se lhe retirássemos entre quinze e vinte e cinco por cento, o jornalismo ficaria bem mais servido”.

Mas, será que os meios justificaram os fins ou terá sido ao contrário? Ou terão sido as duas coisas? De facto, segundo Castro (2007: 169), para os jornalistas, os meios justificaram os fins e, para os pais, os fins justificaram os meios, isto é, os jornalistas quiseram contar um história com “final feliz” e utilizaram os pais e, por outro lado, os pais desejaram encontrar a filha e utilizaram os jornalistas – “É um confronto entre valores e a necessidade; onde a ética individual nem sempre está de acordo com a colectiva. E quem, no desespero do desaparecimento de um filho, não faria tudo o que estivesse ao seu alcance para o encontrar?”.
Capítulo 3
Noticiabilidade e agenda-setting
«O agendamento é consideravelmente mais do que a clássica asserção de que as notícias nos dizem sobre o que pensar. As notícias também nos dizem como pensar nisso. Tanto a selecção de objectos que despertam a atenção, como a selecção de enquadramentos para pensar esses objectos são poderosos papéis do “agenda-setting”.»

           (McCombs e Shaw, 1993/2000: 131)
3.1 Mass Media: duas tendências
Por que é que as notícias são como são? Esta é uma questão que tem sido colocada repetidamente nas últimas décadas e que tem recebido das mais diversas respostas, sustentadas por múltiplas teorias.

Harvey Molotch e Marilyn Lester (1974/1993: 34) verificaram que “toda a gente precisa de notícias. Na vida quotidiana, as notícias contam-nos aquilo a que nós não assistimos directamente e dão como observáveis e significativos “happenings” que seriam remotos de outra forma”. A importância das notícias e do jornalismo é reiterada e justificada por Nelson Traquina (1993: 11): por um lado, definem quais os acontecimentos, assuntos e problemáticas “com direito a existência pública e que por isso figuram na agenda de preocupações, como temas importantes da opinião pública (é o conceito de “agenda-setting”)”; por outro, determinam o sentido dos acontecimentos apresentando interpretações para os compreender. Não admira, portanto, que os mass media e, entre estes, os media noticiosos – a que me referirei sempre que mencionar media – se tenham convertido numa arena onde vários agentes sociais disputavam com o intuito de se imporem como definidores de acontecimentos e, consequentemente, de “gerir as notícias” (Traquina, 1993: 11).
Na realidade, várias teorias, muitas das quais com pontos de semelhança entre si, seguiram-se ao longo dos anos, testemunhos da vitalidade dos estudos do jornalismo e prova evidente da importância crescente das notícias e do jornalismo na sociedade moderna. Afinal, a história da evolução da pesquisa comunicacional está “cheia de tentativas para repudiar velhas abordagens, iniciar novas e dirigir a atenção para aspectos deixados por explorar” (Elliott, apud Wolf, 2003: 132).

De acordo com MacQuail (1981, apud Wolf, 2003: 153) “os mass media são um fenómeno demasiado complexo para ser representado por um modelo de tipo convencional [e, além disso], por muito aspectos, as actividades sociais-chave que devem ser estudadas não são predominantemente comunicativas a não ser no sentido em que todas as relações sociais dependem da comunicação”. De facto, a mensagem mediática é sujeita a complexos processos de selecção, de elaboração e de filtragem antes de chegar aos destinatários, as audiências. E quando realmente as alcançam, a sua influência – o significado – dependerá sempre das diferentes variáveis individuais e sociais dos receptores, sendo que estes, apesar de se integrarem numa estrutura referencial relativamente organizada, com laços partilhados, não têm uma percepção colectiva de si próprios – logo é difícil perceber a origem da influência. Pelo contrário, os emissores estão agrupados em níveis organizativos formais e hierárquicos cuja coesão é assegurada e condicionada por valores profissionais partilhados e por eficazes sistemas de sanções e recompensas (Wolf, 2003: 181).

Estas questões terminaram numa orientação marcadamente sociológica da pesquisa comunicacional actual e no abandono da teoria puramente informacional da comunicação. Nos últimos anos, as pesquisas têm vindo a orientar-se sobre o modo como os mass media constroem a realidade social, por um lado, e os efeitos dos mass media, por outro, duas tendências que Wolf (2003: 139) encara como as mais complexas e significativas. Estes dois temas – que já eram uma presença, embora fragmentária e descontínua, na literatura sobre a comunicação de massa – estão rigorosamente ligados, identificando-se a temática dos efeitos com a perspectiva da construção da realidade. Isto porque a sociologia do conhecimento se concentra no alcance e no papel dos processos simbólicos e comunicativos como pressupostos da sociabilidade. A revisão da literatura sobre estes dois temas fundamentais possibilitará uma visão mais clara da direcção e do estado actual da pesquisa comunicacional.

3.2 Noticiabilidade
As primeiras investigações académicas acerca da produção jornalística são dominadas pelo modelo do “gatekeeper”, introduzido por David Manning White e inspirado em trabalhos anteriores de Kurt Lewin. Na sua teoria do “gatekeeping”, White (1950/1993: 142-151) concebe o processo de produção jornalística como uma série de escolhas onde um fluxo de notícias tem de passar por vários “portões”, os “gates”, nos quais está o jornalista, como “gatekeeper” – “guarda do portão” –, escolhendo as notícias que devem ser publicadas e recusando as que o não devem ser, num processo de selecção subjectivo e arbitrário. Esta conclusão resultou de um estudo de caso no qual o sujeito era um jornalista de um periódico de uma cidade norte-americana de 100 mil habitantes encarregado de seleccionar as notícias provenientes das agências, e uma das limitações deste estudo é, precisamente, a visão limitada do processo de produção jornalística como sendo exclusivamente de selecção de notícias já existentes. Esta teoria constituiu o primeiro passo na superação da “teoria do espelho” e a primeira a surgir, advogando que as notícias são como são porque a realidade assim o determina: o jornalista não é mais do que um intermediário neutro e as notícias são um discurso centrado no referente, isto é, a realidade é o factor determinante delas, ainda se que encontram nas reivindicações da objectividade como valor máximo da actividade jornalística.

Cinco anos depois, chega o estudo acerca do controlo social nas redacções de Warren Breed (1955/1993: 152-166). Este autor amplificou a perspectiva do “gatekeeper” para valorizar o funcionamento da redacção e a sua organização burocrática, expondo as notícias como resultado dos constrangimentos por estes impostos. Breed (1955/1993: 160) conclui que o jornalista se conforma mais “com as normas da política editorial da organização do que com quaisquer crenças pessoais que ele tivesse trazido consigo, ou com ideias éticas” e aponta seis factores que promovem o conformismo com a política editorial da organização:
1. A autoridade institucional e sanções; 
2. Os sentimentos de obrigação e de estima para com os superiores; 
3. As aspirações de mobilidade profissional; 
4. A ausência de grupos de lealdade em conflito; 
5. O prazer da actividade; 
6. As próprias notícias como valor. 
Conforme Breed, o factor “sentimentos de obrigação e de estima para com os superiores” é a “variável activa determinante, não só do conformismo para com a orientação política mas também da moral e do bom desempenho profissional” (Breed, 1955/1993: 160).

3.2.1 A teoria construcionista

Se os estudos sobre os “gatekeepers” aliavam o conteúdo dos jornais ao trabalho de selecção de notícias, os recentes estudos sobre a produção de notícias interligam a imagem da realidade social fornecida pelos mass media com a organização e a produção rotineira dos aparelhos jornalísticos (Wolf, 2003: 183). Na verdade, a pesquisa de Breed contextua-se num conjunto de estudos que marca a transição das teorias do “gatekeeping” para as teorias do “newsmaking”, que marcam a emergência de um novo paradigma: as notícias como construção. Este paradigma construcionista marca a rejeição definitiva das notícias como espelho por diferentes razões: 
1. Por um lado, sustenta a impossibilidade de estabelecer uma distinção profunda entre a realidade e os media noticiosos que devem “espelhá-la”, uma vez que as notícias contribuem para a construção da própria realidade; 
2. Por outro lado, atesta a incapacidade da linguagem de transmitir directamente o significado inerente aos acontecimentos, já que é impossível a linguagem ser neutra; 
3. Finalmente, considera que os media noticiosos estruturam, inevitavelmente, a sua representação dos acontecimentos, processo resultante de diversos agentes, entre eles “os aspectos organizativos do trabalho jornalístico, as limitações orçamentais e a própria maneira como a rede noticiosa é colocada para responder à imprevisibilidade dos acontecimentos” (Traquina, 2002: 95).
Na realidade, este modelo construcionista das notícias não tem implícito que elas sejam ficção. Aliás, Schudson (1982/1993: 280) salientou que as notícias não são ficcionais, são convencionais e Tuchman (1976/1993: 262) fortaleceu essa ideia: “Dizer que uma notícia é uma estória não é de modo algum rebaixá-la, nem acusá-la de ser fictícia. Melhor, a notícia, como todos os documentos públicos, é uma realidade construída, possuidora da sua própria validade interna”. E, conceptualizar as notícias como estórias, nota Traquina (2002: 97-100), desloca para primeiro plano a importância de compreender a sua dimensão cultural. Hall et al. (1993: 226) referem-se-lhe referindo os “mapas de significado”: “As coisas são noticiáveis porque representam a volubilidade, a imprevisibilidade e a natureza conflituosa do mundo. Mas não se deve permitir que tais acontecimentos permaneçam no limbo da “desordem” – devem ser trazidos aos horizontes do “significativo”. Este trazer de acontecimentos ao campo dos significados quer dizer, na essência, aludir a acontecimentos invulgares e inesperados para os “mapas de significado” que já constituem a base do nosso conhecimento cultural, no qual o mundo social está “traçado”. A identificação social, classificação e contextualização de acontecimentos noticiosos em termos destes quadros de referência de fundo constitui o processo essencial através do qual os media tornam o mundo a que eles fazem referência inteligível a leitores e espectadores”. Para tal, os media movimentam um “saber de narração” (Ericson et al., 1987, apud Traquina, 2002: 100) que decorre da aprendizagem da linguagem jornalística – o que Phillips (1976/1993: 327) chama de “jornalês”. A escolha da narrativa pelo jornalista não é, portanto, totalmente livre, realça Manoff (1986, apud Traquina, 2002: 100), é antes “orientada pela aparência que a “realidade” assume para o jornalista” – afinal, é um índice do real – e “pelas convenções que moldam a sua percepção e fornecem o repertório formal para a apresentação dos acontecimentos, pelas instituições e rotinas”. Tal como redigiu Carey (1986, apud Traquina, 2002: 100), “a notícia, dando vida ao acontecimento, constrói o acontecimento e constrói a realidade”.
Um dos pontos-chave do novo modelo que dá os seus primeiros passos nos anos 70 é a forma como “o profissionalismo, com os seus valores e as suas rotinas, acrescenta importantes restrições à informação produzida” (Golding e Elliott, 1979: 84). Isto significa que “autonomia profissional e distorção da informação surgem como duas faces da mesma moeda” (Wolf, 2003: 184). Por outras palavras, a distorção aparece como consequência não somente da possível manipulação do jornalista ou de eventuais pressões externas sobre ele directamente exercidas, mas das práticas profissionais, das rotinas produtivas normais, dos valores partilhados e interiorizados sobre o modo de exercer a função de informar que encorpam a «distorção inconsciente» da informação (Wolf, 2003: 184; Traquina, 1993: 136).

A “cultura profissional dos jornalistas” e a “organização do trabalho e dos processos produtivos” (Wolf, 2003: 188) são os dois pólos entre os quais se move a abordagem do “newsmaking” para justificar a imagem da realidade fornecida pelas notícias e a sua conexão com as exigências do trabalho quotidiano necessário à sua produção. Garbarino (apud Wolf, 2003: 189) descreve “cultura profissional” como “um inextricável emaranhado de retóricas de fachada e astúcias tácticas, de códigos, estereótipos, símbolos e convenções, relativos às funções dos mass media e dos jornalistas na sociedade, à concepção do produto-notícia e às modalidades que superintendem à sua confecção. A ideologia traduz-se, pois, numa série de paradigmas e de práticas profissionais adoptadas como naturais”. Em relação à “organização do trabalho e dos processos produtivos”, Garbarino (apud Wolf, 2003: 189) declara que é sobre ela que se constituem convenções profissionais “que determinam a definição de notícia, legitimam o processo produtivo, desde a utilização das fontes até à selecção dos acontecimentos e às modalidades de confecção, e contribuem para se precaver contra as críticas do público”. Sintetizando, “as rotinas de produção englobam a ideologia e são constitutivas dela” (Schlesinger, 1980, apud Traquina, 2002: 98).

Para as perspectivas teóricas integradas no paradigma construcionista, nomeadamente as teorias estruturalista e interaccionista, as notícias são o resultado de processos complexos de interacção social entre agentes sociais – os jornalistas e as fontes de informação; os jornalistas e a sociedade; os membros da comunidade profissional, dentro e fora da sua organização –, onde a cultura jornalística, designadamente a estrutura dos valores-notícia, a ideologia dos membros da comunidade e as rotinas e procedimentos que os profissionais usam para realizar o seu trabalho, têm um papel relevante. Simultaneamente, as teorias construcionistas oferecem aos jornalistas um determinado grau de autonomia e renunciam a posição passiva destes – pelo contrário, são participantes activos na construção da realidade.

Rodrigues (1993: 27-33) encara como acontecimento “tudo aquilo que irrompe acidentalmente na superfície lisa da história de entre uma multiplicidade aleatória de factos virtuais”. O nosso quotidiano é constituído por uma “superabundância de acontecimentos” (Tuchman, 1977, apud Wolf, 2003: 188) e todos esses acontecimentos, destaca MacDougall (1968, apud Hall et al., 1993: 224), “são potencialmente notícias. Só o são no momento em que alguém que fornece notícias dá um relato dessas ocorrências”. É, portanto, entre os acontecimentos que os media vão buscar as notícias, seleccionando de entre eles os que são mais significativos, interessantes e susceptíveis de serem transformados em produto informativo. Rodrigues (1993: 27-33) acrescenta que “Pela sua natureza, o acontecimento situa-se, portanto, algures na escala das probabilidades de ocorrência, sendo tanto mais imprevisível quanto menos provável for a sua realização”. E é precisamente por causa da sua maior ou menor previsibilidade que um facto se torna pertinente do ponto de vista jornalístico – quanto mais imprevisível, mais hipóteses tem de ser notícia. A saber, em princípio, o acontecimento noticiável cria-se quando a norma é quebrada – “o fio da normalidade inflecte subitamente perante um facto surpreendente, afasta-se do que é regra” (Aubenas e Benasayag, 2002: 35).

Porém, na prática, são os apelidados “acontecimentos de rotina” – designação de Molotoch e Lester (1993: 34-51)) que consubstanciam a maior parte dos acontecimentos noticiados. E os acontecimentos de rotina são a antítese do imprevisível: são realizações intencionais, planeadas e promovidas pelo próprio organizador – o jornalismo actual está profundamente dependente destes acontecimentos programados. Com alguns pontos semelhantes estão aqueles que Boorstin (1961: 63) qualificou de “pseudoacontecimentos”, acontecimentos premeditados que só existem para consumo mediático – a sua única intenção é terem cobertura dos media.

Molotoch e Lester (1993: 31-51) expõem outras duas tipificações: os “acidentes”, acontecimentos não intencionais; e os “escândalos”, acontecimentos intencionais, mas cujo promotor não está directamente envolvido na ocorrência, que, de acordo com os autores, podem desvelar bastante acerca das acções das fontes com maior acesso aos jornalistas (Traquina, 2002: 207).

Contrariamente aos “acontecimentos de rotina”, estão os que Traquina nomeia de “mega-acontecimentos” e Tuchman de “acontecimentos noticiosos excepcionais”. Estes são os acontecimentos mais ambicionados, aqueles em que o jornalismo se expande talvez no seu modo mais “puro”. São completamente imprevisíveis, aparecendo inesperadamente e cobertos de incontornáveis e consensuais valores-notícia.

Tuchman (1978: 46-63) constitui outras tipificações. Em primeiro lugar, diferencia “notícias de relevo”, as “hard news” de “notícias ligeiras”, as “soft news”: à primeira classe pertencem as “apresentações factuais de ocorrências consideradas noticiáveis”, na segunda as “notícias que dizem respeito a fraquezas humanas”. Dentro das “notícias de relevo”, além dos “acontecimentos noticiosos excepcionais”, a socióloga norte-americana distingue: os “acontecimentos noticiosos localizados” – acontecimentos inesperados e que devem ser processados rapidamente; os “acontecimentos noticiosos em continuação” – acontecimentos intencionais e pré-anunciados que se alargam temporalmente; e os “acontecimentos noticiosos em desenvolvimento” – relacionados a uma “estória súbita” e diferentes dos acontecimentos noticiosos em continuação, pois não são programados.

Para que um acontecimento se torne notícia, os media devem respeitar três requisitos, que se inter-relacionam: 
1. Devem tornar possível o reconhecimento de um facto desconhecido como acontecimento notável; 
2. Devem realizar formas de relatar os acontecimentos que não tenham em conta a pretensão de cada facto ocorrido a um tratamento idiossincrático;

3. Devem organizar, temporal e espacialmente, o trabalho de maneira que os acontecimentos noticiáveis possam afluir e ser trabalhados de uma forma planificada (Wolf, 2003: 188).

Estes três condições são definidas pela relação “absolutamente estreita e vinculativa” entre elementos da cultura profissional e particularidades da organização de trabalho nos media, numa hierarquia de critérios que designa a noticiabilidade de cada acontecimento, entendida como o “conjunto de requisitos que se exige dos acontecimentos – do ponto de vista da estrutura do trabalho nos órgãos de informação e do ponto de vista do profissionalismo dos jornalistas – para adquirirem a existência pública de notícias. Tudo o que não corresponde a esses requisitos é “excluído” por não ser adequado às rotinas produtivas e aos cânones da cultura profissional” (Wolf, 2003: 190). Tal indica que a noticiabilidade de um acontecimento está dependente dos processos de rotinização e standardização das práticas produtivas – “sem uma certa rotina de que podem servir-se para fazer frente aos factos imprevistos, as organizações jornalísticas como empresas racionais falhariam” (Tuchman, 1973, apud Wolf, 2003: 190) –, sendo estimada “quanto ao grau de integração” que o acontecimento apresenta relativamente “ao curso, normal e rotineiro, das fases de produção” (Wolf, 2003: 191) – as excepções mais notáveis são os “mega-acontecimentos”.
Se se pode falar de uma certa rotinização do trabalho jornalístico, não se pode, todavia, ignorar que, por vezes, as notícias centrais são as inesperadas, aquelas impossíveis de planear, o que obriga a tomada de decisões editoriais rápidas pela organização jornalística. De acordo com Berkowitz (1992, apud Santos, 2001: 125), identificam-se três elementos nos acontecimentos de não rotina: surpresa dos jornalistas ao tomarem conhecimento do evento, maior exposição dessas “estórias” e necessidade dos profissionais de investirem os recursos para uma cobertura adequada. Quando surge um acontecimento inesperado mas de grande impacto noticioso, é normal que este faça manchete mudando os temas já agendados, num processo que, pelo menos aparentemente, parecerá extremamente rápido, servido de improviso, negociação e busca de consenso na redacção. Porém, passado o impacto inicial, o que sucede é a adaptação dos jornalistas a esse evento inesperado, regressando o ritmo produtivo e a construção de “estórias” aos padrões normais – é a designada “rotinização do imprevisto”: “a resposta dos jornalistas quando confrontados com situações invulgares é a adopção de conjuntos de padrões de recolha de informação e de noticias” (Tuchman, 1978: 71). Estando, portanto, os media empenhados na produção regular de notícias, a organização de rotina é essencial. O elemento central da “rotinização do trabalho jornalístico” é a escassez de tempo e de meios. Para ultrapassar esse constrangimento, agravado pelo facto de a matéria-prima jornalística, o acontecimento, ser bastante volúvel – pode acontecer em qualquer lado, a qualquer momento –, as empresas jornalísticas alargam o que Tuchman (1978: 72) chama “news net” – rede noticiosa – que pretende assegurar a captura dos acontecimentos no tempo e no espaço e garantir, desta forma, notícias. Paradoxalmente, esta rede, cuja distribuição se interliga com as questões de noticiabilidade, também impede que certas ocorrências sejam noticiadas, dada a concentração de recursos num número relativamente pequeno de agentes e locais (Roscho, 1975, apud Traquina, 2002: 115).

Para controlar a nível espacial os acontecimentos, as organizações jornalísticas socorrem-se de três estratégias (Tuchman, 1978: 72-73): a territorialidade geográfica – em Portugal há uma grande concentração em Lisboa e no Porto; a especialização organizacional, isto é, a colocação de “sentinelas” em certas organizações que do ponto de vista dos valores-notícia produzem acontecimentos julgados com noticiabilidade, como por exemplo a polícia e a Assembleia da República; e a especialização temática, a saber, a divisão das organizações em secções, onde se observa uma larga homogeneidade tanto no nacional, no internacional, na sociedade, na cultura como no desporto.

Além disso, também, a nível temporal, as empresas procuram controlar os acontecimentos (Traquina, 2002: 107), partindo da ideia que acontecimentos com valor-notícia ocorrem durante as horas normais do trabalho. Obviamente que tal não sucede e quando ocorre um acontecimento fora desse horário deve ter um valor-notícia evidente para justificar o envio de profissionais. A agenda é um dos meios através dos quais as organizações jornalísticas tentam “impingir” alguma ordem, listando os acontecimentos programados, o que, neste momento, como foi referido anteriormente, constituem a maior parte do trabalho jornalístico. E como o jornalismo se define pela actualidade, pelo imediatismo, esta pressão temporal traduz-se num privilegiar dos acontecimentos – que estão compreendidos no que Tuchman (1978: 74) denomina de “teia de facticidade” – em detrimento das problemáticas.

Os jornalistas raramente têm a oportunidade de testemunhar em primeira mão os acontecimentos. Dependem, portanto, das fontes, os “gatekeepers” externos, que numa definição inicial atribuí a denominação a “todas as pessoas que o jornalista observa ou entrevista (…) e às que fornecem apenas informação enquanto membros ou representantes de grupos (organizados ou não) de utilidade pública ou de outros sectores da sociedade” (Gans, 1979: 82). Em poucas palavras, a notícia não é o que os jornalistas pensam, mas o que as fontes dizem, mediada pelas organizações noticiosas, rotinas jornalísticas e convenções (Sigal, 1986: 65) – isto é, o que é notícia depende das fontes, que, por sua vez, dependem da maneira como o jornalista, constrangido pela localização social, rotinas de busca e convenção oficiosa, as procura. Uma das consequências mais certas da rotinização é a dependência das designadas “fontes oficiais”.

Com efeito, as fontes não são todas iguais e todas igualmente relevantes, assim como o acesso dos jornalistas às fontes não está uniformemente distribuído. “Aqueles que detêm o poder económico ou político podem, facilmente, ter acesso aos jornalistas e são acessíveis a estes; aqueles que não têm qualquer poder, mais dificilmente se transformam em fontes e não são procurados pelos jornalistas até as suas acções produzirem efeitos noticiáveis” (Gans, 1979: 83).

Para ser uma opção credível, um indivíduo tem que provar a sua competência como fonte noticiosa. Alguns indivíduos, como governantes ou líderes de organizações, estão numa posição para saber mais do que outros dentro da mesma instituição. A sua informação é, talvez, mais exacta, pois dispõem de um número maior de factos. Observando todas as fontes como duvidosas, os jornalistas perdem tempo na confirmação das suas declarações, por isso, as regras de trabalho jornalístico “exigem fontes inatacáveis e identificam aquelas que se encaixam no conhecimento estruturado socialmente do mundo e das suas instituições” (Santos, 1997: 168). Como parte da rotinização do trabalho, os jornalistas constituem os denominados canais de rotina, com ligação directa às fontes oficiais – que possuem o que Bordieu (2001: 81) chama como “monopólio da informação legítima” –, as que dispõem de acesso habitual ao campo jornalístico, e que parecem cortadas à medida para o trabalho jornalístico: garantem eficácia, maior estabilidade e a opinião avalizada de uma autoridade – tudo em tempo útil da próxima edição. É obvio que também têm contrapartidas: a publicitação dos seus actos, possível visibilidade social e o reforço da sua legitimidade (Traquina, 2002: 121). 
Bennett, Gressett e Halton (1985, apud Traquina, 2002: 121) advogam que a relação entre jornalistas e fontes oficiais pode ser desvendada como uma relação “simbiótica”, sendo a notícia produto de transacções entre ambos (Ericson et al., 1989: 66): de um lado, a fonte faz chegar o acontecimento ao jornalista; do outro, o conhecimento do facto resulta da iniciativa tomada pelo jornalista. Porém, Gans (1979: 85) atesta que, na maior parte das vezes, são as fontes a liderar o processo de interacção com os jornalistas, a saber, comandam o processo de negociação que determina a noticiabilidade.

As fontes oficiais possuem um género próprio de envolvimento na produção de informação. De facto, estas são as fontes mais usadas, por motivos que se prendem com o próprio funcionamento e rotinas das organizações jornalísticas. Para a fonte oficial ou regular, a notícia é muito relevante, porquanto ajuda a ordenar o envolvimento organizacional. Uma fonte oficial chega a manipular a informação, pela agenda, acesso, palavras e imagem visual, naquilo que Maltese (apud Santos, 1997: 163) designa “tecer controlo”. A fonte oficial, “ao seleccionar símbolos, construir significados e oferecer ameaças e certezas, ajuda a fornecer uma perspectiva política para consumo público” (Santos, 1997: 163), e, paralelamente, pode delimitar a agenda política.

Em termos práticos, as fontes oficiais dominam os noticiários (Sigal, 1986: 65) e Ericson et al. (1989: 68) consideram mesmo que são proferidas o dobro das vezes das regulares. Na verdade, a supremacia das fontes oficiais surge claramente em todas as investigações realizadas. Tendo em conta que não existe praticamente instituição oficial que não tenha o seu gabinete de relações públicas ou de comunicação ou de assessoria de imprensa, é fácil entender o peso da informação oficial no conjunto da informação publicada nos media. Um dado que não ocorre sem prejuízo de toda uma série de outras fontes que, por razões, particularmente, de natureza económica, não possuem gabinetes de comunicação ou outro tipo de estruturas estáveis e organizadas.

Este facto implica que a predominância das fontes oficiais signifique também que uma parte respeitável das notícias produzidas tem como base fontes que são profissionais a lidar com os jornalistas, isto é, que conhecem verdadeiramente os meandros da actividade, especialmente a necessidade da matéria fornecida assumir certas formas e seguir certas convenções e o reconhecimento de que um “timing” cuidadoso na divulgação da informação pode ser determinante na cobertura e no conteúdo desta (Traquina, 1993: 173) – e que desfrutem de recursos determinantes para conseguirem aplicar com sucesso os seus “acontecimentos e problemáticas na agenda dos jornalistas e fazer passar os seus enquadramentos na luta simbólica em torno do processo de significação” (Traquina, 2002: 125). As fontes oficiais controlam a informação sobre o meio envolvente, em particular o mundo e a opinião pública (Santos, 1997: 26), decidindo a ordem do dia e a hierarquia dos acontecimentos que se impõem aos media. Daí que, Schudson, (1986: 31) descreve o processo de produção de notícias como “normalmente, uma questão de representantes de uma burocracia apanhando notícias pré-fabricadas de representantes de outras burocracias”.

Não se pense, contudo, que outros agentes sociais não têm acesso aos media. De facto, aqueles que não têm acesso regular ao campo jornalístico, o designado acesso disruptivo, “precisam de “fazer notícia” entrando em conflito, de qualquer modo, com o sistema de produção jornalístico, gerando a surpresa, o choque ou uma qualquer forma latente de “agitação”. Esses são os menos poderosos, que perturbam o mundo social para abalar os modos habituais de produção de acontecimentos (Molotoch e Lester, 1974/1993: 44).

Existem várias divisões de fontes, não havendo dois autores que coincidam nessa temática. Santos (1997: 79) pondera que as fontes podem ser divididas em três categorias essenciais: oficiais, nomeadamente o governo, instituições de carácter governamental ou privado; regulares, como as empresas, associações, líderes de opinião, analistas; e ocasionais ou acidentais, como, por exemplo, quando um indivíduo verifica um acontecimento e lhe é pedida opinião. Já na perspectiva de Ericson (et al 1989: 72), as fontes individuais representam as vozes populares. Embora com uma menor exposição, os indivíduos emergem com um grande número de referências pois, variadas vezes reflectem o ponto de vista dos jornalistas. O uso de indivíduos como fontes, de acordo com os investigadores canadianos, tem três modos: ““reacção pública” a acontecimentos já enquadrados nas notícias (cartas ao director); crítica a políticas ou práticas com impacto negativo directo sobre elas; expressão de emoção face a acontecimentos críticos ou pontos de vista particulares nas decisões oficiais que, na realidade apoiam a ideologia dos jornalistas”.

Porém, é o peso das fontes oficiais no trabalho jornalístico que acaba por colaborar para legitimar o poder instituído, apoiar o status quo (Traquina, 2002: 123) – resumindo, as fontes oficiais são um dos mais relevantes sustentáculos das relações existentes de poder (Molotoch e Lester, 1974/1993: 44). Aliás, Traquina (2002: 123) escreve que os próprios conceitos de noticiabilidade “requerem dos jornalistas pressuposições sobre o que é normal na sociedade” e finaliza citando Gitlin (1980): “Ao dar destaque ao desvio, ao bizarro e ao pouco comum, os jornalistas apoiam implicitamente as normas e os valores da sociedade”. Como conclusão, Traquina sustenta (2002: 125), que “o jornalismo é um Quarto Poder que periodicamente consegue realizar o seu potencial de contrapoder”.

Numa exibição das questões relacionadas com as fontes, Wolf (2003: 231) concretiza que se deve reservar às agências de informação um lugar próprio, resultante da especificidade da sua actividade. Embora, para todos os efeitos, estas sejam frequentemente consideradas como fontes, as agências “diferenciam-se decisivamente” destas. Na realidade, as agências afiguram-se já como “empresas especializadas, inerentes ao sistema de informação e executam um trabalho que é já de confecção, enquanto as fontes estáveis, qualquer que seja a sua natureza e o nível em que se situam, pertencem sobretudo à instituição de que são a expressão e, na maior parte dos casos, não se dedicam exclusivamente à produção de informação (…); as agências fornecem já “unidades-notícia”, colocando-se, portanto, numa fase avançada do processo produtivo” (Cesareo, apud Wolf, 2003: 232).

A possibilidade de um uso imediato do despacho de agência em forma de notícia está, obviamente, bem presente nos critérios que regulam a redacção das peças de agência. Um local onde – como exigem as regras do jornalismo – são condensadas as informações e a sua fonte, e prossegue com uma lógica que privilegia a concisão dos conteúdos e dos períodos, aprofundando a sua estrutura e fornecendo a documentação das várias informações, sem as redundâncias que impediriam a execução de um produto jornalístico.

Apesar das avaliações distintas acerca da credibilidade de cada uma das agências, estas são fontes literalmente insubstituíveis, as quais, por motivos económicos, não é possível dispensar. Esta vantagem económica torna-se, todavia, num outro factor que aumenta o significado das agências. O seu usufruto, disperso por todo o mundo, acaba por desencadear uma forte homogeneidade e uniformidade das definições daquilo que constitui notícia. De entre todos os acontecimentos, acabam por ser ponderados como noticiáveis aqueles que as agências noticiam. “A selecção pode ser feita apenas a partir do material disponível. A uniformidade é inevitável a partir do momento em que três ou quatro agências fornecem a base para cobertura das notícias externas em quaisquer redacções espalhadas por todo o mundo. Em nenhum outro local a tirania do “reabastecimento” é tão nítida como nesta dependência” (Golding e Elliott, 1979: 92).

Observa-se que a cobertura das agências avisa as redacções para o que acontece no mundo e é a partir desse reconhecimento que estas edificam a sua própria cobertura, resultando que “mesmo os órgãos de informação que podem enviar correspondentes para cobrirem notícias no estrangeiro, dependem da selecção das agências na escolha das notícias a “cobrir por conta própria” (Wolf, 2003: 233). Deste modo, na base da maioria das notícias que consumimos, encontram-se, directa ou indirectamente, as agências, que são sujeitas a avaliações de credibilidade como as outras fontes, ainda que com critérios muito mais flexíveis que resultam no uso quase incondicional das notícias de agência.

A interacção entre os próprios jornalistas enquanto membros de uma comunidade profissional também interfere na noticiabilidade. Tuchman (1978: 94) defende que a noticiabilidade se constitui através de mútuos acordos praticados pelos chefes, que se empenham para assegurar este equilíbrio interpessoal. Logo, a avaliação da noticiabilidade é o resultado de um negócio, que envolve as actividades de uma difícil burocracia, desenhada para supervisionar a rede informativa. Já Altheide (1976: 112) considera que, embora a noticiabilidade de um acontecimento possa estar habitualmente sujeita a desacordo, esta “depende sempre dos interesses e da necessidade do órgão de informação e dos jornalistas”. Na redacção, encontram-se dois discursos opostos: 
1. O da organização noticiosa, que delimita as estratégias temáticas e os objectivos (aqui é preciso ter em mente como o campo jornalístico está permanentemente a ser “submetido à prova dos veredictos do mercado através da sanção, directa, da clientela, ou, indirecta, dos níveis de audiência” (Bourdieu, 2001: 84); 
2. O dos jornalistas, que reivindicam uma autonomia dependente de diversas variáveis. É desta oposição ou diferença de interesses, salienta Santos (1997: 46), que nasce o compromisso: o editor negoceia o espaço e os níveis de complexidade dos textos; o jornalista integra nas suas peças a estrutura ideológica da cultura da organização.

Os jornalistas ao estarem integrados em equipas, desempenhando actividades idênticas, fabricam uma mesma concepção do mundo – os julgamentos da imprensa adquirem credibilidade precisamente devido ao apelidado “pack journalism”, que Patterson (1994: 100) interpreta como “a tendência dos jornalistas de se concentrarem nos mesmos desenvolvimentos e interpretá-los da mesma maneira” – dirigida de modo a preencher a ideologia profissional, que encara o jornalismo como o “Quarto Poder” e os próprios jornalistas como comunicadores desinteressados, comprometidos apenas com a verdade e com o fim de eventuais abusos de poder (Traquina, 2000:25). Essa ideologia profissional desmembra-se numa série de paradigmas e valores de que a objectividade é, provavelmente, o melhor exemplo, e que leva a uma desconfiança relativamente à discussão acerca das notícias como “estórias” (Bird e Dardenne, 1988/1993: 263).

Presentemente, consideram Aubenas e Benasayag (2002: 48), qualquer informação publicável tem necessariamente que se prestar a uma autópsia, em que cada detalhe pode ser dissecado, quantificado e enunciado sob a forma de números e estatísticas, como se apenas assim se tornasse um “facto”, uma forma de enraizamento no real digno de ser divulgado. Comentários, análises, editoriais são passíveis de ser discutidos, porém os factos devem estar para além de toda a polémica, com o seu alinhamento de datas e nomes a assegurarem o carácter concreto e a seriedade da informação. “Os factos existem e relatá-los o mais correctamente possível é, sem dúvida, um imperativo. Houve, entretanto, como que uma distorção e o método de trabalho tornou-se esquema de pensamento. Os factos são sistematicamente utilizados, mas mais para invocar do que para testemunhar o real, acrescentar ao universo das informações esse sabor da verdade” (Aubenas e Benasayag, 2002: 48).

Simultaneamente, as notícias não surgem naturalmente dos acontecimentos – elas “acontecem na conjunção de acontecimentos e textos. Enquanto o acontecimento cria a notícia, a notícia cria o acontecimento” (Traquina, 1993:168). Daí que não sejam apenas os elementos da organização burocrática dos media que determinam a noticiabilidade; o próprio momento da construção também faz parte do processo. E as notícias reúnem uma boa porção de registos, expondo acontecimentos noticiáveis de uma forma rotineira – é a já indicada “rotinização do imprevisto”.

Posteriormente à recolha de todas as informações, é necessário compilá-las e transformá-las numa narrativa noticiosa em tempo útil e de forma interessante – na verdade, as notícias não podem ser uma confusão de factos lançados juntos: os factos devem ser coerentes e devem sê-lo a tempo dos “deadlines” diários (Patterson, 1994: 96). Concretizar esta acção, subentende a capacidade de o jornalista mobilizar a linguagem jornalística, caracterizada por regras estilísticas mais ou menos rígidas que apontam, particularmente, para a clareza do relato. O reconhecimento de uma notícia, mesmo se esta nasce deslocada do seu lugar e independentemente do seu conteúdo, advém do “conhecimento social” que cada um possui dos seus “esquemas formais de composição: título, “lead”, um desenvolvimento hierarquizado com especificação num dado registo linguístico” (Traquina et al., 2001: 270). Segundo Fowler (1991), o discurso jornalístico pode ser identificado em “termos gramaticais como um dispositivo de organização lexical por oposição, complementaridades, equivalências, processos de inclusão, por um vocabulário que organiza conceitos em categorias estritamente definidas que constituem o recurso básico de apresentação de experiências” (apud Ponte, 2001: 268).

Para além da linguagem jornalística, o jornalista deve ser capaz de movimentar todo um catálogo de “estórias”, o que contribui para a instituição de um padrão de continuidade e, por sua vez, permite o reconhecimento por parte das audiências. Tuchman (1976/1993: 258-262) não hesita em declarar que “os relatos dos acontecimentos noticiosos são “estórias”” e aplica o conceito de enquadramento de Goffman – “princípios de organização que governam os acontecimentos, pelo menos os sociais, e o nosso envolvimento subjectivo neles” – às notícias e aos acontecimentos noticiosos, provando como estes são tornados perceptíveis por aqueles. Os enquadramentos são apontados por formas literárias e narrativas que podem ser constantemente repescadas e que auxiliam a transformar um acontecimento em notícia num curto espaço de tempo. 
Na realidade, mal é acabada de ser publicada, a notícia, cujo estatuto de novidade é obrigatório, passa a desfrutar de um duplo estatuto: “por um lado, é saudada como a mais incrível, a mais louca”, mas, ao mesmo tempo, “é arrumada na categoria provada do explicável, do familiar” (Aubenas e Benasayag, 2002: 101). Qualquer acontecimento é imediatamente “submetido à opinião de especialistas, comentado em editoriais, encarnado por uma personagem, explicado e avaliado em golpes de estatística e cronologia”, sendo desta maneira reenviado para a ampla literatura do que já é conhecido, classificado no quadro das “últimas maiores catástrofes” (Aubenas e Benasayag, 2002: 101). E, como nos dias de hoje, toda a gente, diante de um acontecimento, tem algo a dizer, em certos jornais são também sistematicamente publicadas curtas sondagens feitas junto do público ou intelectuais, para avaliar do estado da opinião pública.

Consegue-se observar, portanto, que os acontecimentos, para serem compreensíveis para o público, devem ser identificados e inseridos num contexto social. Hall et al. (1993: 226) explicam que “este processo, a identificação e a contextualização é um dos mais importantes através do qual os acontecimentos são “tornados significativos” pelos media. Um acontecimento só “faz sentido” se se puder colocar num âmbito de conhecidas identificações sociais e culturais”. Neste processo, são indispensáveis os nomeados “mapas” culturais do mundo social, que, mesmo sendo utilizados de maneira rotineira, são o que permite “dar sentido” aos acontecimentos invulgares, inesperados e imprevisíveis que fundam o conteúdo básico do que é noticiável. Este é um mecanismo que se prevê que o público partilhe os mesmos valores, os mesmos enquadramentos e a natureza consensual da sociedade (Hall et al., 1993: 226). De acordo com Van Dijk (1988: 176-177), a notícia deve estar em conformidade com normas, valores e atitudes socialmente partilhados. Só assim são mais facilmente apreendidas e aceites as notícias em concordância com os consensos ideológicos de uma sociedade ou cultura. Afinal, os media não só decidem para a maior parte da população quais são os acontecimentos significativos que estão a ocorrer, como também lhe apresenta interpretações poderosas sobre como os compreender, onde, indirectamente, se determinam orientações perante os acontecimentos, as pessoas e grupos neles envolvidos (Ponte, 2001: 265).

Desta forma, a notícia consubstancia-se “como narrativa, procurando enquadrar factos em estruturas e códigos culturais conhecidos e balizados” (Bird e Dardenne, 1988/1993: 268). Sendo uma construção, não a realidade em si, a notícia é, assim, para Rodrigues (1993: 29-30), ela própria, um “acontecimento notável” ou “meta-acontecimento”, um acontecimento que se debruça sobre outro acontecimento: “Os meta-acontecimentos são, por isso, acontecimentos discursivos, actualização de enunciados pertencentes a vários regimes enunciativos que se encadeiam entre si segundo regras de encadeamento próprias”.
Todos estas formas discursivas observam, na imprensa escrita, o seu potencial comunicativo sustentado no “cruzamento de factores como os recursos tipográficos e ortográficos que quebram a uniformidade da página e sugerem variação de intensidade, ênfase e ritmo – especialmente na imprensa popular –, a simplificação de palavras e ênfase nos contrastes gráficos com uma função de entoação; um registo lexical, coloquial, com expressões idiomáticas, neologismo, provérbios, trocadilhos e processos de nomeação e interpelação de proximidade (…); sintaxe e morfologia, simplificada nomeadamente por elipses; marcadores deícticos de pessoa, tempo e lugar; modalizações significantes de apreciação sobre o correcto, o provável, o desejável, o obrigatório, em determinados registos textuais, e a sua ausência ou minimização noutros, visando uma imagem de objectividade; actos de fala, como a construção de significados para além do que é dito” (Ponte, 2001: 272).

O pragmatismo da concepção e escolha do que é noticiável, relativamente ao que não o é, é dirigido prioritariamente para a “factibilidade” do produto informativo a realizar em tempos e com recursos limitados” (Wolf, 2003: 191), o que contribui para “descontextualizar” o acontecimento para posteriormente o “recontextualizar dentro das dimensões do noticiário” (Altheide, 1976: 179), dificultando, portanto, o aprofundamento e a percepção de vários aspectos significativos dos factos expostos como notícias. Sintetizando, a noticiabilidade é um elemento da já indicada “distorção involuntária” da cobertura mediática, que promove a “fragmentação da imagem da sociedade, mediante a […] justaposição de acontecimentos-notícia, cada um dos quais é apresentado como auto-suficiente, não explicado por outros acontecimentos-notícias nem explicando nenhum outro acontecimento-notícia” (Rositi apud Wolf, 2003: 192) – a consequência é “uma memória fragmentada, cheia de pormenores isolados e a que falta o contexto” (Findhal e Höijer apud Wolf, 2003: 192).

3.2.2 Valores-notícia
A totalidade de todas estas questões encontram-se abrangidas na definição dos valores-notícia, que fornecem critérios nas práticas de rotina dos jornalismo que permitem ao jornalistas, editores e agentes noticiosos determinar rotineira e regularmente sobre quais as “estórias” que são noticiáveis” e quais não são, quais as “estórias” que merecem destaque e quais as que são relativamente insignificantes, quais as que são para publicar e quais as que são para eliminar (Hall et al., 1993: 225). Os valores-notícia são um dos componentes fulcrais da noticiabilidade e Golding e Elliott descrevem-nos como “qualidades dos acontecimentos, ou da sua construção jornalística, cuja presença ou cuja ausência os recomenda para serem incluídos num produto informativo” – “quanto mais um acontecimento exibe essas qualidades, maiores são as suas possibilidades de ser incluído” (1979: 102). Conforme Hall et al. (1993: 225), os valores-notícia parecem ser amplamente partilhados entre os distintos meios de comunicação e constituem um elemento central na socialização profissional, prática e ideologia dos jornalistas. É daqui que decorre que os media sobrevivem, como sublinharam Aubenas e Benasayag (2002: 15), no quadro do mundo único, onde todos se colocam de acordo em considerar tal acontecimento digno de interesse e um outro negligenciável. Cada situação envolve uma definição de parâmetros, os mesmos para todos. Embora a propósito de um mesmo acontecimento as análises e abordagens dos distintos media possam diferir, há um entendimento garantido: tem de se contar a mesma coisa e é impossível ignorar o “assunto”.
Os valores-notícia, ao constituírem um elemento essencial da cultura profissional, funcionam de modo complementar e ao longo de todo o processo de produção das notícias – na recolha, na selecção, na elaboração e na apresentação da informação (Correia, 1997: 137; Wolf, 2003: 196; Sousa, 2000: 102). São, assim, elementos indispensáveis para se compreender quer o contexto do trabalho jornalístico e os limites da sua autonomia, como até que ponto se alarga a interligação da cultura e ideologia profissionais com a prática e as rotinas produtivas, uma simbiose que pode afluir na tal “distorção involuntária” ou “inconsciente” da informação (Correia, 1997: 138; Wolf, 2003: 196). Paralelamente, os valores-notícia, que Chibnall (1981, apud Bird e Dardenne, 1988/1993: 269) sintetiza como “as regras que acentuam a relevância do presente, do invulgar, da simplicidade, das acções, da personalização e dos resultados”, são também “códigos culturalmente específicos de contar “estórias”” (Bird e Dardenne, 1988/1993: 268).

O carácter positivo dos valores-notícia é a sua contribuição para a rotinização da elaboração das notícias, tarefa que eles tornam “exequível e gerível” (Wolf, 2003: 197) por serem “fácil e rapidamente aplicáveis”, ao assegurarem a rapidez necessária; “flexíveis”, ao adequarem-se à infinita variedade de acontecimentos disponíveis; e “relacionáveis e comparáveis”, já que a oportunidade de uma notícia depende sempre das outras notícias disponíveis (Gans, 1979: 122).

A mistura dos valores-notícia com as rotinas jornalísticas pode ser confirmada no contacto permanente entre os jornalistas e as fontes: para Traquina (2002: 202), esta relação pode influenciar a percepção do jornalista quanto ao valor-notícia dos acontecimentos e dos assuntos, passando os critérios de noticiabilidade do jornalista a basearem-se “em esquemas de interpretação com origem nos funcionários das instituições (…) às quais os jornalistas dão cobertura”. Em poucas palavras, existe uma relação circular que sustenta os que argumentam que os media são um instrumento de transmissão da ideologia dominante.

Contudo, esta rotina tem um outro valor suplementar: o da produtividade. Não se pode pensar nas rotinas jornalísticas sem pensar-se na produtividade, para a qual estão encaminhadas. Quando a maioria do trabalho é feita no exterior é como se os órgãos de comunicação social recebessem aquilo que Traquina (2002: 202) chama por “subsídio informacional”. “A promoção de notícias de rotina tem sucesso sempre que os promotores arranjem forma de servir os seus próprios interesses à guisa de servirem as necessidades dos jornalistas” (Fishman apud Traquina, 2002: 202).

Apesar de serem constantemente classificados de estruturas opacas e esquivas (Hall apud Traquina, 2002: 172; Sousa 2000: 102), os valores-notícia não são rígidos nem universais, e estão sujeitos às manias do tempo e das “modas”. Porém, esses valores anunciam a natureza homogénea da cultura profissional, responsável por uma previsibilidade eloquente dos conteúdos dos meios de comunicação social. Este aspecto é claro na especialização temática dos meios de comunicação social (Wolf, 2003: 198- 200), consequência visível da forma como os valores-notícia se expõem em práticas organizativas: “A organização de uma redacção em sectores temáticos específicos, o tipos de correspondentes e especialistas que ela possui, são indicações, a nível do órgão de informação, dos critérios de noticiabilidade que nele vigoram” (Wolf, 2003: 200).
A primeira tentativa de isolar e alistar os valores-notícia, alertando para o facto de estes se sobreporem à acção pessoal do “gatekeeper”, sem a eliminarem, foi o estudo de Galtung e Ruge (1965). Estes autores realizaram uma lista de doze factores que influenciam o fluxo das notícias e explicam “como os acontecimentos se tornam notícia”: a frequência – duração do acontecimento; a amplitude do evento; a clareza ou falta de ambiguidade; a significância; a consonância; o inesperado; a continuidade; a composição; a referência a nações de elite; a referência a pessoas de elite; a personalização; a negatividade (Galtung e Ruge, 1965/1993: 61-73). De acordo com os autores, o acontecimento será tanto mais noticiável quanto maior for o número de factores que reunir, embora esta não seja uma regra absoluta. Uma outra questão analisada pelos autores, ainda que ligeiramente, diz respeito ao papel social das notícias e ao facto de os valores-notícia não poderem existir sem referências a algo considerado como “o normal” o que, inevitavelmente, obriga a noções sobre o anormal (Hall et al, 1993: 224- 248; Soloski, 1989/1993: 91-100). Segundo Traquina (1993: 22) esta lista revela uma visão limitada do trabalho jornalístico, encarado sobretudo como selecção, presumivelmente conforme o autor, influenciado pelo paradigma da época, o “gatekeeper”, e derivando em factores de noticiabilidade inerentes aos acontecimentos.

Numa segunda fase posterior a estes autores, outros, como Hartley (1982/1993), Wolf (2003), Ericson et al (1987), Van Dijk (1988), e Shoemaker (1991), realizaram também listas de valores-notícia, algumas mais longas e completas na percepção da complexidade do processo de produção das notícias. Em geral, essas listas contêm factores como a oportunidade, a proximidade, a importância, o impacto ou a consequência, o interesse, o conflito ou a controvérsia, a negatividade, a frequência, a dramatização, a crise, o desvio, o sensacionalismo, a proeminência das pessoas envolvidas, a novidade, a excentricidade e a singularidade (Sousa, 2000: 103). Bourdieu (2001: 12) redigiu que os valores-notícia “operam uma selecção e uma construção daquilo que é seleccionado”. Este é, de facto, um ponto central da questão dos valores-notícia, a sua distinção entre valores-notícia de selecção e valores-notícia de construção, que Galtung e Ruge não realizam, pelo menos objectivamente, já que, como remarca Traquina (1993: 22), ao referirem-se ao factor “personalização”, os autores mencionam que “as notícias têm tendência de apresentar os acontecimentos como frases onde há um sujeito, uma pessoa nomeada ou uma colectividade que consiste em algumas pessoas, e o acontecimento é então visto como consequência das acções dessa pessoa ou dessas pessoas”.
Wolf (1987) foi quem salientou o facto de os valores-notícia estarem presentes ao longo de todo o processo de produção jornalística, quer na selecção dos acontecimentos quer na construção da notícia. Traquina (2002: 186-201) partiu dessa distinção para produzir a sua própria lista de valores-notícia, completa e abrangente, dividindo-a em valores-notícia de selecção e valores-notícia de construção. Tal como Wolf, Traquina decompôs os valores-notícia de selecção em dois subgrupos: um é constituído pelos critérios substantivos – aqueles que estão relacionados com a avaliação directa do acontecimento a converter em notícia; o outro é constituído pelos critérios contextuais – relacionados com o contexto de produção da notícia e não com as características do acontecimento em si.

De entre os critérios substantivos, um valor-notícia distingue-se pelo seu carácter essencial para a comunidade jornalística e pela garantia que confere a um acontecimento da sua inserção no produto informativo: a “morte”. Esse valor-notícia será dilatado se a ele for acrescentada a “notoriedade” do protagonista do acontecimento.
Outro valor-notícia fulcral é a “proximidade” tanto geográfica como cultural. No entanto, garantem Golding e Elliott (1979: 111), a distância geográfica é distorcida pelo sistema de recolha de informações.
A “relevância” é outro valor-notícia reconhecido por Galtung e Ruge. A relevância reporta-se à preocupação de informar o público dos acontecimentos importantes, que têm impacto sobre a sua vida – “a noticiabilidade tem a ver com a capacidade de incidência do acontecimento sobre essas pessoas, sobre as regiões, sobre os países” (Traquina, 2002: 189).

Em destaque no jornalismo também é a “novidade”, atesta Traquina. Afinal, o principal para um jornalista é o que um acontecimento apresenta de novo. Daqui se percebe que o mundo jornalístico se interessa bastante pela primeira vez (Traquina, 2002: 189).

Adoptando formas variadas, a “actualidade” é outro valor-notícia de Golding e Elliott (1979: 115). Na definição de actualidade de um acontecimento desembocam-se diversos factores, inclusivamente se o acontecimento é actual para o próprio jornalista – “a presunção é de que se é para ele também o é para o público” (Wolf, 2003: 208).

A “notabilidade” é também um valor-notícia, que Traquina (2002: 190) ressalva como a qualidade de ser visível, tangível, o que salienta o facto de o campo jornalístico ser mais sensível à cobertura de acontecimentos do que problemáticas. Rodrigues (1988/1993: 27-34) identificou como registos de notabilidade o excesso, a falha e a inversão – o excesso é de todos os mais comum, “visto ser a irrupção por excelência do funcionamento anormal da norma, emergência escandalosa de marcas excessivas de funcionamento normal dos corpos”; a falha age por defeito, “por insuficiência no funcionamento normal e regular dos corpos”; a inversão é o contrário do normal e encontra caracterização no já lugar-comum que determina como notícia “o homem que morde o cão, não o cão que morde o homem”. Para Golding e Elliott (1979: 116), a quantidade de pessoas que o acontecimento atinge é também um registo de notabilidade: quanto maior for o número de pessoas atingidas mais importância é conferida pelos jornalistas, um efeito acrescido quando estão envolvidos nomes sonantes da sociedade.

Outro valor-notícia identificado por Galtung e Ruge (1965/1993: 66) é o “inesperado”, valor que se destaca pela surpresa que institui, tanto na comunidade jornalística como na sociedade. Tuchman (1978: 66) associa o “inesperado” ao acontecimento que chama como “Que estória!”, o mega-acontecimento – o desaparecimento de Madeleine McCann na noite de 3 de Maio de 2007 é um caso paradigmático.

Outro valor-notícia estabelecido por Galtung a Ruge é a alusão a algo negativo. “Quanto mais negativo, nas suas consequências, é um acontecimento, mais probabilidades tem de se transformar em notícia” (Galtung e Ruge, 1965/1993: 69). Em poucas palavras, é notícia tudo que pertença a um desvio da rotina.

Estes valores-notícia, particularmente o da “notabilidade” implicam um conceito unânime de normalidade, em oposição ao também universalmente reconhecido conceito de anormalidade, extremidades para além das quais os acontecimentos se tornam merecedores de evoluírem para notícias. Hall et al (1993: 224-248) mencionam a identificação e contextualização como um dos mais relevantes processos através dos quais os acontecimentos são “tornados significativos” pelos media, isto é, um acontecimento só fará sentido se conseguir colocar-se no âmbito de identificações sociais e culturais reconhecidas. São os já indicados “mapas culturais”, instrumentos imprescindíveis para dar sentido a acontecimentos invulgares, inesperados e imprevisíveis que constituem o regime de destaque dos media. A existência desses mapas culturais subentende a natureza consensual da sociedade. E, nesse contexto, atribuem os autores, o processo de significação tanto assume como auxilia a edificar a sociedade como um “consenso”.

No subgrupo dos critérios contextuais dos valores-notícia de selecção, descobre-se a “disponibilidade” que, segundo os autores, implica saber “quão acessível é o acontecimento para os jornalistas, quão tratável é, tecnicamente, nas formas jornalísticas habituais; se já está estruturado de modo a ser facilmente coberto; se requer grande dispêndio de meios para o cobrir” (Golding e Elliott, 1979: 117).

Outro valor-notícia é o do “equilíbrio” (Galtung e Ruge, 1965/1993: 66), o ponto equilibrado do noticiário. A noticiabilidade de determinados factos é também estabelecida pela quantidade de notícias acerca do mesmo tema que emergem no órgão de comunicação social.

A “visualidade” é outro dos valores-notícia encarado por Traquina e por Wolf. Este é um valor bastante central no jornalismo televisivo, onde a avaliação da noticiabilidade de um acontecimento também passa pela possibilidade de ele oferecer um bom material visual (Wolf, 2003: 210), mas que também atribuir destaque na imprensa, de tal maneira que várias notícias são dadas apenas pelo valor das imagens, muitas vezes recorrendo às designadas fotolegendas. Na televisão, este critério de noticiabilidade pode dar uma justificação para a cada vez maior presença de notícias acerca de acidentes (Gans 1979: 98).

Como as empresas jornalísticas não funcionam por si só, Wolf e Traquina reconhecem a “concorrência” como valor-notícia (2003: 214). Neste campo importa a apelidada “cacha”, a notícia exclusiva, especialmente entre jornais do mesmo segmento, os próprios concorrentes directos.


O “dia noticioso” é o último dos valores-notícia anotado por Traquina neste subgrupo. Neste tipo, os acontecimentos estão em concorrência com outros ocorridos no mesmo dia: se o dia for fraco, qualquer acontecimento, por menos noticiabilidade que tenha, pode ser introduzido no produto jornalístico, nem que seja para encher páginas; em contrapartida, se for um dia farto em acontecimentos noticiáveis, estes lutam para fazerem parte do alinhamento e, principalmente, para obterem o destaque devido.

Valores-notícia de construção são definidos por Nelson Traquina como “os critérios de selecção dos elementos dentro do acontecimento dignos de serem incluídos na elaboração da notícia” (Traquina, 2002: 198). Porque a notícia é feita para um pressuposto público, essa construção passa pela apresentação da notícia de modo compreensível para o público, pelo menos do ponto de vista do jornalista. É claro que estes critérios se referem ao “papel que a imagem que os jornalistas têm do público desempenha” (Wolf, 2003: 212), um aspecto contraditório pois, por um lado, os jornalistas raramente conhecem ou querem conhecer o seu público e alegam que o seu dever é apresentar notícias e não satisfazer o público; por outro lado, as necessidades e exigências do público estão omnipresentes, mesmo nas próprias rotinas produtivas (Wolf, 2003: 213). Os jornalistas encontram-se, assim, num equilíbrio difícil entre o que pensam que é essencial para o público e o que pensam que é interessante para o público.

O primeiro valor-notícia de construção alistado por Traquina é a “simplificação”, identificada por Ericson, Baranek e Chan, e compreendida como o processo de tornar a notícia o menos confusa e complexa possível. Para isso, o jornalista precisa de escrever da maneira mais clara possível, sendo que o recurso a lugares-comuns, estereótipos e ideias feitas não é só útil como mesmo recomendável.

A “amplificação”, um dos valores-notícia da lista tradicional de Galtung e Ruge (1965/1993: 67), é incluído por Traquina no contexto dos valores-notícia de construção. A metodologia deste valor-notícia é que simples: quanto mais exagerado é o acontecimento – pela ampliação do acto, do interveniente ou das supostas consequências – mais probabilidades a notícia tem de ser vista.

Outro valor-notícia exposto por Traquina é a “relevância”, que Galtung e Ruge (1965/1993: 65) isolaram como uma dimensão da “significância”: “um acontecimento pode acontecer num lugar culturalmente distante, mas pode ainda estar carregado de significado em termos do que pode implicar para o leitor ou o ouvinte”.
A “personificação”, valor-notícia inicial reconhecido por Galtung e Ruge (1965/1993: 68) é também apontado por Traquina ao lhe designar, neste caso, de “personalização”. Em poucas palavras, quanto mais um acontecimento é personalizado, isto é, quanto mais se valorizar as pessoas envolvidas, mais interessará o público, que pode identificar-se mais facilmente. As notícias têm de ter pessoas dentro do facto para que tenham algum impacto junto do público. 
Outro valor-notícia, mencionado por Ericson, Baranek e Chan (apud Traquina, 2002: 199) e Traquina, é a “dramatização”, entendida como o realce das abordagens mais críticas, mais emocionais e mais conflituosas, que pode terminar no sensacionalismo.

Finalmente, Traquina alista ainda a “consonância”, valor-notícia também identificado por Galtung e Ruge (1965/1993: 66). A ideia central deste critério é que se a notícia integrar o acontecimento numa narrativa já constituída, mais hipóteses tem de ser vista. A notícia deve, deste modo, incluir-se num contexto já habitual, que facilite a interpretação, indo ao encontro das expectativas do receptor, introduzindo-se em “estórias” já públicas. Resumidamente, a notícia deve corresponder ao esperado, o que, de acordo com Philips (1993: 326-331) justifica a qualidade repetitiva das notícias.

As notícias – que Alsina define como “uma representação social da realidade quotidiana produzida institucionalmente que se manifesta na construção de um mundo possível” (1996: 185) – são, assim, o produto final de um processo complexo que inicia-se numa escolha e selecção sistemática de acontecimentos e tópicos de acordo com um conjunto de categorias socialmente construídas (Hall et al., 1993: 224), não são simplesmente a descrição transparente de acontecimentos que são só por si noticiáveis. Daí que continuam a manifestar as mesmas fraquezas identificadas por Lippmann há mais de oitenta anos: por tradição, as notícias são descobertas em acontecimentos particulares, mais do que nas forças subjacentes da sociedades que os cria; as notícias são também o que é novo e fora do vulgar, porém a novidade, por muito interessante e atraente que possa ser, é, por definição, atípica, logo um apoio fraco para julgar tendências que são poderosas e duradouras; as notícias encontram-se sujeitas à pressão constante do ciclo noticioso – a própria imprensa deve reproduzir a realidade a cada 24 horas, concedendo ao jornalista pouco tempo no que ficou para trás ou pensar para a frente (apud Patterson, 1994: 180). Nos dias de hoje, estas restrições continuam a existir. Afinal, apesar de os jornalistas terem agora maiores qualificações e estarem conectados a melhores e mais rápidas fontes de informação, continuam a laborar num trabalho caótico, observando o mundo e toda a sua confusa complexidade através das lentes estreitas de acontecimentos, líderes em desenvolvimentos rápidos (Patterson, 1994: 180).

3.3 O agendamento nos media
Entender qual é a influência que os media têm na sociedade é uma questão que se marcou como incontornável no mundo contemporâneo, sendo que vários investigadores aliam a resposta ao funcionamento saudável de uma democracia. De facto, é incontestável que os indivíduos precisam de informação para reconhecerem o meio envolvente, se moldarem às mudanças e, por conseguinte, tomarem decisões. E, são os media que fazem essa ligação, tornando as sociedades reconhecíveis para os cidadãos e colaborando para a produção de mudanças sociais profundas – os media actuam como instituições mediadoras entre a população e os responsáveis pelos processos de decisão pública, que se estão no campo político. Se é evidente que os cidadãos do século XXI encontram-se mais informados acerca do que ocorre no seu país e no mundo e têm acesso a conhecimentos sobre áreas variadas, também é evidente que os media tiveram e puderam continuar a ter um papel dominante nessa mudança, assumindo-se como o “principal veículo de comunicação pública, através dos quais a estrutura do poder comunica com a sociedade” (Sousa, 2000: 127). Um das funções de uma imprensa livre numa sociedade democrática é, efectivamente, fornecer ao público a informação necessária para que tome parte no processo de governação.

Deste modo, a questão de como as estruturas mediáticas determinam que histórias são relevantes e como fazer a sua cobertura jornalística, desvela-se de grande interesse na sociedade. “Ao seleccionarem e divulgarem as notícias, os editores, os profissionais de redacção e os meios de difusão desempenham um papel importante na configuração da realidade política. Os leitores não só ficam a conhecer um determinado assunto, como também ficam a saber qual a importância a atribuir a esse mesmo assunto, a partir da quantidade de informação veiculada na notícia e da posição por ela ocupada” (McCombs e Shaw, 1972/2000: 47). De facto, entre outros papéis, as notícias colaboram na definição daquilo que é relevante e actual, facultam conhecimento acerca da realidade e apresentam diversas possibilidades de leitura dessa realidade e permitem gratificações pelo seu consumo – “Muito do que se conhece sobre a vida política é apreendido em segunda ou terceira mão, através dos mass media. Estes estruturam um contexto político muito real mas que nós podemos conhecer apenas “de longe” […]. Para além disso, os mass media estruturam também uma realidade mais vasta, não local, a que é difícil subtrairmo-nos” (McCombs e Shaw, 1972/2000: 48). Isto significa que as notícias não só cooperam na realidade social existente como são sujeitos participantes no processo de edificação dessa mesma realidade (Berger e Luckmann, apud Sousa, 2000: 125). A influência dos media auxilia a compor a imagem da realidade social, uma realidade mediatizada, observada e construída a partir das interpretações que os media lhe dedicam, já que são estes que “ajudam a organizar novos elementos dessa mesma imagem, a formar opiniões e crenças novas” (Roberts, apud Wolf, 2003: 143). Sintetizadamente, significa que os meios de comunicação ajudam a moldar o nosso conhecimento sobre a realidade – um conhecimento que será sempre parcial e fragmentado, muitas vezes descontextualizado, vítima da distorção inconsciente produzida pelos meios jornalísticos e produto de uma série de factores relacionados com a cultura profissional dos jornalistas e a organização do seu trabalho e processos produtivos.
Independentemente das suas restrições, os media podem, salientou Sousa (2000: 129), agir como meios de socialização, como por exemplo, ao “participarem na geração de um campo referencial mínimo de conhecimentos susceptível de promover a comunicação e de ajudar a sintonizar as pessoas em sociedade”. Isto indica que os media actuam na formação da opinião pública, para a qual a realidade social é um segundo plano construído através dos meios de comunicação social.

Na ligação entre os conhecimentos sobre da realidade social e a acção dos media, em torno da qual se concentra a problemática dos efeitos, existe três características destes que importa destacar: a acumulação, a consonância e a omnipresença (Noelle- Neumann, apud Sousa, 2000: 133). A acumulação refere-se com o facto de o alcance dos media para originar e manter a relevância de um certo assunto resultar globalmente da maneira como opera a cobertura informativa no sistema de comunicações de massa. A noção de consonância resulta do facto de os traços comuns e as semelhanças nos processos de produção da informação serem, em geral, mais significativos do que as diferenças, o que inevitavelmente acaba em mensagens mais semelhantes do que dissemelhantes. Finalmente, a omnipresença está relacionada ao mesmo tempo à difusão quantitativa dos media e ao facto de o saber público – o complexo de conhecimentos, opiniões e atitudes difundido pela comunicação de massa – ter um carácter próprio: é do conhecimento público que esse saber é publicamente conhecido.

3.3.1 Efeitos nas audiências
A análise mais metódica dos efeitos dos media – a cuja linhagem pertence a teoria do “agenda-setting”, ou agendamento – iniciou no rescaldo da I Guerra Mundial, e imergiu momentos mais tarde nas experiências totalitárias, com o estudo dos efeitos da propaganda. Aí, fixou-se um primeiro modelo: a teoria hipodérmica, conforme a qual as mensagens mediáticas tinham um impacto directo nos indivíduos, causando inevitavelmente comportamentos previsíveis, uma vez que o público era um agente inerte que recebia e assumia mensagens sem análise nem questionamento.

Esta imagem dos meios de comunicação social “todos poderosos” predominou até à década de 40, quando Lazarsfeld, no seguimento de um estudo sobre a campanha presidencial norte-americana de 1940, arrematou que os media tinham um impacto limitado, que passava especialmente por fixar e reforçar as opiniões existentes e não por modificá-las. Estava delimitado um novo modelo, a teoria dos “efeitos limitados” que pôs em destaque os limites do poder dos media e a influência das relações sociais. Joseph Klapper (apud Traquina, 2000: 15) sintetizou a evolução da problemática dos efeitos dos media em duas afirmações: 
1. Por um lado, os media, de uma forma geral, não servem como causa necessária e suficiente de efeitos na audiência, embora a influenciem através de um conjunto de factores de mediação;

2. Por outro lado, estes factores de mediação fazem dos media um dos agentes colaborativos, mas não o único, num processo de reforço das condições existentes.

Durante a década de 70, houve uma revisão da importância dos efeitos das mensagens mediáticas nas audiências, após o queda da teoria dos “efeitos limitados”, tendo despontado teses variadas aludindo para a existência de efeitos cognitivos a longo prazo perante a exposição a mensagens mediáticas. Rogers e Dearing (1988, apud Traquina, 2000: 15) conferiram esta inversão da problemática a surgimento de uma nova geração de investigadores que advogou que a função dos media era antes de mais informar, mais do que persuadir ou alterar comportamentos. Tratou-se, assim, da superação dos efeitos directos dos media nas atitudes e opiniões da audiência e do reconhecimento dos efeitos indirectos e cumulativos nos conhecimentos de uma comunidade sobre o seu meio ambiente. Para Roberts (apud Sousa, 2000: 164), a mudança de modelo deveu-se à noção de que “as comunicações não intervêm directamente no comportamento explícito; tendem, isso sim, a influenciar o modo como o destinatário organiza a sua imagem ambiente”. Paradoxalmente do que até então tinha sido usual nos estudos dos efeitos dos media, passou-se da análise da mudança de atitudes e opiniões para a análise dos efeitos a nível cognitivo. Conforme Chaffee (1980, apud Takeshita, 1997: 18), o que aconteceu foi a alteração de um modelo persuasivo para um modelo jornalístico, no qual é acentuado o papel dos media como fornecedores de informação que os indivíduos precisam para fazer escolhas informadas em temas públicos.

Terá sido neste encadeamento que nasceu a hipótese do agendamento (“agenda-setting”), que procura justificar os efeitos cumulativos que resultam da abordagem de temas concretos pela comunicação social. Em poucas palavras, sugere analisar o papel dos media na constituição e mudança de cognições. O termo “agenda-setting” foi utilizado pela primeira vez num estudo de Maxwell E. McCombs e Donald L. Shaw publicado em 1972, no âmbito do qual, os investigadores entrevistaram cem eleitores indecisos em Chapel Hill, Carolina do Norte, acerca das questões que os preocupavam mais relativamente às próximas eleições presidenciais norte-americanas, em 1968.

Após decidirem as cinco questões que os eleitores qualificaram de mais relevantes, os investigadores avaliaram o conteúdo dos media acessíveis em Chapel Hill. McCombs e Shaw (1972/2000: 47-61) descobriram uma conexão quase perfeita entre os tipos de “estórias” mais vezes cobertas pelos media e as preocupações dos eleitores. A conclusão foi que “os eleitores tendem a partilhar a definição composta dos media acerca do que é importante”, o que dita “fortemente uma função de agendamento dos mass media”. Depararam-se, deste modo, com provas fortes da transferência de saliência da agenda mediática para a agenda pública. Além disso, concluíram também que os consumidores dos media “não só adquirem conhecimentos sobre um determinado assunto, como também ficam a saber qual a importância a atribuir a esse mesmo assunto, a partir da quantidade de informação veiculada na notícia e da posição por ela ocupada” (Weaver, McCombs, Spellman, 1975/2000: 76).

De acordo com Shaw (1979, apud Wolf, 2003: 144), a teoria do agendamento adianta que “em consequência da acção dos jornais, da televisão e dos outros meios de informação, o público sabe ou ignora, presta atenção ou descura, realça ou negligencia elementos específicos dos cenários públicos. As pessoas têm tendência a incluir ou excluir dos seus próprios conhecimentos aquilo que os mass media incluem ou excluem do seu próprio conteúdo. Além disso, o público tende a atribuir àquilo que esse conteúdo inclui uma importância que reflecte de perto a ênfase atribuída pelos mass media aos acontecimentos, aos problemas, às pessoas”. Esta declaração não defende que os media desejam persuadir, ressalva Shaw (apud Wolf, 2003: 147), antes que estes “descrevendo e precisando a realidade exterior, apresentam ao público uma lista daquilo sobre o que é necessário ter uma opinião e discutir”.
A pesquisa de McCombs e Shaw não foi propriamente uma novidade relativamente a este tema, apesar de ter sido a primeira a utilizar o conceito “agendamento”. Outros autores já haviam advogado a suposição de existir uma relação causal entre a agenda mediática e a agenda pública. Lippmann (1922) foi o primeiro, tendo não só destacado o papel da imprensa na direcção da atenção dos leitores para determinados assuntos, como alertado para o facto de os media serem a principal ligação entre os acontecimentos no mundo e as imagens desses acontecimentos na mente dos leitores (apud Traquina, 2000: 17). Posteriormente, Park (1939) distinguiu o poder dos jornais na realização de uma hierarquia temática, e Long (1958) emitiu claramente a hipótese do agendamento temático ao redigir que “o jornal é o primeiro motor da fixação da agenda territorial. Tem grande participação na definição do que a maioria das pessoas irão conversar, o que irão pensar que são os factos e como se deve lidar com os problemas”.

Porém, terá sido Cohen (1963) quem terá anotado a direcção da teoria do agendamento ao atestar que a imprensa “pode, na maior parte das vezes, não conseguir dizer às pessoas como pensar, mas tem uma capacidade espantosa para dizer às pessoas sobre o que pensar. O mundo parece diferente a pessoas diferentes, dependendo do mapa que lhes é desenhado pelos redactores, editores e directores dos jornais que lêem” (apud Traquina, 2000: 17; Wolf 2003: 145; Sousa, 2000: 164). Mais tarde, no estudo elaborado acerca do Watergate, Weaver, McCombs e Spellman (1975/2000: 63) fortaleceram essa ideia do poder dos editores e difusores, que “desempenham um papel importante na modelação das percepções da realidade” – uma ideia que recupera a teoria do “gatekeeper”. Todos estes estudos antes de McCombs e Shaw já reconheciam a coincidência dos temas dos media e das conversas interpessoais, ainda que sem a conceptualização como agendamento.

O interesse quanto aos efeitos dos media nas audiências produziu uma larga literatura acerca do agendamento, a maioria da qual descrevendo estudos feitos em plena campanhas eleitorais. McQuail (1991: 112) realizou o resumo do conhecimento do agendamento compondo que “o debate público é representado por um conjunto de assuntos salientes (uma agenda para a acção)”. McCombs e Shaw ressalvam três agendas: a mediática, a pública e a política, e partem do princípio que os acontecimentos são demasiados para terem espaço igual nos media e que o público não tem tempo para apreender toda a informação, pelo que se necessita uma selecção. Os interesses competitivos promovem o destaque dos assuntos na agenda. Os media escolhem os temas de maior ou menor atenção, de acordo com diversas pressões, em particular as dos interesses das elites da opinião pública. A relação entra a agenda mediática e a agenda pública encontram-se em voga na maioria dos estudos no âmbito do agendamento.
3.3.2 Duas agendas: um casamento perfeito
McCombs e Shaw (1993/2000: 126), num estudo da evolução da pesquisa sobre o agendamento nas suas duas primeiras décadas de existência confirmaram “fecundidade” da metáfora do agendamento, que pode ser provada não só pelo “firme crescimento histórico da sua literatura”, como pela “sua capacidade para, à medida que tem evoluído ao longo de quatro fases de expansão, integrar, sob um único guarda chuva teórico um conjunto de subáreas de investigação do campo da comunicação” e pela “capacidade de continuar a gerar novos problemas e investigação através de uma variedade de cenários de comunicação”.

Esta utilidade da pesquisa acerca do agendamento pode ser justificada pela sua brusca expansão para além do seu domínio teórico original – a relação da agenda dos media e da agenda pública – e por, nesse processo, ter vindo a colaborar para a averiguação de novos aspectos da comunicação de massas e da opinião pública (McCombs e Shaw, 1993/2000: 127-128). De facto, quando foi publicado o artigo de McCombs e Shaw, já ambos os investigadores estava a abrir as portas à segunda fase da pesquisa – a investigação das condições contingentes, que intensificam ou limitam o agendamento, ganhando destaque nesta linha a noção de necessidade de orientação, já que este dá uma explicação psicológica para o agendamento.

Em 1981, emergiu a terceira fase, no seguimento de um estudo sobre as eleições presidenciais norte-americanas de 1976, elaborado por Weaver, Graber, McCombs e Eyal, que amplificou a ideia das agendas a dois novos níveis: um era a agenda das características dos candidatos noticiadas pelos media e captadas pelos eleitores; a outra era a agenda mais ampla das preocupações pessoais, na qual todos os aspectos da política comportam um único ponto e, normalmente, insignificante. A quarta fase iniciou-se também nos anos 80 e abrange o trabalho focalizado nas fontes da agenda dos media.

Com efeito, a investigação das duas primeiras décadas do agendamento descreveu, especialmente, os modelos na transferência dos assuntos dos media para o público, as condições contingentes para o agendamento e a influência na agenda dos media – subjacente está o facto de que o que tem cobertura mediática afecta o que o público pensa, isto é, que existe uma relação causal entre a agenda mediática e a agenda pública. Na verdade, a suposição de McCombs e Shaw para o agendamento, que eles advogam ser uma função dos media, é que esta desencadeia interdependência entre os media e o disposição de prioridades pelo público. No entanto, interdependência não significa causalidade.
Nos vários estudos posteriores que seguiram de perto o estudo original deparou uma discordância nos resultados, embora, em geral, esses estudos alistassem para uma união positiva entre as duas agendas. Funkhouser (1973), McKuen (1981) e McKuen e Coombs (1982) (apud Traquina, 2000: 32) provaram que, na maior parte dos casos, “a preocupação pública com os problemas reflecte as mudanças ao longo do tempo na atenção prestada a esses problemas pelos media”. Funkhouser foi o investigador que levou mais longe o seu estudo, tendo elaborado uma análise diacrónica durante um período de dez anos com o intuito de verificar se a agenda mediática e a agenda do público não espelhariam apenas os acontecimentos. No seu estudo, Funkhouser documentou uma situação em que havia uma forte relação entre as agendas mediática e pública, que não espelharia apenas a realidade, mas não conseguiu criar uma seguimento de influências dos media para o público. O resultado foi que a cobertura mediática e a opinião pública estão intimamente relacionadas (1973/1991: 39).

A comprovação da relação causa-efeito entre a agenda dos media e a agenda do público veio com um estudo experimental de Iyengar, Peters e Kinder (1982/1991). A partir de uma metodologia experimental, distintos grupos de pessoas foram expostos a noticiários televisivos diferentes, alguns modificados de maneira a incluírem notícias sobre a questão da defesa nacional. Os resultados atestaram a hipótese teórica do agendamento: “Com uma única e, pensamos, desculpável, excepção, os telespectadores expostos às notícias dedicadas a um determinado problema ficaram mais convencidos da sua importância. Os programas das redes noticiosas parecem deter uma forte capacidade de moldar a agenda do público” (Iyengar, Peters e Kinder, 1982/1991: 93). Posteriormente, Iyengar e Kinder (1987: 33) mostraram-se mais afirmativos nas suas conclusões: “As nossas provas sustentam decisivamente a hipótese “agenda-setting”. O veredicto é claro e inequívoco: ele emana de experiências sequenciais que duram uma semana, de experiências de “assemblage” que duram uma hora e de dados de séries temporais que abrangem sete anos; aguenta-se em diferentes medidas de importância; e é confirmado por uma variedade de problemas, da defesa nacional à segurança social. Por acompanhar alguns problemas e ignorar outros, as notícias de televisão moldam as prioridades políticas do público americano”.

3.3.3 “Agenda-setting”: as condições contingentes
Na verdade, a função do agendamento não sucede de forma tão rígida como a enunciação inicial da hipótese deixava antever e dificilmente é universal. As investigações sugerem que é imprescindível ponderar as condições contingentes – “seria um erro citar apenas a tendência da imprensa para as notícias negativas como a única razão para as impressões cada vez mais negativas dos leitores relativamente aos candidatos presidenciais”, avisa Patterson (1994: 19) –, algo que McCombs (1976) tinha declarado, quando verificou que o agendamento nem sempre funciona mediante todas as questões e pessoas.

Desde sempre a investigação “agenda-setting” tem tocado na questão das diferenças individuais entre as “vítimas” do agendamento (Iyengar e Kinder, 1987: 54- 62). A busca dessas dissemelhanças gerou uma quantidade impressionante de estudos, mas com provas conflituantes e confusas: alguns estudos não encontraram distinções significativas entre indivíduos, enquanto outros deparam distinções significativas e direcções contrárias de um estudo para outro.

De acordo com McCombs e Shaw, no estudo original, a influência dos media seria tanto maior quanto maior fosse a evidência e a persistência temporal que eles conferissem a um tema. No entanto, quatro anos depois, McCombs desvendou que a comunicação interpessoal acerca das questões abordadas na comunicação social influencia o processo, tornando menos importante a influência dos media (apud Sousa, 2000: 165). Aqui, McCombs contrariou McLeod, Becker e Byrnes (1974), que haviam arrematado que a agenda mediática tem maior efeito nas pessoas que participem em conversas sobre questões aludidas na comunicação social (Traquina, 2000: 33).

Outro factor com influência no agendamento é a “necessidade de orientação” dos indivíduos, determinada como a junção de duas variáveis, alto interesse e alto nível de incerteza (Traquina, 2000: 33), e que, em geral, está intimamente relacionada à abordagem de “usos e gratificações”, que coloca a ênfase nas necessidades das audiências, que estas procuram gratificar através do usufruo dos media. Este factor, dissecado em vários estudos, intervém quando se trata de indivíduos com grande necessidade de adquirir informação acerca de um certo assunto: esta necessidade faz com que se exponham mais aos media e, por conseguinte, os efeitos de agendamento são maiores.
Weaver, McCombs e Spellman, na sua investigação acerca do Watergate (1975), concluíram ainda que em indivíduos com uma elevada “necessidade de orientação”, a “comunicação de massas produz outros efeitos para além do reforço de convicções pré-existentes” (1975/2000: 75). Conforme os autores, “os media podem destacar para membros da audiência questões e tópicos que devem utilizar na avaliação de certos candidatos e partidos políticos, não só durante a campanha eleitoral, mas também nos períodos entre as campanhas” (1975/2000: 76). O efeito é que “os eleitores começam cada campanha sem uma opinião firme sobre os candidatos, mas depois de meses de notícias que lhes dizem uma e outra vez que as suas escolhas não são boas eles acreditam” (Patterson, 1994: 24).

Paralelamente, Weaver, Graber, McCombs e Eyal (1981), num estudo acerca da campanha presidencial norte-americana de 1976, colocaram em voga o factor “necessidade de orientação” como essencial no processo de agendamento, sobretudo na recta final da eleição, uma vez que no Outono, os eleitores com grande “necessidade de orientação”, isto é, com grande interesse e grande incerteza sobre quem apoiar, tinham agendas temáticas que mostravam-se muito mais parecidas às dos media do que as de outros eleitores. “Esta descoberta sugere que os eleitores com bastante motivação para acompanhar a campanha (grande necessidade de orientação) estavam a dar mais atenção aos conteúdos temáticos dos mass media perto do fim da campanha do que os outros eleitores” (Traquina, 2000: 34).

A “sofisticação cognitiva” (Zhu, 1997: 70) é outro dos factores que pode influenciar os efeitos de agendamento e pode ser correlacionada com a “necessidade de orientação”, especialmente no que diz respeito ao interesse. McKuen (1981) propôs duas teorias rivais – “atenção” versus “framework” cognitivo – sendo que a primeira prediz que quanto maior for o interesse de uma pessoa pela política ou quanto maior for o seu nível de escolaridade mais susceptível é ao agendamento e a segunda que aqueles com nível de escolaridade mais elevado e mais interesse pela política desenvolveram um mecanismo de auto-defesa contra influências externas, portanto são menos sujeitos ao agendamento. O teste empírico de McKuen forneceu provas a favor da teoria da atenção. Contudo, um estudo posterior de Iyengar e Kinder (1987: 58) anunciou que um maior nível de escolaridade e um maior interesse pela política convertia a audiência menos susceptível ao agendamento dos media – “O poder de determinação da agenda pública das notícias de televisão depende em parte do que o público tem em mente. A cobertura televisiva é particularmente eficaz a moldar o julgamento de cidadãos com recursos e habilidades políticas limitados” (Zhu, 1997: 70).

Outro factor contingente para os efeitos de agendamento pode ser a “predisposição da audiência”. Erbring, Goldenberg e Miller (1980, apud Zhu, 1997: 71)) designaram a esta predisposição “issue-specific sensitivity” ou “sensibilidade a um tema específico”: “Como os indivíduos diferem, obviamente, nas sua sensibilidades e preocupações temáticas, não esperamos que o impacto da cobertura mediática ocorra de forma idêntica em toda a população”. Do ponto de vista destes investigadores, a cobertura mediática de um tema serve como “trigger stimulus” ou “estímulo iniciador” para a apreensão pré-existente na audiência da saliência de um tema – esta formulação da sensibilidade de um tema recorda a “relevância do tema”, um dos dois elementos-chave da noção de “necessidade de orientação”. Os resultados são, porém, inconclusivos.

Mas, quem é afinal mais susceptível aos efeitos “agenda-setting”? Para Zhu (1997: 81), “a resposta parece ser todos ou ninguém, dependendo do contexto”. O seu estudo arrematou que a audiência é homogeneamente susceptível à agenda mediática para determinados temas e invariavelmente insensível à agenda mediática de outros temas. Isto significa que os efeitos “agenda-setting” não se mostram gerando níveis de saliência entre indivíduos, mas são patentes na condução da saliência de todos os indivíduos, para cima e para baixo, ao longo do tempo.

Às características individuais da audiência é fundamental associar as características dos temas, desde logo os valores-notícia, como a proximidade, a espectacularidade, a anormalidade, a imprevisibilidade. Na formulação tradicional da teoria do agendamento está implícito que a influência dos media é a mesma relativamente a todos os temas. Wolf (2003: 155) discorda, advogando que a capacidade de influência dos mass media sobre o conhecimento daquilo que é importante e relevante, varia perante os temas tratados e a “centralidade” destes. Isto significa que, se os destinatários têm “experiência directa, imediata e pessoal” (Wolf, 2003: 155) de um tema a influência cognitiva dos mass media é menor; se tal não suceder, se o tema for exterior à vida quotidiana dos destinatários, mais estes precisarão dos mass media para formarem as suas matrizes referenciais e interpretativas (Zucker, 1978, apud Sousa, 2000: 170).

Zucker (1978, apud Zhu, 1997: 72) diferencia “temas envolventes” – aqueles dos quais o público tem experiência directa – e “temas não envolventes” – se o público não tem contacto directo com eles. Um exemplo do primeiro seriam os temas económicos nacionais, como a inflação ou o desemprego, e do segundo os temas internacionais. Esta distinção foi testada empiricamente. Por exemplo, Eyal (1979, apud Zhu, 1997: 76) reconheceu dois conjuntos de temas diferentes: um conjunto envolvente, abrangendo a inflação, o desemprego e a economia; e um conjunto não envolvente, envolvendo o ambiente e os assuntos externos. Blood (1981, apud Zhu, 1997: 78), nas respostas ao seu inquérito, obteve a inflação como tema mais envolvente e a crise dos reféns do Irão como o menos envolvente – entre os dois, a recessão económica.

Segundo Zucker, os efeitos do agendamento são mais fortes para os temas não envolventes, uma vez que a audiência tem que depender dos media para adquirir informação sobre esse tema. De outro modo, a audiência é menos susceptível à agendamento de temas envolventes porquanto pode obtê-los pela experiência individual ou através do contacto com redes de pessoas. McCombs (1976) já havia concluído que a comunicação interpessoal influía sobremodo nesse processo: quanto mais intensa fosse esta, mais insignificante seria a influência dos media (apud Sousa, 2000: 165). Porém, posteriormente, Shaw (1979) destacou que essa comunicação interpessoal é essencial para a manutenção, ou não, dos temas na agenda pública, e para a intensidade do debate público, cujo agendamento sofre uma influência directa, se bem que não imediata, dos media. De facto, os factores interpessoais são variáveis importantes na explicação dos maiores ou menores efeitos do agendamento e colaboram para tornar a constituição da agenda do público em algo mais complexo do que a simples estruturação de uma ordem do dia de temas e problemas por parte dos media (Wolf, 2003: 153).

Alguns estudos confirmam a hipótese de fortes efeitos de agendamento para temas não envolventes e alguns provam existir efeitos fracos ou mesmo nulos para temas envolventes (Iyengar 1979; Palmgreen & Clarker, 1977; Winter, 1980, apud Zhu, 1997). No entanto, estudos mais recentes, de Yagade e Dozier (1990, apud ibidem), suscitaram dúvidas acerca da hipótese da “envolvência”. Estes autores socorreram-se a uma terminologia distinta “concreteness versus abstractness” ou “temas concretos versus temas abstractos” e observaram que o poder de agendamento é reforçado para temas concretos e enfraquecido para temas abstractos.

Zhu (1997: 83) arremata que o agendamento dos media pode suceder tanto para temas envolventes como não envolventes, dependendo do período de tempo detalhado no estudo – o que não é, admite o autor, uma resposta satisfatória. Contudo, salienta, uma dificuldade específica em testar o impacto contingente das características de um tema é o limitado número de temas que são destacados para o público num determinado período.
4.3.4 O agendamento dos vários media
Os media não são monolíticos. E, apesar do acordo geral nos principais temas das notícias, os media diferem na localização dessas notícias e nos pormenores nelas incluídos. As diversas dissemelhanças entre as notícias de televisão e dos jornais afectam a maneira como os indivíduos processam a informação transmitida pelos dois media. Por um lado, a televisão tem a vantagem de ser orientada mais visualmente e aplicar mais tipos de informação, nomeadamente a visual, sonora e movimentos. Por outro, os jornais têm a vantagem de os indivíduos poderem processar a informação neles contida quando lhes é mais oportuno e ao ritmo que melhor se lhes adequa.

Assim, não é de admirar que o efeito de agendamento varie de meio para meio. Mas esta não é, de modo algum, uma questão consensual. Os que advogam que os efeitos são mais fortes para a televisão expõem provas de que a informação visual é processada mais facilmente do que a informação verbal. Entre esses investigadores estão Son, Reese e Davies (1987, apud Wanta, 1997: 141), que atestam que a imagem pode melhorar a lembrança das notícias de televisão; Culbertson (1974, apud Wanta, 1997: 141), que afirma que as fotografias são mais emotivas do que as descrições verbais e daí, a informação visual tem um impacto emocional mais poderoso nos indivíduos do que a palavra escrita; e Nickerson (1968, apud Wanta, 1997: 142), que sustenta que a informação visual é processada mais eficientemente do que a informação verbal.
No entanto, a informação televisiva, além de imagem possui som. Se, por um lado, tal pode ser um risco, por outro, pode ser vantajoso, uma vez que concebe mais tipos de informação para processar do que os jornais e, por conseguinte, pode ter um efeito mais profundo nos telespectadores do que os jornais nos leitores. Daí, alegam os defensores da teoria, o efeito de agendamento ser mais forte para a televisão, que cede cor, forma, movimento e som.

Neuman, Just e Criegler (1992) realizaram um estudo no qual os indivíduos mostraram maior sentido de apego aos temas na televisão do que aos nos jornais e as características visuais da televisão eram uma das principais razões para as diferenças. As audiências deste estudo consideraram que a cobertura televisiva chamava mais a atenção, era pessoalmente mais relevante, emocionalmente mais envolvente e mais surpreendente do que a dos jornais (Wanta, 1997: 142).

Porém, apesar da televisão inundar com variados tipos de informação, Wanta alude o que considera ser uma “vantagem significativa” dos jornais: são uma fonte mais permanente de informação, que está sempre pronta a usar (1997: 142). Esta permanência dos jornais é essencial por duas razões, que se atribuem como vantagens significativas no processo de agendamento: 
1. Os leitores podem processar a informação ao seu próprio ritmo, ler, parar, reflectir, voltar à notícia para mais informação, o que acusa uma maior influência do conteúdo do jornal e, portanto a presença de efeitos mais fortes; 
2. Os leitores podem regressar aos jornais mais do que uma vez, o que manifesta que os jornais têm diferentes oportunidades de influenciar os seus destinatários, contrariamente à televisão, que tem apenas uma – os jornais proporcionam aos leitores uma agenda de temas que é muito mais facilmente acessível, assim, os efeitos “agenda-setting” são mais fortes.

Mas, entre os dois opostos, há também aqueles que ponderam que os efeitos dos jornais e da televisão são similares. E esta assunção tem raízes nas rotinas produtivas jornalísticas. Ambos os meios cobrem as notícias diárias e os jornalistas que fazem a cobertura provêm de escolas de jornalismo, portanto devem ter noções muito semelhantes do que é notícia – devido à socialização das notícias (McCombs, 1987) podemos avocar que os produtos noticiosos da imprensa e da televisão devem ser similares. Da mesma forma, não podemos esquecer que alguns dos media têm um papel de agenda para outros media (Winter e Eyal, 1981), o que vai desencadear ainda mais consenso nas notícias. Meadowcroft e Olson (1995) asseguram ainda que o processamento da informação derivado dos dois media também pode ser similar – nos seus estudos, não observaram diferenças na lembrança de conhecimentos, independentemente da informação ser impressa e lida ou transmitida e vista.

Suscita-se, contudo, outra questão ainda: a da natureza das notícias nos dois media, que Wanta (1997: 144) declara serem muito diferentes. McClure e Patterson (1976, apud Wolf, 2003: 148-152) advogam que os jornais têm várias vantagens relativamente à televisão. Podem demonstrar claramente a significância que atribuem a uma notícia através dos meios tradicionais de apontar ênfase e significância. Paralelamente, os leitores entendem que outros factores apontam a relativa importância das notícias: com ou sem fotografia; grandes cabeçalhos ou pequenos cabeçalhos; primeira página ou última página; acima da dobra ou abaixo da dobra – sintetizando, os media impressos dão aos leitores um forte e visual catalogar das notícias (Wanta, 1997: 144).

Quanto à televisão, McClure e Patterson (1976, apud Wolf, 2003: 148- 152) sustentam que dá “cobertura limitada a um grande número de “estórias”, em vez de dar notícias aprofundadas como os jornais”. É verdade que a “estória” central num noticiário televisivo dá uma indicação forte aos telespectadores de que o tema coberto por ela é relevante, porém, devido ao rápido ritmo, os telespectadores têm dificuldade em distinguir as “estórias” além da abertura. Isto não significa, salientam os investigadores, que a televisão não seja eficaz no processo de agendamento. McClure e Patterson constataram que a televisão, em certos casos, tem um forte impacto: por exemplo, se surge um extra noticioso na programação regular de entretenimento isso irá com certeza afectar grandemente os telespectadores. A televisão encontra-se, todavia, muito dependente das apresentações visuais e directamente relevantes.

Conforme McCombs (1977: 89-105) o meio adapta definitivamente a mensagem. Os jornais têm uma função inicial no processo da opinião pública. Possuem maior “capacidade de canal”, graças às suas dezenas de páginas em contraste com a meia hora de noticiário da televisão. Deste modo, podem pegar mais cedo do que a televisão nos temas – mesmo que, no caso de temas emergentes, sejam tratados nas últimas páginas, os jornais têm um papel marcante no ciclo de vida de um tema pela sua capacidade de procurar e noticiar temas públicos mais cedo do que a televisão. Em contrapartida, as notícias de televisão são como uma primeira página, o que implica um papel distinto no processo de agendamento. De facto, a televisão tem um apelo mais universal, aliciando uma maior audiência e tornando a política mais notória para muitos membros da sociedade que não são alcançados pelos jornais. Se os indivíduos capturam a informação da televisão e dos jornais de maneira desigual, parece justo deduzir que televisão e jornais têm papéis divergentes no processo “agenda-setting”.

McClure e Patterson (1976, apud Wolf, 2003: 148-152) no mais completo estudo que aborda o contraste entre os media, encontraram várias diferenças entre os media impressos e a televisão, tendo arrematado que a imprensa tem mais capacidade de produzir efeitos ao nível da formação de temas públicos do que a televisão: as notícias de televisão não são um comunicador eficiente de informação política diária. No estudo, desvendaram que os grandes consumidores de notícias da televisão, na sua totalidade, não eram mais susceptíveis aos efeitos do agendamento do que os consumidores normais e que, ao mesmo tempo, a exposição aos jornais estava fortemente interligada com os efeitos agendamento. A justificação está no facto de as notícias televisivas serem demasiado breves, rápidas, heterogéneas e fragmentárias, tendendo a atenuar a importância e o significado do que é transmitido, enquanto que a informação escrita é mais sólida e aprofundada, concedendo uma indicação de importância mais estável e visível.

Esta diferenciação pode ligar-se com a tematização – uma das estratégias para salientar a centralidade de um assunto e um procedimento informativo que se insere na problemática do agendamento. É que tematizar um assunto traduz-se em “colocá-lo na ordem do dia da atenção do público, dar-lhe o relevo adequado e salientar (…) o seu significado em relação ao fluxo da informação não-tematizada” (Wolf, 2003: 163). A sua função é “seleccionar posteriormente […] os grandes temas sobre os quais há que concentrar a atenção do público e mobilizá-la para a tomada de decisões (…)” (Rositi, apud Wolf, 2003: 163). A tematização exibe-se, no entanto, com limitações no que diz respeito ao efeito de agendamento, já que nem todos os assuntos podem ser tematizados: a informação escrita, constituída em torno da memória, tem um papel “de produção de informação secundária ou informação tematizada” (Marletti apud Wolf, 2003: 164), que amplifica a notícia, contextualizando-a e aprofundando-a, enquanto a informação televisiva se centra mais na actualidade. Acerca deste ponto de vista, Wolf (2003: 148) exalta a importância do alargamento, para melhor percepção, do estudo das modalidades de mediação simbólica dos media à análise das pressões e condições produtivas-profissionais que estabelecem a construção das notícias.

Mas, também Tipton, Haney e Baseheart (1975, apud Wanta, 1997: 145) descobriram provas que apoiam a tese de que os jornais se interligam melhor do que a televisão com a agenda dos eleitores. Num estudo sobre eleições locais, encontraram efeitos de agendamento para jornais locais, mas não para televisões, arrematando que as notícias de televisão podem ter, na verdade, pouco efeito em focar a atenção do público em temas de campanhas eleitorais locais. Palmgreen e Clarke (1976) sustentam que a imprensa tem maior poder de agendamento dos temas de importância local, enquanto a televisão tem maior poder de agendamento dos temas de importância nacional e internacional (apud Sousa 2000: 167). Zucker (1978, apud Wanta, 1997: 146) encontrou provas do protagonismo da televisão no agendamento. Este investigador confirmou que a nível nacional, o público pode ser mais influenciado pelos noticiários dos três canais do que pelos jornais, devido à acessibilidade da televisão. Wanta (1997: 147) contesta, declarando que as dissemelhanças entre jornais e televisão se alargam para além da mera acessibilidade. As diferenças devem existir também devido ao distinto processamento necessário para fazer sentido da informação transmitida por jornais ou televisão.

McCombs (1977: 89-105) constitui a distinção relativamente ao período da influência, alegando uma “eficácia temporalmente graduada e diferenciada dos vários mass media”: a imprensa tem maior capacidade de agendamento a longo prazo e a televisão tem um impacto mais forte a curto prazo – o resultado é que a televisão é melhor a adequar a sua agenda de forma a embutir na agenda da sua audiência (Wanta, 1997: 146). “O melhor modo de descrever e distinguir essa influência será talvez, chamar “agenda-setting” à função dos jornais e “enfatização” (ou “spot-lighting”) à da televisão. O carácter fundamental da agenda parece, frequentemente, ser estruturado pelos jornais ao passo que a televisão reordena ou ressistematiza os temas principais da agenda” (McCombs, 1976 apud Wolf, 2003: 162).

Wolf (2003: 150-151) diferencia ainda qualidades de influência distintas. A televisão executaria um papel de agendamento, em especial relativamente ao que ele apelida por “perfil baixo da agenda”, a saber, à capacidade algo indiferenciada de pôr em voga determinados aspectos gerais em detrimento de outros, revelando inadequação relativamente ao “perfil alto da agenda”, isto é, à transmissão de um conjunto de conhecimentos concretos que, depreende-se, fica a cargo da imprensa. Para além do “perfil baixo” e do “perfil alto” da agenda, Wolf refere outro mecanismo posterior da “agenda-setting”, a omissão – a não-cobertura ou cobertura propositadamente discreta ou mesmo marginalizada que certos temas recebem –, que opera em todos os media, independentemente de todas as “diferenças técnicas, jornalísticas e de linguagem, pelo simples facto de o acesso a fontes alternativas àquelas que garantem o fornecimento constante de notícias ser bastante difícil e oneroso”.

Uma vez que existem desigualdades quer na natureza dos produtos noticiosos concedidos pela imprensa e pela televisão, quer no tipo de processamento de informação que os consumidores dos dois media realizam e se o processamento de informação sobre os temas também difere entre os dois media, uma comparação entre ambos deve colocar a descoberto variadas diferenças nos efeitos “agenda-setting”. Wanta (1997: 146) marca três diferenças potenciais:
1. A magnitude dos efeitos (investigações prévias, de McClure e Patterson (1976), por exemplo, propõe que os jornais têm uma influência “agenda-setting” mais forte do que a televisão); 
2. Intervalo de tempo óptimo (investigações anteriores, de McCombs (1977), por exemplo, demonstram que a televisão tem um efeito “agenda-setting” inicial mais forte e os jornais um efeito a longo prazo mais forte, isto é, o agendamento é mais rápido para a televisão do que para os jornais); 
3. Decadência dos efeitos “agenda-setting” (investigações anteriores, como, por exemplo, de Salomon (1979) e Singer (1980), comprovaram que os indivíduos são processadores mais activos da informação dos jornais do que da televisão. Assim, os efeitos do agendamento vão descair muito mais devagar para os jornais do que para a televisão, pois o processamento activo da informação deve engrandecer as lembranças a longo prazo).

O estudo do “time frame” é um dos aspectos centrais da investigação do agendamento. Eyal, Winter e DeGeorge (apud Sousa, 2000: 169, Wolf, 2003: 170), diferenciam nesta pesquisa cinco elementos temporais: o “quadro temporal” ou “time frame”, o período do levantamento dos dados das duas agendas: mediática e a pública; o “intervalo temporal” ou “time lag”, o período de tempo entre o aparecimento da variável independente (agenda dos media) e da variável dependente (agenda pública); “duração do levantamento da agenda dos mass media”, o período durante o qual se recolhe agenda mediática; “duração do levantamento da agenda pública”, o período durante o qual se analisa a agenda pública; “duração do efeito óptimo” ou “optimal effect”, o período de tempo ideal para o estudo da função de “agenda-setting”, aquele em que se cria uma relação mais íntima entre a agenda mediática e a agenda pública. Wolf (2003: 171) destaca a dificuldade de determinação de cada um destes parâmetros e a variação do período de estabelecimento da agenda dos mass media, que pode ir da análise de conteúdo de uma única semana ou vários meses de observação.

Porém, a sua determinação é essencial, já que uma mensagem transmitida através dos media necessita de algum tempo de repetição antes de influenciar totalmente um indivíduo. Estabelecer o intervalo de tempo óptimo para que estas repetições de informação acerca de um tema tenham a maior magnitude de influência é uma consideração-chave (Wanta, 1997: 147).

A escolha do “intervalo temporal” é, advoga Chaffee (1972, apud Wanta, 1997: 147), particularmente importante na investigação do agendamento, pois estudos nesta área investigam uma suposição causal. Um “intervalo temporal” curto não vai apreender a relação causal, todavia um “intervalo temporal” longo é também um caso sério porquanto “há sempre o perigo de que o efeito causal irá “dissipar” ao longo do tempo se o investigador esperar demasiado tempo para medi-lo”.

Em suma, o processo de agendamento não é uniforme nos vários media: a televisão causa efeitos mais cedo do que a imprensa, os efeitos decaem mais lentamente para os jornais do que para os noticiários televisivos e a magnitude do efeito do agendamento não é clara (Wanta, 1997: 153), o que para isto há duas justificações aceitáveis: Meadowcroft e Olson (1995) propuseram que a aprendizagem da informação é muito similar quer nas apresentações impressas quer nas transmitidas. Deste modo, os indivíduos não aprendem mais pelos jornais do que pela televisão, apenas aprendem a informação acerca do tema mais rápido pela televisão e lembram-na durante períodos mais longos pelos jornais; esta força semelhante dos efeitos do agendamento pode também dever-se ao facto de os estudos observados não serem comparáveis, devido às diferenças metodológicas, que podem ter influenciado a avaliação do efeito do agendamento.
3.3.5 Quem decide a agenda dos media?
Nos momentos iniciais da investigação sobre o agendamento, a questão predominante era saber quem determinava a agenda pública e em que condições – isto apesar de a investigação do agendamento abarcar três elementos integrantes do “processo de agendamento”: os estudos da agenda mediática, definidos como os estudos do conteúdo dos media; os estudos da agenda pública, definidos como os estudos que conceptualizam a relativa importância dos distintos acontecimentos e assuntos por parte dos membros do público; e os estudos sobre a agenda política governamental, definidos como o estudo da agenda das entidades governamentais (Traquina, 2000: 18). Contudo, posteriormente, uma outra questão surgiu: quem decide a agenda dos media? Uma questão que permitiu e ainda permite fazer a ligação entre a pesquisa sobre o agendamento e variadas subáreas das ciências sociais, da comunicação e do jornalismo (McCombs e Shaw, 1993/2000: 128). A sociologia do jornalismo é uma área saliente para a pesquisa do agendamento, concedendo uma grande diversidade de perspectivas sobre as influências que adaptam a construção diária da agenda jornalística.

Nesta sequência, Shoemaker e Reese (1991) integram as rotinas dos media, a sociologia organizacional e a ideologia, que se devem anexar às idiossincrasias dos jornalistas. Para McCombs e Shaw (1993/2000: 129), também essenciais para responder à questão mais abrangente de quem estabelece a agenda dos media são a teoria clássica da “difusão das notícias”, de Breed (1955/1993) – área que actualmente se designa por agendamento intermédio e que tem sido complementada com novas pesquisas sobre o papel das relações públicas (Turk, 1986) – e a tradição da investigação de “gatekeeping” – a que o agendamento tem dado novas perspectivas (Necker, McCombs, e McLeod, 1975; Whitney e Becker, 1982, apud McCombs e Shaw, 1993/2000: 129).

Uma das funções dos media é porem em agenda temas marcantes e variados, o que é, com certeza, uma tarefa importante, mas inesperada graças a todas as variáveis envolvidas. Neuman, Just e Crigler (1992: 122) alertam precisamente para o facto de existir uma discordância assinalável entra a agenda pública e a agenda mediática, que raras vezes agendaria temas importantes para a vida das pessoas. É uma visão partilhada por Funkhouser (1973: 46), que constatou que nem sempre a importância que a comunicação social dá aos vários temas coincide com a relevância que obtém na agenda pública, havendo, por vezes, um desencontro entre os critérios de noticiabilidade que norteiam a construção da agenda mediática e o que o público considera importante. De acordo com Traquina (1995: 200) a construção da agenda mediática ou “agenda-building” é uma questão que merece atenção, devendo esta focar-se, por um lado, no agir dos jornalistas, subjugada a critérios de noticiabilidade de natureza difusa, e por outro, no agir, desigual e, na maioria das vezes concorrencial, dos promotores de notícias, em particular os da esfera política.

Na verdade, a investigação sobre quem faz a agenda mediática tem-se dividido, especialmente entre estes dois pólos, por um lado as idiossincrasias dos jornalistas – sobretudo dos editores ou “gatekeepers” – e, por outro, as fontes externas, com uma tenção específica sobre políticos e todos os membros do sistema político, e cada vez mais, os profissionais de relações públicas (McCombs, Einsiedel e Weaver, 1991: 91).

Os acontecimentos são, como foi anteriormente indicado, a matéria-prima do jornalismo. Porém um acontecimento não é automaticamente uma notícia – a constituição de um acontecimento ou de uma questão em notícia significa conceder-lhe uma existência pública, instituí-la como tema de discussão. Para que tal aconteça tem que entrar na organização criada, conforme Molotoch e Lester (1994/1993: 38), através de três agências principais: os promotores de notícias ou “news promoters”, os indivíduos que reconhecem uma ocorrência como especial com base em algo, por alguma razão, para os outros; os “news assemblers” ou jornalistas e editores, que, laborando a partir dos materiais fornecidos pelos promotores, transformam um perceptível conjunto finito de ocorrências promovidas em acontecimentos públicos através da publicação ou radiodifusão; os consumidores das notícias ou “news consumers”, que assistem a certos acontecimentos disponibilizados como recursos pelos meios de comunicação social e originam, dessa forma, nos seus espíritos, uma sensação de tempo público.

No que ao agendamento diz respeito, estas três agências equivalem aos três pontos do processo de agendamento: os consumidores de notícias são os indivíduos sujeitos à agenda dos media e que colaboram para a formação da agenda pública; os promotores das notícias incluem os que sugerem a agenda política governamental, mas também outros agentes especializados e membros do “campo político”, cada qual com a sua “agenda política”; os “news assemblers” são os que decidem a agenda mediática (Traquina, 2000: 20).

“Toda a gente precisa de notícias. Na vida quotidiana, as notícias contam-nos aquilo a que nós não assistimos directamente e dão como observáveis e significativos “happenings” que seriam remotos de outra forma” (Molotch e Lester, 1974/1993: 34) – aqui se vislumbra uma noção básica do agendamento que diz que se os media nada falarem acerca de um acontecimento ou assunto ele não “existe”; pode existir para o indivíduo, na sua agenda, mas nunca terá uma existência pública, nunca aparecerá na agenda pública.

Para um acontecimento ou uma questão se transformar em notícia tem que concorrer com outros. Neste ponto, explicam Molotoch e Lester, entram em acção os promotores, que vão concorrer entre si na mobilização de ocorrências – por “promoção” os autores designam como “a acção de um actor que ao presenciar uma ocorrência ajuda a torná-la pública para um grande número de pessoas. Nalguns casos, a promoção pode ser directa, grosseira e óbvia – como no trabalho de relações públicas ou numa actividade política transparente (por exemplo, uma conferência de imprensa de um candidato) –; noutros, o trabalho de promoção não é para proveito próprio” (1974/1993: 39). As notícias têm mais hipóteses de entrarem no circuito mediático quando existem distintas “necessidades de acontecimento” por parte de variados agentes sociais (Traquina, 2000: 21). Da mesma maneira que existe interesse em promover determinadas ocorrências, também existe interesse em evitar que algumas se convertam em acontecimentos públicos, sustentam Molotch e Lester, que alertam ainda para a intencionalidade que está na raiz de determinados acontecimentos – os apelidados “acontecimentos de rotina” (1974/1993: 42).
Estes designados “acontecimentos de rotina” são sempre promovidos por fontes com acesso regular aos media – é preciso não esquecer que o acesso aos media não é igual para todos, como foi referido anteriormente. Os profissionais do âmbito político têm acesso facilitado aos media e utilizam-nos como tribuna para falar com o público. Deste modo, não é de admirar que um dos principais fins da luta política seja justamente fazer coincidir as suas “necessidades de acontecimento” com as dos profissionais do campo jornalístico (Traquina, 2000: 22) – afinal, são as “necessidades de acontecimentos” do responsável pela “construção” que auxiliam em formar acontecimentos públicos. “O ponto em que as organizações jornalísticas geram necessidades de acontecimentos entre os “news assemblers”, necessidades essas que diferem das dos promotores de ocorrências, é o ponto em que os media têm um papel institucionalmente padronizado e independente na produção de notícias” (Molotch e Lester, 1974/1993: 40).

Em suma, a natureza concorrencial da ligação entre promotores acerca da definição dos acontecimentos e sua construção como notícia é um dos pontos centrais do agendamento.

O outro ponto participante na constituição da agenda mediática é o jornalístico, integrando a cultura profissional dos jornalistas e a organização do trabalho e dos processos produtivos, abordado na primeira parte deste capítulo, e que se traduz no facto de o produto jornalístico que chega ao público ser o resultado de uma série de selecções relativamente a que itens devem ser impressos/transmitidos, em que posição, que espaço/tempo cada um deve ocupar, que destaque cada um deve ter – como menciona Lippmann (1922, apud Patterson, 1994: 53), “não há “standards” objectivos. Há convenções”.

Uma questão fundamental que também tem ocupado diversos investigadores é saber se o público afecta o estabelecimento das questões consideradas importantes, isto é, verificar se o agendamento é um processo bidireccional, se a agenda pública também influencia a agenda jornalística. Também aqui os resultados são divergentes. Por um lado, Behr e Iyengar (1985, apud Traquina, 2000: 33) apuraram que a agenda mediática permanece “imune” às mutações da agenda pública; por outro lado, Ebring, Goldenberg e Miller (1980, apud Traquina, 2000: 33) arremataram que o processo de agendamento é interactivo, a saber, que há influência mútua – o processo de influência é que é distinto: a influência da agenda pública sobre a agenda mediática é crescente, é um processo a longo prazo que origina critérios de noticiabilidade, enquanto a influência da agenda mediática na agenda pública é directa e imediata. Aubenas e Benasayag (2002: 40), implicitamente, confirmam esta visão de interactividade quando falam de “uma nova lei” no mundo da comunicação, exposta simplisticamente em duas “máximas”: “A imprensa fala daquilo que fala o público; O público fala daquilo que a imprensa fala”. “Quando a imprensa fala de algo, o público poderá aderir”, no entanto, salvaguardam os autores, “o inverso é igualmente verdade”.

Capítulo 4
Estudo de caso: o “Caso Maddie” enquanto agenda prioritária    
4.1 Definição das Metodologias: do Estudo de caso à Análise de conteúdo


Os métodos têm como aspiração permitir ao investigador o caminho indispensável à realização da pesquisa com a maior objectividade e precisão. As ciências sociais recorrem a métodos próprios e ajustados aos distintos níveis de análise que facultam um conhecimento abrangente e sistemático dos factos que se procuram estudar. Neste trabalho, para a fase de pesquisa empírica optou-se pela metodologia de análise de conteúdo.

Berelson (1952, apud Vala, 1986: 103) definiu a análise de conteúdo como uma técnica de investigação que possibilita “a descrição objectiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto da comunicação”. Três décadas depois, Krippendorf (1980, apud Vala, 1986: 103) descreveu a análise de conteúdo como “uma técnica de investigação que permite fazer inferências válidas e replicáveis, dos dados para o seu contexto”. Duas definições que discordam sobretudo no que se refere ao que Berelson designa de “conteúdo manifesto” e Krippendorf “inferência” – uma diferença que tem “subjacente orientações metodológicas bem diferentes e é um dos pólos das discussões críticas sobre a análise de conteúdo” (Vala, 1986: 104). No que diz respeito à oposição “conteúdo manifesto”/”inferência” é de destacar que as práticas de análise de conteúdo não servem apenas a descrição e é a inferência que possibilita a passagem da descrição à interpretação “enquanto atribuição de sentido às características do material que foram levantadas, enumeradas e organizadas” (ibidem). O objectivo final da análise de conteúdo será realizar inferências, a partir de uma lógica explicitada, acerca das mensagens cujas características foram inventariadas e sistematizadas.

Nesta pesquisa, o corpus da análise é constituído por quatro jornais: dois diários – Público e Jornal de Notícias (JN) – e um semanário: Expresso. Sobre estes periódicos procedeu-se a uma análise que abrangeu o período de uma semana: de 4 de Maio de 2007, o primeiro dia da cobertura da imprensa portuguesa do desaparecimento de Madeleine McCann, até 10 de Maio de 2007. Nesse espaço de tempo, foram analisadas 7 edições dos jornais diários, e uma edição do jornal semanário, Expresso. No total, foram analisadas 15 edições, equivalendo a 1606 peças noticiosas.
Para examinar as 1606 peças foi usada a análise de conteúdo, tendo cada uma das peças sido codificada segundo 9 variáveis, cuja identificação se apoiou nas teorias dos media e do jornalismo, em estudos acerca do desaparecimento de Maddie e nas teorias da análise crítica do discurso. Deste modo, as variáveis podem ser reunidas em três grupos de dados: as referentes à forma, as referentes ao conteúdo e as referentes ao discurso (Anexo 1). 
Nas variáveis relativas à forma inserem-se: variável 1 (Identificação), onde se atribui o número à peça; variável 2 (Título), que explica o título da peça; variável 3 (Jornal), que diferencia o jornal onde a peça foi publicada; variável 4 (Data), que regista o dia em que foi publicada a peça; variável 5 (Espaço), que contabiliza, em parágrafos ou páginas, o espaço que a peça ocupa no jornal; variável 6 (Fotografia), que indica a existência de fotografia ou gráfico na peça.

Nas variáveis relativas ao conteúdo, cujas circunstâncias foram encontradas em amostragens exploratórias prévias, inserem-se: variável 7 (Foco Geográfico), que localiza geograficamente o âmbito da acção; variável 8 (Temas), que atribui um tema à peça; variável 9 (Actores), que identifica o actor mais evidenciado ou nomeado na peça.
A análise dos dados foi realizada com o apoio em frequências absolutas e relativas e em médias. A apresentação dos dados compõe-se de tabelas e gráficos tratados em Excel.
4.2 Análise das variáveis de forma
4.2.1 Número de peças

Entre 4 e 10 de Maio de 2007, todos os jornais analisados fizeram referência ao desaparecimento de Madeleine McCann – ao todo foram publicadas 1606 peças (Anexo 2: Quadro I).
O Jornal de Notícias (JN) foi o diário que mais peças publicou (932), seguidamente do Público (576). Uma diferença considerável entre o Público, um diário de referência,
 e o JN, um jornal a meio caminho entre os jornais de referência e os jornais populares (vocacionada preferencialmente para o tratamento de temas de carácter espectacular, optando por abordagens preferencialmente emocionais e imagéticas, com um público pouco escolarizado) e que, tradicionalmente, privilegia a informação local, regional e desportiva – esta diferença poderá ser explicada precisamente por este posicionamento distinto no mercado.
O semanário Expresso apresenta alguma disparidade com 98 peças, valor que contabiliza as peças publicadas numa edição especial, esta contribuindo com 36 peças.
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Gráfico 1
Ao longo da semana (Anexo 2: Quadro I) o número de peças editadas não teve uma evolução constante. Analisando as edições normais, verifica-se que o JN registou uma diminuição de peças logo no dia 5 de Maio, tendo essa diminuição não se mantido. O Público teve uma evolução distinta: logo no dia 4 verifica-se o pico de número de peças publicadas, registando-se a partir daí uma diminuição, ligeira nos dias 5 e 6, para depois recuperar no dia seguinte, dia 7 – a semana termina com o Público a apresentar o segundo maior número de peças de todo o período em análise. A diminuição do número de peças publicadas que todos os jornais registaram no dia 5 poderá dever-se ao facto deste dia corresponder a um sábado, dia habitualmente mais “morto” em termos de fluxos noticiosos – segundo Wolf (2003: 220), as notícias variam de acordo com diversos factores, sendo um desses factores os dias da semana: “os fins-de-semana são “pobres””. A subida conjunta no dia 6 pode ser reflexo de dois factores: por um lado, inicia-se os primeiros passos da investigação do caso, num momento em a Polícia Judiaria já relaciona toda a situação com o crime de rapto de criança inglesa; por outro lado, no dia 6 foi o Dia da Mãe, altura mais que própria para se destacar o desespero de Kate McCann, uma mãe que quer a sua filha de volta para perto de si.
4.2.2 Espaço das peças

No que diz respeito ao espaço ocupado por cada peça (Anexo 3: Quadro I), é de destacar que o predomínio é das peças de 1-2 parágrafos – 26,7% (430 peças). 

Seguem-se as peças Até ¼ página (22,2% para 357 peças) e as Até ½ página (13,7% para 220 peças), o que indica um tamanho razoável. Em último lugar, como seria de esperar dadas as limitações de espaço da imprensa, aparecem as peças com 2 páginas (3,1% para apenas 50 peças). Porém, notabiliza-se o facto de as peças Até 1 página (10,4% para 167) e as peças Até 1 página ½ (3,8% para 61) somadas constituírem 14,2% das peças, o que representa um valor significativo que testemunha a importância do desenvolvimento de certos aspecto do desaparecimento de Madeleine McCann, que coexistiu com informação mais fragmentada.
Não surpreende atestar que é o JN (Anexo 4: Quadro I), um jornal de referência, que tem mais peças de 2 páginas, 26 (2,79%), seguido do Público, 17 (2,95%). Nos semanários, o Expresso apresenta este formato de notícia em 7 peças (7,14%).
Tanto no JN como no Público predominam as peças com 1-2 parágrafos – 151 (16,3%) e 53 (9,2%) respectivamente – o que deixa entrever uma carácter um tanto ou quanto fragmentário da informação, quase flashes noticiosos, tal como na televisão, sem contexto adequado. No Público predominam as peças Até ¼ página (147 correspondendo a 25,5%), seguidas de perto pelas peças Até 1/8 página (82 correspondendo a 14,2%), estabelecendo-se desde logo uma clivagem notável na cobertura feita pelos jornais diários. As peças Até ¼ página e Até ½ página, por esta ordem, seguem-se no JN como as categorias com mais frequência, com 184 (19,7%) e 151 (16,2%) respectivamente. 

No jornal semanário, o espaço dedicado ao “caso Maddie” segue de perto o do Público. Até ¼ de página predomina no Expresso (26 peças, correspondentes a 26,5%), seguido de Até ½ página que, neste jornal, ocupa 16,3% (16 peças).
Espaço das peças
	Jornal
	Espaço
	Peças

	Público
	1-2 parágrafos
	27,4% 158 peças

	Jornal de Notícias
	1-2 parágrafos
	27,5% 257 peças

	Expresso
	Até ¼ de página
	26,5% 26 peças

	 
	 
	 

	Totalidade dos jornais: 1-2 parágrafos 26,7% 430


Tabela 1
No que se refere à evolução ao longo da semana (Anexo 3: Quadro II) salienta-se que as peças de 1-2 parágrafos lideraram todos os dias à excepção de 6 e 8 de Maio, quando foram suplantadas pelas peças Até ¼ de página. As peças de 2 páginas terminaram a 5 e retomaram a 7 de Maio (quarto dia da cobertura) – este é, aliás, o único indicador desta variável que não apresenta frequência em todos os dias analisados – enquanto as peças de Até 1 página ½ atingiram o pico de frequência no dia 5. As peças Até 1 página sofreram um forte queda logo no segundo dia de cobertura (5), continuando um percurso descendente até dia 7 de Maio. A partir do dia 9, a segunda categoria mais verificada é Até ½ página, o que poderá significar que a cobertura estabilizou em termos de fluxo informativo.

4.2.3 Fotografia
Diversos autores (Tucker e Dempsey (1991), Garcia, Stark e Miller (1991) e Dick e Coldevin (1992)), em distintos estudos, advogam que as fotografias jornalísticas atraem mais do que o texto, podendo ser percepcionadas mesmo quando o texto acompanhante não é lido ou é lido fugazmente. Analisando a variável fotografia, observa-se que estas estão presentes em 813 peças (50,6% das peças publicados) (Anexo 4: Quadro I).
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Gráfico 2
41,2% das fotos ocupam Até ¼ de página – este é o tipo de fotos que domina todos os dias (Anexo 4: Quadro I) –, seguindo-se as fotos Até 1/8 de página, 21,4%, e as Até ½ página, 20,9%. De sublinhar que 7,1% dos peças com foto têm mais do que uma foto. Fotos Até ¾ páginas, de 1 página e gráficos ocupam, cada categoria, 3,6% e 0,6% do espaço, respectivamente (Anexo 4: Quadro I). Por estes valores depreende-se que em Portugal o “caso Maddie” foi, acima de tudo, um tema muito visual. Segundo Zelizer (2002: 49) a fotografia está bem equipada para levar indivíduos e colectivos para espaços pós-traumáticos. A fotografia oferece um veículo através do qual as pessoas conseguem ver e continuar a ver até conseguirem resolver o choque e o trauma associados à descrença de que as fotografias são “inerentemente elegíacas” (Hirsch, 2002 apud Zelizer, 2002: 49). Os acontecimentos do desaparecimento de Madeleine McCann não foram excepção.

Estas questões são salientadas, particularmente nos primeiros dias da cobertura portuguesa. O segundo dia (Anexo 4: Quadro I), sem surpresa, foi o que registou maior número de peças com foto – 230, 28,3%, o que corresponde a quase um terço de todas as peças com foto publicadas durante essa semana. E foi no segundo e último dia de cobertura que foram publicadas mais peças com fotos de uma página ou peças com mais de uma foto. De facto, fotos com uma página foram publicadas apenas nos dias 4, 5 e 10 de Maio, havendo uma quebra substancial do dia 5 para o dia 10 – de 0,33% para 0,25%. Relativamente às peças com + 1 foto, o segundo dia destacou-se com evidência – 7,1% do total da semana correspondendo a 3,6% das peças com foto publicadas nesse dia.

O jornal com maior número de peças com foto é o JN (Anexo 4: Quadro II) – 397, que corresponde a 48,8% do total de todo o universo analisado e a quase metade, 24,7% das peças publicados pelo jornal. O Público segue-se com 382 peças – 47% do total das peças com foto e 23,8% das peças publicadas pelo jornal. O semanário Expresso contribui com 4,2% (34) das peças com fotos. É de referir que, em termos relativos, é o Expresso que mais valor atribui à imagem, seguindo-se o JN e por fim, o Público.

O semanário Expresso é o jornal que menos apresenta opções fotográficas: Até ¼ página (2%); Até ½ página (20,9%); + 1 foto (7,1%). Como se pode ver por estes valores, o semanário não é homogéneo quanto à importância concedida à fotografia.
Nos jornais diários, o que mais recorre à fotografia é o JN – seguindo-se o Público –, mas a categoria que no JN mais frequências regista é Até ¼ de página, com 165 peças (20,3%), o que significa que a cobertura fotográfica está de acordo com o predomínio no JN das peças com 1-2 parágrafos, como foi analisado anteriormente. No outro extremo está o Público, jornal para o qual as fotos Até ¼ de página representam 18,8%. Em segundo lugar, nos dois diários vêm as fotos Até 1/8 de página no JN (12%) e Até ½ página no Público (10,3%). Seguem-se as peças com + 1 foto – Público (3,5%) e JN (2,8%) – e as peças Até ¾ página – Público (1,7%), JN (1,9%). As fotos de 1 página são pouco relevantes no JN (0,2%), subindo ligeiramente no Público (0,6 %).



Fotografia

	Jornal
	Espaço
	Peças

	Público
	Até ¼ de página
	18,8% 153 peças

	Jornal de Notícias
	Até ¼ de página
	20,3% 165 peças

	Expresso
	Até ¼ de página
	2,1% 17 peças

	 
	 
	 

	Totalidade dos jornais: Até ¼ de página 41,2% 335


Tabela 2

4.3 Análise das variáveis de forma
4.3.1 Foco geográfico

Na cobertura do “caso Maddie”, a primeira semana foi dominada por notícias com foco geográfico em Portugal – 60% (Anexo 5: Quadro I), valor que não surpreende, uma vez que foi o País onde aconteceu o desaparecimento da menina inglesa – o que vai ao encontro a um dos valores-notícia definidos por Golding e Elliott (1979: 119), a “influência sobre o interesse nacional” que um acontecimento possa ter, e à chamada “lei da proximidade” de Wolf (2003: 203) – uma norma clássica das redacções e que se aplica em diferentes acepções –, que pode ser analisada de acordo com duas perspectivas: a “proximidade geográfica” e a “proximidade cultural”.

A dimensão global do acontecimento comprova-se na categoria Europa (9,2%), que sucede a Portugal e que aponta mais do que um país mencionado na peça. A Inglaterra surge em quarto lugar (7,3%), contrariando em parte um estudo de Stevenson e Cole (1984) que havia demonstrado que as notícias do espaço geográfico onde o país se insere tendem a ser qualitativamente mais significativas do que as notícias dos restantes espaços.
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A ocorrência geográfica na Praia da Luz (não comum a todos os jornais analisados) pode dever-se a um único factor: por um lado, a partir do momento do sumiço do Maddie, a ênfase regional do desaparecimento de crianças passou a estar aí situada. Em relação à categoria Inglaterra, as consequências imediatas do “caso Maddie” indiciavam uma deslocação lógica do foco geográfico para aquele país. Tão lógica, que a sua importância foi aumentando gradualmente ao longo da semana (Anexo 5: Quadro II).

Examinando cada jornal individualmente (Anexo 5: Quadro I), verifica-se que Portugal prevalece em todos, com algum domínio no JN (29,7%) e diferenciando-se no Público, onde representam quase 1/3 das peças (28,7%). Este consenso mantém-se para Praia da Luz, que aparece em segundo lugar. A categoria Europa surge em terceiro lugar, com 3,7% no Público, seguindo-se do JN com 2,4% e no Expresso com 1,1%. Relativamente à categoria Europa também existe consenso. O JN apresenta com 6,0% das peças, seguido do Público com 4,7% e, por fim, o semanário Expresso com 1,5% do total das peças do jornal.
Foco geográfico

	Jornal
	Autoria
	Peças

	Público
	Portugal 
	28,2% 195 peças

	Jornal de Notícias
	Portugal 
	29,7% 205 peças

	Expresso
	Praia da Luz 
	2,1% 15 peças

	 
	 
	 

	      Totalidade dos jornais: Portugal 58,0% 400


Tabela 3

4.3.2 Tema
Verificando o quadro I (Anexo 6), constata-se que a cobertura do “caso Maddie” nos jornais estudados foi variada, o que significa que os periódicos analisados abordaram vários aspectos do acontecimento, ainda que não o mesmo relevo.

A Investigação portuguesa (Anexo 6: Quadro I), categoria que engloba todas as notícias que abordam a investigação do “caso Maddie” de um ponto de vista português e associado ao interesse nacional, aparece como tema mais recorrente na cobertura dos jornais analisados (11,6%), o que, mais uma vez, confirma o valor-notícia “influência sobre o interesse nacional” de um acontecimento, definido por Golding e Elliott (1979: 119). A aplicação deste valor-notícia depende essencialmente daquilo que se entende por “interesse nacional”, a saber, do modo como um órgão de comunicação social interpreta esse interesse, o qual se reflecte claramente nos temas abordados e no tipo de abordagem.

Segue-se a Dimensão mediática (10,6%), proporcionada pelos órgãos de comunicação social nacionais e estrangeiros. Este tema foi vendo a sua importância aumentar ao longo da semana (Anexo 6: Quadro I) – em consonância com Castro (2007: 168) que, através do interesse cada vez maior pelo caso por parte dos media, observa: “Maddie deixou de ser filha dos McCann e passou a ser filho do mundo”.
Em terceiro lugar nos temas mais focados está a Operação de encontro do corpo de Maddie (9,7%), um sector de grandes abrangências e que cedo assumiu uma faceta relevante da cobertura do desaparecimento de Madeleine McCann. A cobertura do tema Operação de encontro do corpo de Maddie foi caracterizada por um valor constante, atingindo o seu ponto mais relevante no dia 6, o dia em que surgem as primeiras pistas de que Maddie poderá estar raptada e encontrar-se no Algarve.
Só em quarto lugar aparece a Perspectiva da Polícia Judiciária portuguesa (8,7%), um tema cuja cobertura entrou em declínio no quarto dia, tendo o terceiro dia tido, previsivelmente, o maior número de peças sobre o tema – 1,9% do total de peças publicadas sobre o desaparecimento durante a semana.

Temas mais focados

	Temas
	Público
	Jornal de Notícias
	Expresso
	Total

	Investigação portuguesa
	5
	6
	1
	12

	Dimensão mediática
	5
	5
	1
	11

	Passos do casal McCann
	5
	5
	1
	11

	Operação de encontro do corpo de Maddie
	4
	5
	1
	10

	Perspectiva da Polícia Judiciária portuguesa
	4
	5
	0
	9

	Testemunhos
	4
	3
	1
	8

	Reacções
	2
	4
	0
	6

	Total
	31
	31
	5
	67


Tabela 4


Tendo sido considerado sobretudo um caso de polícia, um dos temas abordados na cobertura do desaparecimento de Madeleine McCann foi os Passos do casal McCann (10,6%), e quase com a mesma relevância, os Testemunhos (7,7%), que se tornaram uma obsessão mundial. No entanto, é de destacar a forma “limitada” como os Passos do casal McCann se constituíram como tema – categoria onde se incluem cronologias de dos passos dos McCann naquele dia e mapas da aldeia turística da Praia da Luz. O conjunto de peças dedicado ao Passos do casal McCann e aos Testemunhos (18,3%) ajudou a estabelecer o “caso Maddie” como um acontecimento polémico que veio mexer com os sentimentos das pessoas e repensar no sentido de irresponsabilidade quando os pais deixam os filhos sozinhos em casa.
Um acontecimento desta magnitude suscita reacções de todo o mundo, de todas as populações e essas Reacções constituíram 5,8% das peças. Imediatamente após o início das primeiras histórias de rapto da menina inglesa por parte da Polícia Judiciária, surgiram os Presumíveis raptores e os Falsos alarmes, categorias abordadas com alguma regularidade nesta cobertura, com 5,8% e 1,9% das peças, respectivamente. O destaque ao desaparecimento de crianças constitui um passo importante como alerta para os pais para que comecem a ter mais cuidados e atenção pelas crianças, particularmente em idades mais novas. A categoria Desaparecimento de crianças corresponde a 3,2% das peças, um pouco menos do que a Pedofilia (0,9%), que atingiu o pico no dia 10, dia em que surgiram as primeiras suspeitas de que Maddie teria sido raptada para fins pedófilos. É de destacar ainda a Solidariedade (5,8%) – com os media a valorizarem o carácter eminentemente mediático do “caso Maddie”, e daí terem começado uma operação de divulgação de imagens da menina inglesa desaparecida como se fosse quase como um “desafio” –, o Turismo britânico em Portugal (4,8%) e o Retrato-rôbo (1,9%).
Individualmente (Anexo 6: quadro II), os jornais diários comportam-se de forma semelhante à tendência geral, com a Investigação portuguesa a surgir como tema mais abordado (4,8% no Público e 5,8% no JN) seguida da Dimensão mediática (4,8% no Público e no JN). A divergência aparece com o Público a dar primazia aos Presumíveis raptores (4,8%) em relação às Reacções (1,9%), privilegiada pelo JN (3,8%). O Operação de encontro do corpo de Maddie (4,8%) e os Passos do casal McCann (4,8%) surgem no JN, respectivamente, ainda antes do Desaparecimento de crianças (0,9%). Com as categorias a apresentarem valores e hierarquias bastante idênticas nos dois jornais diários, destaque ainda para as diferenças nas categorias Turismo britânico em Portugal, mais focada no JN (2,9%) do que no Público (1,9%) e, Perspectiva da Polícia Judiciária portuguesa, mais abordada no JN (4,8%) do que no Público (3,8%).
Em relação aos jornais semanários salienta-se novamente a Investigação portuguesa. No Expresso os temas mais focados são a Dimensão mediática e a Operação de encontro do corpo de Maddie, cada um com 0,9% das peças. A cobertura no Expresso é, por um lado, bastante equilibrada – no protagonismo dado aos temas abordados –, mas por outro, é bastante redutora, uma vez que os temas abordados são muito restritos: além dos já referidos, Passos do casal McCann (também relevante nos outros jornais), e Testemunhos (cada um com 0.9%).
Vemos que o Expresso deu grande destaque ao caso do desaparecimento em si, aos primeiros passos na investigação da Polícia Judiciária (investigação portuguesa, Operação de encontro do corpo de Maddie) e aos testemunhos do acontecimento (testemunhos), enquanto o Público e o JN deram destaque a uma “estória” de desaparecimento que trouxe várias reacções (reacções, falsos alarmes) e fez os primeiros suspeitos (presumíveis raptores, pedofilia).

Temas mais focados

	Jornal
	Temas
	Peças

	Público
	Investigação portuguesa
	4,85% 5 peças

	Jornal de Notícias
	Investigação portuguesa
	5,83% 6 peças

	Expresso
	Dimensão mediática
	0,97% 1 peça

	
	
	

	Totalidade dos jornais: Investigação portuguesa 11,7% 12


Tabela 5

4.3.3 Actores

No que se refere aos actores mais referenciados ao longo da primeira semana da cobertura portuguesa do “caso Maddie” (Anexo 7: Quadro I), o Ocean Club aparece destacado (7,3%), seguindo-se o Casal McCann (6,7%), com muito menos expressão, mas indiciando dois pólos opostos na cobertura. Estes dois indicadores tiveram uma evolução irregular ao longo da semana, mas mantiveram-se sempre como os actores mais citados. Seguem-se os Media (6,7%) e os Especialistas (6,1%). Relevantes ainda foram os Assessores de imprensa e a Polícia Judiciária portuguesa, ambos em 5,5% das peças, os Jornalistas (4.9%) e as Forças de segurança (4,2%). Com intervalos mínimos entre elas – oscilações entre 3,6% e 2,4% – seguem-se as categorias Presumíveis raptores, Populares, Turistas britânicos, Gordon Brown, Partidos políticos e Figuras públicas – esta categoria regista uma forte concentração só nos últimos dias (Anexo 7: Quadro I), não acompanhando, portanto, a tendência do Governo. Tal terá ocorrido porque, à medida que iam sendo conhecidos mais avanços na investigação e a ganhar um maior peso nos media, o foco das notícias passou para pessoas famosas que apelavam à entrega de Maddie aos pais e as vozes do Governo sobre o caso deixaram de ter tanto impacto.
Actores
	Actores
	Público
	Jornal de Notícias
	Expresso
	Total

	Ocean Club
	6
	5
	1
	12

	Equipas de busca
	6
	5
	1
	12

	Casal McCann
	5
	5
	1
	11

	Media
	5
	5
	1
	11

	Especialistas
	5
	4
	1
	10

	Assessores de imprensa
	4
	4
	1
	9

	Polícia Judiciária portuguesa
	4
	5
	0
	9

	Total
	35
	33
	6
	64


Tabela 6


Individualmente (Anexo 7: Quadro II), todos os jornais tiveram o Ocean Club como o actor mais nomeado (7,3%) e no outro extremo está o Expresso (0,6%). Os Equipas de busca vêm a seguir no Público (3,6%), JN (3%) e Expresso (0,6%).
Actores

	Jornal
	Temas
	Peças

	Público
	Ocean Club 
	3,68% 6 peças

	Jornal de Notícias
	Ocean Club
	3,07% 5 peças

	Expresso
	Ocean Club 
	0,61% 1 peças

	 
	 
	 

	Totalidade dos jornais: Ocean Club 7,4% 12


Tabela 7

Nesta análise, a distinção entre o jornal semanário e os dois diários é importante, uma vez que os semanários apresentam um número mais restrito de actores – sobretudo o Expresso: além dos já referidos, apenas Casal McCann, Especialistas, Forças de segurança, Ingleses e Media (cada um com 0,6%). Os aspectos mais salientes no âmbito do Expresso são a não inclusão da Igreja, Serviços secretos ou Gordon Brown entre os actores, estas últimas numa clara opção pela não centralização em indivíduos.

Nos jornais diários, e depois dos Ocean Club e Equipas de busca, que no Público e JN ultrapassam os 7%, os actores mais nomeados (coincidentes não maioria com a tendência geral) oscilam entre os 1% e os 7%, o que indica uma variação mínima. A Polícia Judiciária portuguesa, Turistas britânicos e Outras autoridades têm protagonismo semelhante no JN (3%, 1,8% e 1,2%), enquanto no Público se quedam com números menos relevantes (2,4%, 1,2% e 0,6%).
Conclusão e discussão
A elaboração deste trabalho, tanto na sua faceta teórica como na empírica, foi norteada pela preocupação de apurar a forma como a imprensa portuguesa fez a cobertura do “caso Maddie” e, por consequência, a maneira como este acontecimento se constituiu fonte de discussão pública. Para cumprir esse objectivo, foi desenvolvido um modelo de análise que se baseou num conjunto de conceitos extraídos da revisão teórica, realizada em torno de dois pólos: a relação entre o desaparecimento de Madeleine McCann e os media e as questões da noticiabilidade e do «agenda-setting». O campo de observação desta pesquisa incidiu sobre três jornais, dois diários (Público e Jornal de Notícias) e um semanário (Expresso), analisados durante a semana de 4 de Maio de 2007 a 10 de Maio de 2007, num total de 1606 peças.

A verdade é que a 3 de Maio de 2007, o País e o mundo inteiro passaram a ficar alerta ao paradeiro de Madeleine Beth McCann, procurando toda a informação disponível acerca desta menina inglesa que terá desaparecido do apartamento onde terá sido deixada a dormir com os irmãos gémeos Sean e Amelie.
Para responder a essa procura, em Portugal diversos jornais apostaram em algumas edições especiais, as tiragens aumentaram – toda uma dinâmica que comprovou que a necessidade de informação das pessoas não se satisfaz apenas com a televisão e as mesmas que reconhecem nos jornais uma vocação maior para contextualizar e aprofundar a informação. Nos dias seguintes, essa vocação foi consolidada, permanecendo o “caso Maddie” nas primeiras páginas e nos destaques dos jornais, cada qual com um título especial para a sua “secção” do desaparecimento de Madeleine McCann, tentando reflectir o carácter especulativo do acontecimento – um verdadeiro acontecimento global para os jornais analisados.

Segundo inúmeros estudos, o desaparecimento de crianças (e também o rapto para actos pedófilos) é muitas vezes objecto de cobertura noticiosa totalmente desproporcionada. No caso do desaparecimento da menina inglesa, essa tendência foi amplificada pela conjugação dos critérios de noticiabilidade com múltiplos valores-notícia, onde se salientam o inesperado, a novidade, a proximidade, a visualidade e a relevância. O modo como o acontecimento dominou os jornais, significou uma crise global e impôs uma nova hierarquia de significância que secundarizou outros desaparecimentos. Paralelamente, os jornalistas foram muito desafiados na sua capacidade de impor sentido ao acontecimento, recorrendo a formatos narrativos simples – o predomínio das notícias e das breves é disso paradigmático. Nesta primeira semana, as notícias foram dominadas por um estilo descritivo e factual – quando os acontecimentos primeiro se anunciam, sobretudo no domínio das notícias de última hora, o seu verdadeiro significado histórico não é logo imediato: quais podem ser as causas imediatas e distantes, quais podem ser as consequências imediatas e distantes? Que aspectos do contexto são triviais, quais são essenciais? Concomitantemente, porém, os jornais desenvolveram os espaços dedicados à opinião e à análise do acontecimento, uma vocação mais evidente nos jornais semanários.

A grandeza dos desaparecimento de Madeleine McCann encontrou, assim, correspondência na dimensão da cobertura mediática, numa dinâmica que pode ser considerada de dimensões proporcionadas, ou não fosse o desaparecimento um “vulcão de actualidade” que se transformou em acontecimento global. As prioridades das organizações noticiosas foram rapidamente redefinidas, convocando grande parte dos recursos para a cobertura do acontecimento, estabelecendo o “caso Maddie” como agenda prioritária.

Os jornalistas, face ao inesperado, responderam como o fazem em situações de excepção: adoptando procedimentos-padrão de recolha de informação e de notícias, que envolveram a realização de uma série de acções concebidas para conseguir a cobertura, tal como contactar instituições para obter acesso a locais e pessoas relevantes, entrevistar e usar certos tipos de fontes documentais – as contingências do formato noticioso, como cumprir “deadlines”, obter “factos”, fotos e citações de categorias específicas de pessoas (testemunhas, figuras de autoridade) asseguram que as rotinas são seguidas de uma maneira sistemática, transformando um “mega-acontecimento”, no paradigma do acontecimento agendado. Por isso, em termos globais, pode afirmar-se que a primeira semana de cobertura do “caso Maddie” na imprensa portuguesa foi bastante homogénea, se excluirmos as disposições ditadas pelas especificidades vocacionais de jornais diários e jornais semanários. Parece que os jornais analisados entraram no que Hallin (1986, apud Schudson, 2002: 40) designou de “esfera do consenso”, na qual os jornalistas se sentem livres para invocar um “nós” generalizado e para tomar como certos valores e assumpções partilhadas.

O resultado nos jornais portugueses foi uma “estória de convergência”, traduzida num privilegiar da vertente nacional, expressa no domínio do tema Investigação portuguesa, categoria que engloba todas as notícias que abordam a investigação do “caso Maddie” de um ponto de vista português e associado ao interesse nacional. Uma situação consonante com o valor-notícia “influência sobre o interesse nacional”: analisando-se os subtemas integrados na Investigação portuguesa verifica-se que as prioridades da agenda dos media nacionais se assemelham muito às dos media ingleses, com dois pólos dominantes, o securitário e o humano. O segundo tema mais focado, Dimensão mediática, é uma prova da influência dos órgãos de comunicação social estrangeiros na formação das agendas mediáticas nacionais.

Esta influência dos media é reforçada quando se analisam os actores mais importantes na cobertura nacional do “caso Maddie”. Os Media assumem uma posição dominante, aliada aos Especialistas e a outras fontes mediáticas, concluindo-se que as fontes mediáticas dominaram a cobertura do desaparecimento de Madeleine McCann. Esta conclusão confirma a maioria dos estudos acerca das fontes jornalísticas e também sobre os media e o desaparecimento de crianças, que advogam que as perspectivas mediáticas são reforçadas e as vozes dos testemunhos largamente ignoradas.
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� [H. Carvalho e L. Maia; Maddie 129; Prime Books; 2007, p. 16]


� A imprensa de referência tem como público-alvo a opinião pública dirigente e os seus conteúdos estão centrados na política nacional e internacional, na economia e na cultura – temas abordados de um ângulo analítico e explicativo
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